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Imbuído de uma concepção positiva da vida e do trabalho, assim como da sua interface, o 
presente trabalho fundamenta-se na Teoria da Conservação de Recursos (Hobfoll, 1988, 
1989, 2001), em relação com a Teoria da Vinculação (Bowlby, 1982), mormente no que 
concerne ao processo de vinculação adulta. Tem como principal objectivo compreender o 
modo como, a partir das relações sociais, familiares e profissionais, se desenvolvem recursos, 
bem como, a forma como os mesmos podem ser potenciados, através da integração de uma 
abordagem de facilitação/enriquecimento inter-domínios (Carlson, Kacmar, Wayne, & 
Grzywacz, 2006). Em síntese, pretende-se aprofundar o conhecimento das relações entre o 
apoio social percebido, a vinculação nos adultos, o processo de facilitação família/trabalho, a 
satisfação familiar, a satisfação profissional, o stress percebido e o bem-estar. A amostra é 
constituída por 198 sujeitos, com idades entre os 20 e os 65 anos, de ambos os sexos. 
Utilizaram-se os instrumentos: Escala de Bem-estar Psicológico (Novo, Duarte Silva & 
Peralta, 2004; Gonçalves, 2007), a Escala de Satisfação com a Família (Brayfield & Rothe, 
1951; Chambel & Marques-Pinto, 2008), a Escala de Satisfação com o Trabalho (Aryee, Tan, 
& Srinivas, 2005; Chambel & Marques-Pinto, 2008), a Escala de Facilitação do Trabalho na 
Família (Carlson et al., 2006), a Escala de Provisões Sociais (Moreira, 1996), a Escala de 
Stress Percebido (Cohen, Tamarck, & Mermelstein, 1983; versão de 10 itens traduzida e 
adaptada pelos autores do presente trabalho) e a Escala de Vinculação do Adulto (Canavarro, 
1995). Os resultados indicam que o apoio social e a facilitação trabalho/família constituem 
importantes mediadores da relação entre a vinculação e a satisfação familiar e, sobretudo, da 
satisfação profissional.    
Palavras-chave: vinculação, apoio social, facilitação trabalho/família, satisfação profissional 





Taking as a starting point a positive conception of both life and work (individually and in 
interaction) the following work as its roots both in the Resources Conservation Theory 
(Hobfoll, 1988, 1989, 2001) and the Attachment Theory (Bowlby, 1982), namely regarding 
the adult attachment process. It has, as its main goal, to understand how, from social, familiar 
and professional relationships it’s possible to develop resources. Also, how these same 
resources can be developed and enhanced by integrating an approach of enrichment between 
domains (Carlson, Kacmar, Wayne, & Grzywacz, 2006). As a conclusion, the purpose is to 
deepen the knowledge of the relationships between the social support, the adult attachment, 
the work/family enrichment, personal and professional satisfaction, perceived stress and well 
being. The research conducted for this study had a sample of 198 respondents, aged 20 to 65 
years old and of both genders. The instruments used were: Escala de Bem-estar Psicológico 
(Novo, Duarte Silva & Peralta, 2004; Gonçalves, 2007), Escala de Satisfação com a Família 
(Brayfield & Rothe, 1951; Chambel & Marques-Pinto, 2008), Escala de Satisfação com o 
Trabalho (Aryee, Tan, & Srinivas, 2005; Chambel & Marques-Pinto, 2008), Escala de 
Facilitação do Trabalho na Família (Carlson et al., 2006), Escala de Provisões Sociais 
(Moreira, 1996), Escala de Stress Percebido (Cohen, Tamarck, & Mermelstein, 1983; 10 
items version that was translated and adapted by the authors of the present work ) and Escala 
de Vinculação do Adulto (Canavarro, 1995). The results seem to indicate that social support 
and the work/family enrichment are important factors that mediate the relationship between 
attachment and both family and professional satisfaction.  
Keywords: Attachment, social support, work/family enrichment, professional satisfaction, 
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Capítulo I – Introdução 
 
A transformação das realidades sociais, económicas e culturais tem provocado 
mudanças substanciais na composição, na estrutura e na dinâmica das famílias, bem como 
nos padrões demográficos da força de trabalho (e.g., aumento do número de casais de dupla-
carreira, do número de mães trabalhadoras e do número de famílias de coabitação 
monoparental) (Byron, 2005; Edwards & Rothbard, 2000; Frone, Yardley, & Markel, 1997; 
Grandey & Cropanzano, 1999; Winslow, 2005). Tal facto repercute-se numa cada vez maior 
e mais emergente necessidade de adaptação dos papéis sociais tradicionais a um contexto em 
constante evolução, com vista à conciliação das exigências da vida familiar e profissional 
(Byron, 2005; Cinamon & Rich, 2002; Eby, Casper, Lockwood, Bordeaux, & Brinley, 2005; 
Kossek & Ozeki, 1998) e, em última instância, a um aumento dos níveis de satisfação e de 
bem-estar.  
A Família e o Trabalho representam hoje, mais do que nunca, domínios de inexorável 
centralidade para a compreensão do nosso tempo, da nossa identidade e da nossa existência 
(Brotheridge & Lee, 2005). Por esse motivo, torna-se fundamental compreender de forma 
aprofundada o conjunto de factores e processos subjacentes às respostas de stress e de bem-   
-estar patenteadas pelos indivíduos, pelas famílias e pelas organizações, no seu todo. 
Apesar da vasta literatura em torno da interface trabalho-família, pouca atenção tem sido 
dada aos efeitos positivos da combinação de papéis profissionais e familiares (Greenhaus & 
Powell, 2006). A investigação tem-se centrado, sobretudo, em torno do Conflito 
Trabalho/Família (C T/F) enquanto “tipo de conflito no qual a pressão imposta pelos papéis 
inerentes aos domínios do trabalho e da família se assumem como mutuamente incompatíveis 
em diferentes aspectos” (Greenhaus & Beutell, 1985, p. 77). O C T/F tem sido extensamente 
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estudado, sendo associado a baixos níveis de satisfação e níveis elevados de stress, tanto na 
esfera profissional como familiar (Adams, King, & King, 1996; Bedeian, Burke, & Moffet, 
1988; Netemeyer, Boles, & McMurrian, 1996; Perrewe, Hochwarter, & Kiewitz, 1999). 
Todavia, durante a última década, diferentes autores têm apelado para a importância de uma 
abordagem que contemple tanto os aspectos negativos como, e sobretudo, os aspectos 
positivos que podem advir da gestão das exigências profissionais e familiares (Barnett, 1998; 
Frone, 2003; Grzywacz, 2002). Desse modo, conhecidos, em grande medida, os factores 
negativos (e.g., CT/F, stress, baixa satisfação), algumas teorias têm vindo a sugerir que a 
participação activa em múltiplos papéis pode acarretar vantagens muto superiores às 
desvantagens (Barnett & Baruch, 1985; Barnett & Hyde, 2001), quer pelo potencial efeito de 
buffer, quer ainda pelo efeito de “transmissão” dos conhecimentos, competências, atitudes, 
afectos, capital social e aprendizagens, entre os domínios do trabalho e da família. 
Por permitirem a exploração de potenciais resultados positivos decorrentes da interface 
trabalho-família, o Apoio Social, a Vinculação e a Facilitação/Enriquecimento 
Trabalho/Família constituem, no presente trabalho, conceitos fundamentais.1
 
       
 
Por fim, apresenta-se um breve resumo do que constituirá os capítulos seguintes da 
presente dissertação: 
                                                 
1 No sentido de clarificar a terminologia utilizada no presente trabalho, utilizar-se-á o termo “Facilitação/Enriquecimento 
Trabalho-Família” (F T-F) sempre que se pretender referir o tipo de facilitação que ocorre quando os papéis profissionais 
contribuem para melhorar a qualidade de vida de um indivíduo no que concerne aos papéis familiares que desempenha. 
Inversamente, far-se-á uso do termo “Facilitação/Enriquecimento Família-Trabalho” (F F-T) quando se pretender designar o 
tipo de facilitação em que o desempenho de papéis familiares contribui para uma melhoria da qualidade de vida inerente aos 
papéis profissionais. Por fim, sempre que se pretender referir o processo de Facilitação/Enriquecimento, independentemente 
do sentido em que o mesmo ocorre, recorrer-se-á à designação “Facilitação/Enriquecimento Trabalho/Família” (F T/F). 
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Ao longo do capítulo II – Revisão de Literatura – procurar-se-á elaborar um 
enquadramento teórico que aborde os principais conceitos e modelos explicativos da 
dinâmica da interface trabalho/família, dando especial destaque a uma abordagem positiva de 
Facilitação trabalho/família. Seguidamente, serão apresentados os conceitos de apoio social e 
de vinculação no adulto, abordando o carácter determinante que estas temáticas/recursos 
assumem enquanto potenciais preditores do desenvolvimento de estratégias de facilitação. No 
sentido de dotar o enquadramento teórico de um holismo e compreensibilidade 
indispensáveis ao estudo de uma temática tão abrangente como a da interface trabalho-
família, apresentar-se-ão, então, os conceitos de stress e de bem-estar, quer em contexto 
profissional, quer no contexto do domínio familiar, por se assumirem como factores que 
poderão ser importantes causas e/ou consequências de processos de 
facilitação/enriquecimento mais ou menos satisfatórios. Ao longo deste capítulo, serão, ainda, 
apresentados diversos resultados de estudos empíricos, procurando que os mesmos 
possibilitem a integração dos diferentes conceitos e temáticas, num todo que pretende ser um 
ponto de partida consistente para a análise das hipóteses e dos problemas de investigação 
colocados. 
 
No capítulo III – Metodologia – serão apresentadas as opções metodológicas que 
serviram de base à presente investigação, bem como, o procedimento, as características da 
amostra estudada e dos instrumentos de avaliação utilizados, considerando os respectivos 
critérios de validade e precisão. A escala de avaliação de stress percebido será alvo de uma 
análise mais aprofundada, uma vez que foi traduzida e adaptada para a presente investigação. 
 
No capítulo IV – Apresentação e Discussão dos Resultados – apresenta-se a análise dos 
dados recolhidos, relacionando as variáveis em estudo, ou seja, o apoio social, a vinculação, a 
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facilitação trabalho/família, o stress, o bem-estar psicológico, a satisfação profissional e a 
satisfação familiar. Na parte final serão apresentados, ainda, testes de hipóteses relativas a 
diferenças com origem em variáveis sócio-demográficas, como a profissão, o sexo e a 
exigência parental. 
 
No capítulo V – Conclusões – apresentam-se os principais resultados e as conclusões 
gerais da dissertação, bem como, algumas sugestões de medidas que, com base nos resultados 
observados, se poderão revelar importantes factores a considerar na prevenção do stress e na 
promoção de satisfação e de bem-estar, no que concerne ao equilíbrio dos domínios 
profissional e familiar. Por fim, analisam-se as principais limitações deste estudo, sugerindo 

















Capítulo II - Revisão de Literatura 
 
Na revisão que agora se apresenta, definir-se-ão os conceitos de Facilitação 
Trabalho/Família, bem como a sua importância na compreensão da gestão simultânea de 
papéis profissionais e familiares, apresentando-se algumas conclusões da investigação em 
torno dos antecedentes e das consequências destas variáveis. Em termos específicos, e por 
questões que se prendem como os objectivos do presente estudo, a tónica será colocada no 
apoio social e na vinculação, enquanto potenciais preditores da F T/F. Explorar-se-á, também, 
a temática do Stress, da Satisfação nos domínios do trabalho e da família, assim como do 
bem-estar, enquanto outcomes da F T/F. 
 
 
Trabalho e Família. Duas Faces de Um Mesmo Indivíduo 
 
No que concerne à gestão da relação entre os domínios do trabalho e da família, diversos 
autores referem que os indivíduos podem separar ou integrar estes dois eixos complementares 
da sua vida, em função da forma como gerem as fronteiras entre ambos (Ashforth, Kreiner, & 
Fugate, 2000; Clark, 2000; Frone, Russel, & Cooper, 1992). Nesse sentido, as fronteiras 
podem ser de carácter físico, temporal e psicológico, consoante se refiram a espaços físicos 
diferentes, a tempos distintos ou a princípios que orientam os padrões emocionais, de 
pensamento e de comportamento correspondentes aos diferentes contextos, respectivamente. 
Paralelamente, esta abordagem teórica adianta que, quer os diferentes graus de 
permeabilidade, quer a flexibilidade na gestão dessas fronteiras, quer ainda as características 
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dos sistemas familiar e organizacional, contribuem para um ajustamento mais ou menos 
adaptativo das dimensões da vida de um indivíduo (Ashforth et al., 2000; Clark, 2000).  
Apesar da maioria dos estudos sobre a relação entre a família e o trabalho adoptarem 
uma perspectiva de conflito inter-domínios (Greenhaus & Beutell, 1985; Greenhaus & 
Parasuraman, 1999; Perrewe & Hochwarter, 2001), a investigação sobre o efeito dos aspectos 
positivos de um contexto sobre o outro, isto é, sobre os processos de facilitação inter-
domínios, é uma perspectiva cuja contemporaneidade se revela incontornável, no contexto de 
um paradigma positivo da psicologia e da sociedade (Grzywacz & Marks, 2000; Kirchmeyer, 
1992). Para além do tipo de influência (conflito e/ou facilitação), também o sentido dessa 
influência tem sido alvo de diferentes estudos. A esse respeito, por exemplo, existem 
evidências empíricas de que a interferência do trabalho na família é maior do que a da família 
no trabalho (Eagle, Miles, & Icenogle, 1997; Frone et al., 1992). 
No presente trabalho, procurando evitar alguns determinismos decorrentes de viéses de 






Como anteriormente mencionado, diversos teóricos têm sugerido que a participação 
activa em múltiplos papéis pode trazer mais vantagens do que desvantagens (Barnett & 
Baruch, 1985; Barnett & Hyde, 2001). Greenhaus e Powell (2006), por exemplo, sugerem 
que os recursos materiais e psicológicos gerados no desempenho de um papel podem 
melhorar a qualidade de vida dos indivíduos no desempenho de outros papéis. Para além 
disso, os autores apontam que o apoio, também designado capital social, gerado num 
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domínio, deverá repercutir-se num aumento da qualidade de vida noutros domínios da vida de 
um indivíduo. Apesar de recente, a investigação realizada no sentido de explorar a vertente 
positiva da gestão dos papéis familiares e profissionais sugere que a auto-estima, a auto-
eficácia e auto-confiança melhoram o desempenho de outros papéis, pelo facto de poderem 
estimular à motivação, ao estabelecimento de objectivos, ao esforço e à persistência (DiPaula 
& Campbell, 2002; Erez & Judge, 2001; Judge & Bono, 2001). No mesmo sentido, 
Greenhaus e Powell (2006) sugerem que o desempenho, bem como os afectos positivos, 
podem ser importantes outcomes da F T/F. Assim sendo, se o papel profissional de um 
indivíduo facilitar/enriquecer o respectivo papel familiar, parece lógico assumir que tal facto 
conduza a um aumento na satisfação com o desempenho de um determinado papel familiar e 
vice-versa.  
Um dos conceitos que surge no decurso do estudo desta concepção positiva da interface 
T/F é o de Facilitação T/F. A Facilitação T/F é um constructo que representa a forma como os 
papéis familiares e profissionais se podem beneficiar mutuamente, sendo definido como “a 
medida em que as experiências num domínio melhoram a qualidade de vida no contexto dos 
restantes domínios de acção” (Greenhaus & Powell, 2006, p. 73). A facilitação F/T é 
bidireccional na medida em que as experiências profissionais podem melhorar a qualidade da 
vida familiar de um indivíduo (Facilitação Trabalho-Família, FT-F), do mesmo modo que as 
experiências familiares podem melhorar a qualidade da vida profissional desse mesmo 
indivíduo (Facilitação Família-Trabalho, FF-T). De facto, “a ideia fundamental que está na 
base do conceito de facilitação é a de que tanto o trabalho como a família constituem fontes 
importantes de recursos, tais como a auto-estima, rendimentos e outros benefícios que podem 
ajudar o indivíduo a melhorar o seu desempenho noutros domínios da sua vida” (Carlson, 
Kacmar, Wayne, & Grzywacz, 2006, p. 132 ). 
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A F T-F e a F F-T incluem, cada uma, três dimensões. Cada dimensão representa um 
factor independente de facilitação trabalho-família e de facilitação família-trabalho. A FT-F é 
constituída pelas dimensões de Capital T-F, Afecto T-F e Desenvolvimento T-F. O Capital T-
F corresponde a ganhos relacionados com a auto-eficácia e a realização sendo definido como 
“quando o envolvimento no trabalho confere recursos psicossociais como segurança, 
confiança, conquista ou realização pessoal, ajudando o indivíduo a ser um melhor membro da 
sua família” (Carlson et al., 2006, p. 141). O Afecto T-F inclui ganhos relacionados com 
moods e atitudes, sendo definido como “quando o envolvimento no trabalho resulta num 
estado emocional ou atitude positivos, os quais ajudam o indivíduo a tornar-se num melhor 
membro da sua família” (Carlson et al., 2006, p. 141). Por fim, o Desenvolvimento T-F 
corresponde a um ganho de competências, conhecimento, perspectivas e comportamentos, 
sendo definido como “quando o envolvimento no trabalho conduz a um aperfeiçoamento de 
competências, conhecimento, comportamentos ou formas de encarar as situações, que ajudam 
o indivíduo a tornar-se um melhor membro da família” (Carlson et al., 2006, p. 141). 
No que respeita à F F-T, as primeiras duas dimensões são paralelas a duas das 
dimensões de F T-F (Afecto F-T e Desenvolvimento F-T). A terceira dimensão, Eficiência F-
T, corresponde a um ganho em termos de tempo e de eficiência. A Eficiência F-T é definida 
como “quando o envolvimento com a família desenvolve um sentido de atenção e emergência 
que possibilita ao indivíduo ser um melhor trabalhador” (Carlson et al., 2006, p. 142). 
Em termos gerais, o apoio que os indivíduos recebem numa área da sua vida parece 
repercutir-se de forma positiva na outra, contribuindo para níveis mais elevados de bem-estar 
e satisfação, e níveis mais reduzidos de stress (Adams et al., 1996; Frone, et al., 1994; 
Grzywacz & Marks, 2000). Assim, do mesmo modo que diversos autores têm apontado o 
conflito trabalho/família como responsável por níveis mais reduzidos de satisfação 
profissional e familiar (Byron, 2005; Kossek & Ozeki, 1998; Mesmer-Magnus & 
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Viswesvaran, 2005), a FT/F poderá estar relacionada com um incremento de satisfação do 
domínio receptor de influência (Greenhaus & Powell, 2006). Por exemplo, a FT-F sugere que 
o envolvimento de um indivíduo nos papéis profissionais aumenta a qualidade de vida no que 
respeita ao papel familiar, contribuindo para a satisfação no domínio familiar. Neste exemplo, 
o domínio receptor de influência é o familiar. 
Ao nível do trabalho, estratégias como a flexibilidade de horários e o apoio dos chefes 
podem diminuir o conflito entre o trabalho e a família (Chambel, 2005). No sistema familiar, 
o apoio que os respectivos membros conferem ao indivíduo diminui o conflito entre a família 
e o trabalho (Adams et al., 1996). Em conjunto, as estratégias verificadas quer no trabalho 
quer na família podem contribuir para a redução do stress e a promoção do bem-estar e da 
satisfação dos indivíduos.  
 
Valor do Apoio Social 
 
De acordo com Hobfoll e Stokes (1988, p. 516) o apoio social, enquanto meio de 
socialização e de apoio funcional, corresponde a um “conjunto de interacções ou relações que 
proporcionam apoio perante determinadas situações, assim como sentimentos de vinculação a 
uma pessoa ou grupo, tidos como cuidadores ou provedores de amor”. Esta definição 
enquadra-se na Teoria da Conservação de Recursos (Hobfoll, 1988, 1989, 2001), a qual será 
apresentada posteriormente.  
Numa outra análise do conceito levada a cabo por Cutrona (1996a), a autora refere que 
as definições existentes se baseiam, de uma forma geral, na convicção de que as pessoas 
necessitam da ajuda de outros para a realização de certas necessidades básicas. Porém, alguns 
autores definem o apoio social como a satisfação, por parte de outros, de necessidades 
interpessoais normativas básicas, contribuindo para o bem-estar e o ajustamento (Bowlby, 
 10 
1969, Weiss, 1974, Caplan, 1974, citados por Cutrona, 1996a) e, concomitantemente, para o 
desenvolvimento social e da personalidade (Rollins & Thomas, 1979, citados por Pierce, 
Sarason, Sarason, Joseph & Henderson, 1996). Em geral, verifica-se um conjunto 
fundamental de funções, servido pelas relações interpessoais como o apoio emocional (e.g., 
expressão de amor, empatia e preocupação), a valorização das qualidades do outro (e.g., 
crença e respeito pela capacidade de uma pessoa, validação dos seus sentimentos, 
pensamentos ou acções), o apoio informativo/avaliação (e.g., informação factual, conselhos, 
apoio na avaliação de situações) e o apoio tangível (e.g., apoio em tarefas ou recursos 
materiais, como dinheiro). Num sentido complementar, alguns autores advogam uma 
definição do conceito que enfatiza a satisfação de necessidades que surgem em consequência 
de acontecimentos de vida não normativos ou de circunstâncias pessoais ou ambientais 
adversas (e.g., morte de familiares, catástrofes naturais) (Caplan, 1974, Cassel, 1974, Cobb, 
1976, citados por Cutrona, 1996a; Cohen & Wills, 1985, citados por Pierce et al. 1996; 
House, 1981, citado por Nelson & Quick, 1991). 
As teorias da ecologia humana e das redes sociais postulam que os indivíduos, tal como 
as famílias, se relacionam em contextos sociais particulares, estando sujeitos aos 
constrangimentos e oportunidades que esses contextos proporcionam, para a obtenção de 
recursos como a informação, a riqueza e o apoio (Bronfenbrenner, 1988, Wellman, 1983, 
citados por Julien, Tremblay, Bélanger, Dubé, Bégin & Bouthillier, 2000). 
Diferentes autores afirmam que o apoio social contribui para o bem-estar (House, 1981, 
Kessler & McLeod, 1985, Cohen & Syme, 1985, citados por Cohen & Wills, 1985). Para os 
autores, a relação positiva entre o apoio social e o bem-estar, encontrada em diferentes 
estudos, decorre de dois processos distintos. Um dos processos assenta na convicção de que a 
relação entre o apoio social e o bem-estar acontece sobretudo (ou apenas) em contexto de 
stress - Modelo de buffering. Assim, o apoio social pode actuar pelo efeito que a 
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disponibilidade de recursos sociais assume sobre a avaliação que é feita da situação de stress. 
O outro processo, designado Modelo de efeito principal/directo (main/direct effect), assume 
que o apoio social tem efeito, independentemente da ocorrência de uma situação de stress. 
Desse modo, o apoio social influencia o bem-estar porque proporciona afecto positivo, um 
sentido de previsibilidade e estabilidade na vida e uma valorização do self.  
Em síntese, de acordo com Gore (1987, citada por Carlson & Perrewé, 1999) existem 
quatro mecanismos que possibilitam explicar a acção do apoio social no contexto dos 
modelos de stress: 
 
1. O apoio social pode ser visto como uma variável moderadora que interage com 
o stress de forma que os efeitos do mesmo são reduzidos, em função de níveis 
elevados de apoio social (efeito de buffering – hipótese mais estudada). 
2. Quando perante um stressor a variável de apoio aumenta, conduzindo a uma 
redução dos sintomas de stress. Nesse tipo de situações, o apoio social é interveniente 
(mobilização de recursos). 
3.  O apoio social pode servir uma função protectora (variável antecedente) 
anterior à experiência de stress. 
4. Cohen e Wills (1985) argumentam que o apoio social pode simplesmente 
reduzir directamente o strain, não tendo qualquer efeito sobre outra variável stressora 







Apoio Social, Satisfação Profissional e Bem-Estar 
 
Apesar de grande parte dos estudos sobre o apoio social se centrarem sobretudo no 
contexto familiar, também ao nível profissional se faz sentir a sua influência sobre a 
satisfação profissional e o bem-estar. 
Em contexto organizacional existem factores que moderam o efeito dos stressores sobre 
a vivência de emoções negativas e, em última instância, sobre a saúde dos colaboradores. 
Assim sendo, apresentar-se-ão em seguida alguns aspectos relacionados com características 
pessoais e com características organizacionais, ambientais ou situacionais, responsáveis por 
esse efeito de moderação.  
Ao nível pessoal podem ser destacadas características da personalidade como sejam o 
locus de controlo, a auto-eficácia, a auto-estima, a resistência (hardiness) e o comportamento 
de tipo A (Beehr, 1999; Buunk, Jonge, Ybema & Wolff, 1998; Kobasa & Puccetti, 1983). 
Relativamente às características organizacionais ambientais ou situacionais, o apoio 
social, tal como o controlo ou autonomia sobre o trabalho, têm sido apontados como 
importantes variáveis moderadoras, passíveis de facilitar uma maior compreensão do stress 
em contexto ocupacional (Beehr, 1999; Buunk et al., 1998). Assim, o apoio social concebido 
por Hobfoll e Stokes (1988) como meio de socialização e de apoio funcional, pode assumir a 
forma de suporte instrumental, suporte emocional, suporte informativo e suporte auto-
avaliativo (appraisal), podendo ainda desempenhar um importante papel ao nível da 
estimulação da utilização de estratégias de coping eficazes e da prevenção da utilização de 
outras menos adaptativas (Thoits, 1984, citado por Buunk et al., 1998).  
Num estudo longitudinal com enfermeiros, realizado por Fisher (1985, citado por 
Nelson & Quick, 1991), o apoio social conferido pelos colegas e pelo supervisor contribuiu 
para um aumento da satisfação e do compromisso com o trabalho, bem como para um 
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decréscimo do turnover e dos níveis de stress. Noutro estudo, conduzido por Dormann e Zapf 
(1999), onde se investigaram os efeitos de moderação do apoio social dos supervisores e dos 
colegas, relativamente a stressores sociais no trabalho e a sintomas depressivos, observou-se 
um efeito significativo de moderação do apoio proporcionado pelo supervisor, mas não do 
colega. Do mesmo modo, já Cohen e Wills (1985) haviam adiantado que para se verificar um 
efeito de moderação era necessária uma forte associação entre o tipo de stressores e o tipo de 
apoio prestado. Em geral, o apoio emocional e o apoio informativo associam-se a uma maior 
variedade de potenciais stressores sociais.  
Dados de diferentes investigações sugerem ainda que a qualidade percebida do apoio 
social no trabalho se encontra associada a um número importante de variáveis relacionadas 
com o mesmo, incluindo o burnout, a satisfação profissional e as avaliações de desempenho, 
podendo também moderar os efeitos do stress no burnout. 
Num estudo de Baruch-Feldman, Brondolo, Bem-Dayan e Schwartz (2002) observou-se 
uma relação negativa entre o apoio social e o burnout, bem como uma relação positiva entre 
o apoio social, a satisfação profissional e a produtividade, em função do tipo de apoio 
considerado. Por exemplo, o apoio familiar correlaciona-se mais com as repostas de stress ao 
trabalho do que com a produtividade. Por outro lado, o apoio do supervisor imediato 
relaciona-se sobretudo com a produtividade e a satisfação, mas não com o burnout.  
 
 
Apoio Social, Satisfação Familiar e Bem-Estar 
 
Variados autores têm apontado a importância do apoio social para a saúde e o bem-estar 
individuais (Sarason, Sarason & Gurung, 1997, Uchino, Cacciopo & Kiecolt-Glaser, 1996, 
citados por Collins & Feeney, 2004), bem como para a satisfação familiar (Acitelli, 1996; 
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Cutrona, 1996a; Pasch, Bradbury & Davila, 1997). Contudo, o grau em que uma pessoa se 
sente apoiada não depende apenas da quantidade e qualidade das relações apoiantes, 
dependendo também de características individuais como sejam a personalidade, as 
expectativas, as preferências e as necessidades de cada indivíduo (e.g., Cutrona, Hessling & 
Suhr, 1997, Lakey & Cassidy, 1990, citados por Collins & Feeney, 2004). 
Diferentes estudos têm permitido verificar que, mais influente do que o apoio social 
recebido (i.e. quantidade de apoio efectivamente recebido) para as vantagens supracitadas, é a 
percepção da disponibilidade do apoio social (apoio social percebido), ou seja, a crença de 
que esse apoio está disponível quando necessário (Carels & Baucom, 1999), porquanto o 
mesmo apresenta uma relação positiva e consistente com níveis mais elevados de ajustamento 
a situações de stress (e.g., Cohen, 1992, Sarason, Sarason & Gurung, 1997, citados por 
Bolger, Zuckerman & Kessler, 2000, Gable, Gonzaga & Strachman, 2006; Kessler, 1991, 
citado por Acitelli, 1996) e, por conseguinte, com níveis mais elevados de bem-estar (Cohen 
& Wills, 1985, citados por Carels & Baucom, 1999, Johnson, Hobfoll & Zalcberg-Linetzy, 
1993; Leppin & Schwarzer, 1990, Schwarzer & Leppin, 1989, 1991, citados por Cutrona, 
1996a). A literatura salienta, também, que o apoio de cariz emocional parece desempenhar 
um papel particularmente importante, relativamente aos restantes tipos de apoio já 
mencionados, no que concerne ao ajustamento face a situações de stress (Cohen & Wills, 
1985; Stroebe & Stroebe, 1996, citados por Bolger et al., 2000; Uchino, Cacioppo & Kiecolt-
Glaser, 1996, citados por Gable et al., 2006).  
Apesar de, como anteriormente referido, as primeiras conceptualizações do apoio social 
terem enfatizado os benefícios ganhos pelos indivíduos, variados autores preconizam que as 
relações familiares também beneficiam de ganhos importantes (e.g., Cutrona, 1996a, 1996b; 
Dehle et al., 2001), como a protecção da deterioração relacionada com situações de stress, a 
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prevenção de comportamentos destrutivos e a promoção de um sentido de coesão, confiança e 
proximidade (Cutrona, 1996a, 1996b). 
Num estudo realizado por Purdom, Lucas e Miller (2006), onde se procurou avaliar o 
efeito mediador do apoio conjugal sobre a satisfação conjugal e o bem-estar geral, em 
diferentes tipos de casamentos (apenas um trabalhador vs ambos trabalhadores) e com 
estatutos parentais distintos (com ou sem crianças pequenas), constatou-se uma relação 
positiva significativa entre o apoio conjugal e a satisfação conjugal. Verificou-se, também, 
uma relação significativa entre a idade do filho mais novo e o nível de bem-estar, mas não 
sobre a satisfação conjugal. Nesse sentido, pais com filhos mais novos revelaram níveis mais 
baixos de bem-estar.  
 
 
Apoio Social, Interface Família-Trabalho, Satisfação e Bem-Estar 
 
Após a descrição, em linhas gerais, do papel do apoio social sobre a satisfação 
profissional, a satisfação familiar e o bem-estar, procurar-se-á agora explorar, de forma 
sintética, a influência do apoio social na satisfação e no bem-estar, no contexto da dinâmica 
da interface família-trabalho.  
Em geral, a investigação tem constatado que o C T/F percebido por um indivíduo pode 
ser reduzido, por meio de apoio social de cariz familiar ou profissional. Assim, o apoio social 
proveniente, quer do contexto profissional quer do não profissional, pode assumir um 
importante papel enquanto factor de protecção, no processo de C T/F, por contribuir para 
reduzir o impacto percebido dos stressores (sobretudo em circunstâncias de conflito e 
ambiguidade) e das exigências de tempo, reduzindo o potencial C T/F (Carlson & Perrewé, 
1999). Para além disso, segundo diferentes autores o apoio social percebido, tanto em casa 
 16 
como no trabalho, constitui um importante preditor de bem-estar (House, 1981, Pugliesi, 
1988, Roxburgh, 1996, Turner, 1992, citados por Roxburgh, 1999) e de satisfação 
profissional (Cummins, 1989, Ganster, Fusilier & Mayes, 1986, LaRocco & Jones, 1978, 
Warren & Johnson, 1995, citados por Roxburgh, 1999). 
Numa investigação de Voydanoff (2004) que visou avaliar os efeitos combinados das 
exigências e dos recursos, do trabalho e da comunidade, no conflito e na facilitação 
trabalho/família obtiveram-se diferentes resultados. Por um lado, as exigências profissionais 
(baseadas no tempo; baseadas no strain) apresentaram uma relação relativamente forte com o 
C T-F. Por outro lado, os recursos profissionais (autonomia; recompensas psicológicas) 
relacionaram-se mais fortemente com a F T-F. Também a incoerência social, enquanto 
percepção de uma sociedade não sensível nem “previsível”, assim como as exigências 
impostas pelas amizades (pessoais e emocionais) contribuíram para um aumento do C F-T. 
Por fim, quer o sentido de pertença à comunidade quer o apoio dos amigos contribuíram, em 
grande medida, para um processo generalizado de facilitação. 
Especificamente, a literatura sugere que o apoio social proveniente da família pode 
desempenhar um importante papel nos processos de stress ocupacional. Todavia, é provável 
que ele se relacione sobretudo com a saúde e o bem-estar gerais (Adams et al. 1996). Noutros 
estudos (e.g., Thomas & Ganster, 1995) tem sido comprovada uma relação negativa entre o 
apoio social prestado pelo supervisor e o conflito entre o trabalho e a família, por parte do 
colaborador. 
Numa investigação levada a cabo por Roxburgh (1999) sobre a relação entre o trabalho e 
a família, avaliou-se o efeito das diferenças de género na influência da parentalidade e do 
apoio social sobre a satisfação profissional. Os resultados indicaram que as mães 
apresentavam níveis mais elevados de satisfação profissional do que os pais e do que as 
mulheres que não eram mães. Joseph Pleck (1985, citado por Roxburgh, 1999) defende a 
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existência de diferenças de género na permeabilidade das fronteiras entre o trabalho e a 
família, sendo que as questões pessoais apresentam maior probabilidade de interferir com as 
experiências profissionais e, concomitantemente, com a redução da satisfação profissional 
das mulheres, quando comparativamente com o verificado para os homens. 
 
 
Valor da Vinculação no Adulto 
 
A vinculação decorre da relação privilegiada com uma figura específica que confere 
segurança e protecção, através dos cuidados que proporciona e das necessidades que satisfaz 
(Feeney & Noller, 1996; Fraley & Waller, 1998). Se essa figura realizar com regularidade 
esse papel, a figura vinculada pode desenvolver uma confiança e segurança básicas que lhe 
permitem desenvolver uma actividade de exploração do mundo envolvente (Feeney & Noller, 
1996; Fraley & Waller, 1998).  
Bowlby (1969; cit. por Feeney & Noller, 1996) postula que, para que o sujeito seja 
capaz de antecipar e lidar com as vicissitudes do meio/mundo, necessita da representação 
mental de um modelo do meio e de um modelo das suas competências e potencialidades. 
Nesse contexto, diferentes autores defendem que, tomando por base as experiências 
relacionais com as figuras de vinculação, os indivíduos desenvolvem representações mentais 
generalizadas sobre a forma como os outros serão responsivos e apoiantes, em circunstâncias 
de manifesta necessidade de apoio e cuidado. Uma vez desenvolvidas, estas representações, 
designadas Modelos Internos Dinâmicos (MID), passam a actuar de forma inconsciente, 
desempenhando um papel importante na modelagem da cognição, do afecto e do 
comportamento, em contextos que fomentem a activação de processos de vinculação (Collins 
& Allard, 2001, Collins & Read, 1994, citados por Collins & Feeney, 2004). Os MID 
 18 
constituem, assim, construções activas, apresentando alguma constância na forma como são 
usados em situações conhecidas ou familiares. Contudo, podem sofrer alterações, em 
resultado da vivência de situações novas ou indutoras de stress, que sejam incongruentes com 
os padrões de acção previamente estabelecidos (Feeney & Noller, 1996). Para além disso, 
Collins e Read (1994; citados por Feeney & Noller, 1996) referem que os indivíduos podem 
desenvolver diferentes modelos, relativamente às diversas pessoas com quem mantêm 
relacionamentos. 
Indivíduos que apresentem MID seguros tendem a apresentar uma predisposição para 
percepcionar as suas interacções de uma forma mais favorável e apoiante, do que indivíduos 
cujos MID se caracterizam por uma forte insegurança. O processo de construção desta 
representação mental pode, também, influenciar significativamente a forma como são 
vivenciadas as situações de stress e os processos de coping, bem como o funcionamento 
relacional (Collins & Feeney, 2004). Os MID podem ser particularmente importantes perante 
situações em que as mensagens de prestação de apoio são ambíguas, em função da maior ou 
menor competência dos indivíduos para avaliar as necessidades de apoio ou para providenciar 
o apoio necessário a outrém, contribuindo para uma percepção de maior ou menor 
disponibilidade de apoio social, nas situações em que o mesmo se revela necessário (Collins 
& Feeney, 2004).  
Desde os primórdios da investigação em torno da vinculação, e apesar dos seus estudos 
se terem centrado sobretudo na avaliação da vinculação da criança aos pais e, particularmente 
à mãe, Bowlby (1973, 1977, 1988, citado por Canavarro, Dias, & Lima, 2006) nunca 
escondeu a convicção de que a importância da vinculação se fazia sentir ao longo de todo o 
ciclo de vida.  
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A partir dos anos 80, diversos autores como Main, Hazan, Shaver, Bartholomew, entre 
outros, iniciaram a investigação no sentido de compreender de que modo operava a 
vinculação ao nível do adolescente e do adulto (Canavarro et al., 2006).  
Considerando a vinculação numa perspectiva de desenvolvimento do ciclo de vida, os 
diferentes contextos de vinculação, como as relações familiares, amorosas ou amizades 
íntimas, permitem que os indivíduos vivenciem experiências de continuidade e, ao mesmo 
tempo, de mudança, em função das exigências internas e externas com que se vêem 
confrontados, contribuindo para a consolidação de algumas crenças e emoções, assim como 
para a alteração de outras, alimentando, desse modo, os MID (Canavarro et al., 2006; 
Fonseca, Soares, & Martins, 2006). No decurso do desenvolvimento humano, as relações de 
complementaridade de papéis decorrentes da vinculação entre criança e progenitores vão 
sendo, gradualmente, substituídas por outras de reciprocidade, acompanhadas de uma cada 
vez menor necessidade de presença física, substituída pela presença 
simbólica/representacional, enquanto forma de obtenção de conforto ou alívio perante 
situações adversas, constituindo este fenómeno a principal e mais significativa diferença, 
apontada pela literatura, entre a vinculação na infância e na idade adulta (Canavarro et al., 
2006; Fonseca et al., 2006).  
 
 
Abordagens conceptuais da vinculação do adulto 
 
Na literatura a vinculação é conceptualizada de três modos distintos (Berman & 
Sperling, 1994, Shaver & Mikulincer, 2000, citados por Canavarro et al. 2006): enquanto 
estado, emergindo em situações de stress na tentativa de manter ou restabelecer o contacto 
com a figura de vinculação; como traço, manifestando uma tendência para formar relações de 
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vinculação semelhantes ao longo da vida; como processo de interacção, no âmbito de uma 
relação específica. 
A vinculação como estado resulta da constatação de que, em situações de separação da 
figura de vinculação (e.g., morte de uma figura de vinculação, saída de casa dos pais, 
separação conjugal), adolescentes e adultos manifestariam respostas semelhantes às 
verificadas em crianças separadas das suas figuras de vinculação.  
A vinculação vista como traço prende-se com a assunção da existência de diferenças 
individuais estáveis ao longo do tempo. Subjacentes a esta concepção estão os MID, 
entendidos como consistentes no tempo e no espaço, os quais têm origem em experiências de 
vinculação precoces. 
A vinculação como processo de interacção resulta de uma simbiose das duas abordagens 
referidas, quando aplicadas ao contexto de uma relação ou relações específicas. 
Também ao nível do número de dimensões preconizadas para os estilos de vinculação 
adulta se verificam diferentes posições. Em termos gerais, a maioria dos autores postulam um 
estilo seguro e vários inseguros, que podem ser dois, três ou até mesmo quatro. Contudo, as 
abordagens mais comuns são: a desenvolvida pelo modelo original de Ainsworth et al. (1978, 
citados por Canavarro et al., 2006), que contempla os estilos “seguro”, “evitante” e 
“ansioso/ambivalente”, mais tarde adoptada por Hazan e Shaver (1987) para estudar as 
relações amorosas como forma de vinculação; e o modelo de quatro categorias (“segura”, 
“preocupada”, “evitante-desligado” e “evitante-amedrontado”) proposto por Bartholomew e 
Horowitz (1991), desenvolvido com base nas representações do indivíduo sobre si próprio e 
sobre os outros. Por questões de natureza conceptual e avaliativa, ao longo do presente 
trabalho far-se-á referência, sobretudo, à classificação em três estilos de Hazan e Shaver 
(1987). 
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Apresenta-se, em seguida, na Figura 2 um modelo desenvolvido por Bartholomew 
(1990; citada por Feeney & Noller, 1996) que apresenta os diferentes estilos de vinculação 
em adultos, tornando-se, ainda possível uma visão integrada de alguns modelos anteriormente 
propostos. 
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Modelo de Quatro Grupos da Vinculação em Adultos 
 
 
Estilos de Vinculação no Adulto 
 
Os autores Hazan e Shaver (1987) deram início ao estudo dos estilos de vinculação no 
adulto, assentando as suas convicções nas ideias de Ainsworth (1989, citada por Fonseca et 
al., 2006) e na Teoria da Vinculação de Bowlby (1969, 1979, citado por Fonseca et al., 2006), 
a qual faz um paralelismo entre a relação amorosa no adulto e o processo de vinculação, 
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estendida pelos autores ao campo das amizades íntimas. Como factores de congruência entre 
a vinculação na infância e na idade adulta, Weiss (1991) apontou semelhanças nas 
características emocionais e comportamentais, a generalização da experiência e o 
sincronismo temporal entre os fenómenos. Por outro lado, Hinde e Stevenson-Hinde (1986) 
apontam como características distintivas da vinculação da infância e da idade adulta, o facto 
de serem necessários acontecimentos indutores de stress mais fortes e a maior destreza para 
lidar, de forma autónoma, com os constrangimentos do dia-a-dia.  
Vistas enquanto processo de vinculação, as relações íntimas permitiram a Hazan e 
Shaver (1987),  Shaver e Hazan (1988) e Shaver, Hazan e Bradshaw (1988) identificar a 
versão adulta dos três estilos de vinculação preconizadas por Ainsworth, Blehar, Waters e 
Wall (1978) para as crianças na Situação Estranha (seguro, inseguro-ambivalente e inseguro-
evitante). Ao estilo de vinculação segura correspondem indivíduos que estabelecem 
facilmente relações de proximidade com os outros, sentindo-se confortáveis com a 
intimidade. Para estes indivíduos as relações de prestações de cuidados assumem contornos 
de reciprocidade, sendo sensíveis e responsivos face às necessidades próprias e das 
respectivas figuras de vinculação. Os indivíduos com estilos de vinculação inseguro-
ansioso/ambivalente apresentam dificuldades na gestão da proximidade com as suas figuras 
de vinculação, alterando entre cuidadores ou cuidados compulsivos, apresentando pouca 
flexibilidade cognitiva/emotiva para a alternância de papéis. Por fim, o estilo de vinculação  
 
evitante caracteriza-se por um enorme desconforto com a proximidade e a intimidade que as 
relações com as figuras significativas podem implicar. O acto de cuidar ou de ser cuidado é 
evitado por estes indivíduos por ser percepcionado como factor de dependência indesejado 
(Fonseca, Soares, & Martins, 2006).  
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Vinculação e Apoio Social 
 
A investigação realizada sobre a influência dos estilos de vinculação na percepção de 
apoio social refere que adultos seguros tendem a confiar mais na disponibilidade do seu apoio 
social, assumindo-se mais satisfeitos relativamente ao mesmo. Por outro lado, indivíduos 
inseguros (ansiosos e evitantes) referem perceber uma menor disponibilidade de apoio e uma 
menor satisfação com o mesmo. Assim, apresentando diferenças na forma como avaliam a 
disponibilidade e a adequação do apoio social recebido, também a procura do mesmo é 
influenciada por este input. Indivíduos seguros tendem a procurar mais apoio do que 
indivíduos inseguros (Armsden & Greenberg, 1987, Florian et al., 1995, Rholes et al., 2001, 
citados por Collins & Feeney, 2004). No mesmo sentido, indivíduos seguros disponibilizam 
maior e melhor apoio a outros significativos (e.g., Carnelley, Pietromonaco & Jaffe, 1996, 
Collins & Feeney, 2000, Simpson, Rholes, Campbell, Tran & Wilson, 2003, citados por 
Collins & Feeney, 2004). 
 
 
Vinculação e Trabalho 
 
Aplicando as ideias anteriormente referidas ao contexto do trabalho, Hazan e Shaver 
(1990) defendem que os indivíduos com estilos de vinculação seguros retiram prazer da 
actividade profissional tendendo a não se atemorizarem com receio de falhar. Para além 
disso, eles valorizam bastante as suas relações não permitindo que o trabalho interfira com 
elas. Regra geral, pessoas cujo estilo vinculativo se assume como predominantemente seguro 
não costumam recorrer ao trabalho como forma de satisfazer necessidades insatisfeitas de 
amor, nem o utilizam como forma de evitar interacções sociais. A vinculação segura surge 
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ainda, segundo os autores, associada a níveis de saúde e de bem-estar geral mais elevados, 
quando comparativamente com o constatado para indivíduos inseguros. 
Indivíduos ansiosos/ambivalentes referiram, segundo Hazan e Shaver (1990), que as 
preocupações com as relações, em particular as do foro amoroso, interferem regularmente 
com o desempenho profissional e que eles costumam sentir receio de serem rejeitados em 
função desses maus desempenhos. Para além disso, parecem reagir mal aos elogios, 
porquanto diminuem o seu empenho e concentração.  
Por fim, no que respeita aos indivíduos cujo estilo de vinculação dominante é o evitante, 
uma das principais características é o recurso ao trabalho como forma de evitar a interacção 
social. Eles referem que o trabalho interfere com a possibilidade de desenvolverem amizades, 
bem como vida social, assumindo menor satisfação com o seu trabalho. 
Num estudo realizado por Fonseca et al. (2006), com o objectivo de analisar as relações 
entre os estilos de vinculação e a qualidade das relações profissionais e com o trabalho, os 
autores constataram, à semelhança de Hazan e Shaver (1990) a presença de uma relação 
significativa entre o estilo de vinculação e a orientação para o trabalho. A justificação poderá 
residir no facto de um indivíduo que tenha construído modelos internos do self como 
competente e merecedor de respeito e reconhecimento, poder estar mais motivado para 
percepcionar os outros e o próprio como disponíveis e dignos de confiança, o que poderá 
facilitar a exploração das oportunidades proporcionadas pelo contexto profissional. Assim, 
indivíduos com estilos de vinculação segura e evitante apresentam, na sua maioria, uma 
orientação segura para o trabalho, enquanto aqueles cujo estilo de vinculação é inseguro-
ansioso/ambivalente manifestam uma orientação insegura-ansiosa/ambivalente no trabalho. 
Em síntese, sujeitos com estilo de vinculação seguro apresentam níveis de satisfação 
profissional mais elevados dos que os restantes, tendendo a manifestar menos receio de falhar 
e menor preocupação face à realização e conclusão das tarefas profissionais. Os indivíduos 
 25 
que relatam níveis mais elevados de insatisfação face à actividade profissional são os 
inseguros-ansiosos/ambivalentes. 
Por tudo o que foi exposto, o estudo da vinculação no adolescente e no adulto dever-se-á 
assumir como uma forma de compreender um importante preditor de saúde, satisfação e bem-
estar, na vida qualquer profissional ou familiar. 
 
 
O Stress e o Bem-Estar no Indivíduo 
 
Teorias e Modelos de Stress 
 
O estudo do stress tem decorrido de acordo com quatro principais linhas orientadoras. 
Os primeiros estudos realizados constituíram a base para a elaboração das Teorias de 
Estímulo-Resposta, assentando na Teoria da Síndrome de Adaptação Geral de Selye e 
respectiva constatação empírica de que determinados estímulos produzem respostas de 
distress no organismo. Nesse sentido, os stressores podem ser identificados enquanto 
estímulos ambientais que habitualmente produzem distress físico ou psicológico (Selye, 
1953). Os Modelos Homeostáticos do Stress, por seu lado, postulam que o nível de stress é 
determinado pelo nível de perturbação que o mesmo provoca no equilíbrio homeostático do 
organismo. À luz destes quadros de referência, qualquer alteração no organismo, positiva ou 
negativa, produz desafio e, consequentemente, stress (Holmes & Rahe, 1967). Todavia, 
Thoits (citado por Hobfoll, Schwarzer, & Chon, 1998) demonstrou que tal reacção não se 
fazia sentir na presença de um acontecimento positivo, per si, mas antes, perante 
acontecimentos negativos ou perante um conjunto de acontecimentos positivos e negativos.  
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Teoria Transaccional de Stress 
Com Lazarus & Folkman (1984) emerge a teoria mais citada na literatura, a Teoria 
Transaccional do Stress (TTS). De acordo com os seus autores “o stress psicológico consiste 
numa relação particular entre a pessoa e o ambiente, a qual é avaliada pelo indivíduo sendo 
considerada como algo que sobrecarrega ou excede os seus recursos, ameaçando o seu bem-
estar” (Lazarus & Folkman, 1984, p.19). Segundo os autores, o nível de stress vivenciado 
numa determinada situação não depende nem das exigências da situação nem dos recursos do 
indivíduo, per si, mas antes da dinâmica entre as exigências e os recursos subjectivamente 
avaliados (Hobfoll et al., 1998; Stroebe & Stroebe, 1995). Assim, perante uma situação de 
ameaça potencial, é desencadeada uma sequência processual de avaliação cognitiva, a qual 
conduzirá o indivíduo à atribuição de um significado/valência ao acontecimento e à avaliação 
da disponibilidade de recursos para lhe fazer face. Consequentemente, o indivíduo dá início à 
mobilização dos recursos e das estratégias de que dispõe para a resolução da situação 
(Lazarus & Folkman, 1984). No decurso da referida cadeia avaliativa, verificam-se respostas 
fisiológicas (e.g. aumento do ritmo cardíaco), cognitivas (e.g. crenças sobre as consequências 
de um acontecimento), emocionais (e.g. medo) e comportamentais (e.g. fuga) de stress. Se, 
na avaliação primária, um determinado acontecimento for considerado como ameaçador, e se 
os recursos existentes para com ele lidar forem considerados insuficientes na avaliação 
secundária, esta constatação conduzirá ao desenvolvimento de stress, o qual resultará num 
conjunto de acções por parte do indivíduo, designadas estratégias de coping, as quais visam 






Teoria da Conservação de Recursos 
Mais recentemente, surgiram as teorias de stress baseadas nos recursos, das quais 
destacaremos, por motivos que se prendem com os objectivos do presente estudo, a já citada 
Teoria da Conservação de Recursos (TCR). Ao partilharem diferentes ideias inerentes ao 
movimento positivo da Psicologia estas teorias consideram, para além dos factores geradores 
de stress, os factores que preservam e promovem a saúde e o bem-estar. 
No presente estudo, a Teoria da Conservação de Recursos, enquanto modelo que 
procura ser uma teoria integrativa do stress, considerando tanto os processos 
ambientais/culturais/sociais como os processos pessoais/internos, não esquecendo a sua 
lógica interaccional (Hobfoll, 1988, 1989, 2001), constitui um importante eixo de análise. A 
premissa que serve de base à referida teoria é a de que “as pessoas agem no sentido de 
manter, proteger e desenvolver recursos, constituindo-se como ameaçadora para elas a perda 
efectiva ou potencial dos recursos por elas valorizados” (Hobfoll, 1989, p. 516). Nesse 
sentido, o stress psicológico ou distress ocorre quando os indivíduos se sentem perante a 
possibilidade de perda de recursos, quando face à perda efectiva destes ou aquando da falha 
no ganho de recursos após um investimento significativo com vista à obtenção dos mesmos 
(Hobfoll, 1988, 1989, 2001). Mutatis mutandis, a obtenção de recursos e a sua acumulação 
conduzem a eustress ou bem-estar. Os recursos são definidos pelo autor enquanto objectos 
(e.g, automóvel, casa), condições (e.g., emprego estável, bom casamento), características 
pessoais (e.g., sentido de auto-eficácia, competências profissionais) ou energias (e.g., 
conhecimento, crédito) valorizados pelo indivíduo, quer pelo seu valor instrumental, quer 
ainda pelo valor simbólico que representam na definição do próprio self (Hobfoll, 1988, 
1989, 2001).  Segundo a TCR, apesar dos julgamentos (appraisals) subjectivos constituírem 
uma importante fonte de informação relativamente à avaliação da preponderância que assume 
a perda de diferentes recursos, a maioria dos recursos em questão podem ser objectivamente 
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observados (Hobfoll, 2001), por resultarem de uma avaliação culturalmente partilhada 
(Hobfoll, 1988; Schwartz & Bilsky, 1990). Para além disso, a TCR considera que o impacto 
das percepções é mais automático, objectivamente determinado e socialmente condicionado 
do que o verificado nas teorias de stress-appraisal (Hobfoll, 1989, 2001). Contudo, a 
presente teoria enfatiza a importância de uma avaliação idiossincrática enquanto forma de, 
não perdendo recursos importantes inerentes ao processo de combate ao stress, se poder 
alterar a interpretação que é feita dos acontecimentos e suas consequências. Para o efeito, 
Hobfoll (1988, 1989) sugere duas estratégias possíveis, a alteração do foco de atenção e a 
reavaliação de recursos. Através da primeira, os indivíduos ou os grupos podem reinterpretar 
a ameaça ou perda enquanto desafio, centrando-se sobretudo no que podem ganhar 
relativamente a um determinado acontecimento ou situação. Ao contrário do assumido pela 
generalidade das demais teorias, de acordo com as quais qualquer situação de mudança, 
transição ou desafio é indutora de stress, para a TCR tal circunstância apresenta maior 
probabilidade de se manifestar na sequência de uma perda evidente. A segunda possibilita 
que se combata o sentido de perda através da reavaliação do valor que os recursos ameaçados 
ou perdidos têm para o self. Há ainda a considerar algumas condições que, no âmbito da 
TCR, dotam os julgamentos subjectivos de particular utilidade, como nas situações em que a 
natureza do stressor é ambígua, quando escasseiam dados objectivos significativos, quando 
se verifica algum relativismo biológico e cultural associado à interpretação dos 
acontecimentos e quando o appraisal não requer um reenquadramento de cognições 
determinantes para a definição da identidade pessoal (Hobfoll, 2001). 
Importa, então, salientar alguns dos princípios fundamentais decorrentes da TCR. O 
princípio da primazia da perda de recursos, preconiza que “a perda de recursos é 
desproporcionalmente mais saliente do que a obtenção de recursos” (Hobfoll, 2001, p. 343), 
ou seja, perante a mesma quantidade de perdas e ganhos, as perdas produzem um impacto 
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significativamente superior (Hobfoll, 1988, 1989, 2001), consubstanciado em respostas 
fisiológicas, cognitivas, emocionais e sociais, habitualmente disfuncionais (Taylor, cit. por 
Hobfoll, 2001). Mais ainda, o efeito da obtenção de recursos parece assumir maior relevância 
quando em contexto de perda (Hobfoll, 2001; Hobfoll, Freedy, Green & Soloman, 1996). 
Para Westman & Zion (citados por Hobfoll, 2001) a primazia da perda de recursos resulta 
quer de questões biológicas, quer de um profundo enraizamento de determinadas 
aprendizagens, mediadas por processos culturais, que são incorporadas em mecanismos de 
resposta automática por parte dos indivíduos. O princípio do investimento de recursos postula 
que “as pessoas têm de investir recursos no sentido de se protegerem da perda de recursos, de 
recuperarem da perda de recursos e de obterem recursos” (Hobfoll, 2001, p. 349). 
Consequentemente, aqueles que possuem mais e melhores recursos apresentam menor 
vulnerabilidade para a perda dos mesmos e maior competência para os obter. Inversamente, 
indivíduos com menos recursos apresentam maior propensão para a perda dos mesmos e 
menor competência para os obter (Hobfoll, 1988, 1989, 2001). Ainda de acordo com a TCR, 
a existência de um recurso importante encontra-se frequentemente associada à presença de 
outros recursos que com ele se relacionam, o mesmo acontecendo para a sua ausência 
(Hobfoll, 2001). Como mecanismos específicos de investimento de recursos que visam 
atenuar os efeitos potencialmente negativos do stress surge a reposição de recursos perdidos 
(Hobfoll, 1988, 1989, 2001) ou a substituição de recursos perdidos por outros de valor 
semelhante, apesar de pertencentes a domínios diferentes (Hobfoll, 2001). 
Ao contrário da maioria dos modelos de stress previamente erigidos, a TCR prediz 
também o tipo de acções psicológicas e comportamentais levadas a cabo por parte dos 
indivíduos e dos grupos quando estes não se encontram perante situações verdadeiramente 
stressantes. Assim, ao longo da life-span e quando não confrontadas com situações de stress, 
as pessoas agem no sentido de obter “reservas” de recursos que lhes possibilitem compensar 
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perdas futuras (Hobfoll, 1988, 1989, 2001; Hobfoll & Stokes, 1988). Dessa forma, o coping 
proactivo assume um papel importante quer ao nível preventivo, quer ainda no sentido do 
incremento dos níveis de bem-estar/eustress dos indivíduos e dos grupos (Hobfoll, 1988, 
1989). Não obstante o coping reactivo e o coping proactivo serem distintos, surgem muitas 
vezes em simultâneo, pois a ameaça e a perda constituem realidades dinamicamente 
interligadas (Hobfoll, 2001). 
Da combinação dos dois princípios supra referidos emergem duas ideias importantes. 
Por um lado, aqueles que apresentam falta de recursos, para além de se encontrarem mais 
vulneráveis à perda dos mesmos, quando tal acontece as perdas iniciais conduzem a perdas 
futuras – espiral de perda de recursos. No sentido oposto, aqueles que possuem recursos 
apresentam maior competência para obter outros recursos o que, consequentemente, conduz a 
uma maior probabilidade de futuros ganhos – espiral de ganho de recursos. Não obstante, e à 
luz do primeiro princípio referido, os ciclos de perda têm maior impacto e são mais rápidos 
que os ciclos de ganho (Hobfoll, 1988, 1989, 2001; Hobfoll et al., 1996). 
Apesar da teoria não se debruçar de forma intensiva sobre a temática das emoções e dos 
afectos, sendo esse aspecto recorrentemente apontado como crítica, Hobfoll (2001) refere o 
estudo de Suh, Diener e Fujita (1996) como consistente com a sua argumentação. Nesse 
estudo, os autores constataram que os acontecimentos de perda se assumem como melhores 
preditores tanto dos afectos negativos como dos positivos. Ao invés, os acontecimentos 
positivos praticamente não se relacionam com qualquer um dos afectos referidos. 
Por fim, a TCR postula ainda que aqueles que evidenciam falta de recursos possuem 
maior probabilidade de enveredar por uma postura defensiva, no sentido de conservar os 
poucos recursos de que dispõem (Hobfoll, 2001). 
Estamos, portanto, perante uma teoria que vai para além do tradicional determinismo 
individualista na avaliação que é feita dos processos de stress e respectivas respostas de 
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coping, contemplando a influência conjunta das respostas individuais e das respostas sociais 
(Buchwald, 2003; Buchwald & Schwarzer, 2003; Dunahoo, Hobfoll, Monnier, Hulsizer & 
Johnson, 1998; Roussi & Vassilaki, 2001; Schwarzer, Starke & Buchwald, 2003).  
 
 
O Coping e o Indivíduo 
 
Para além da centralidade que o processo de avaliação cognitiva (appraisal) assume na 
compreensão das teorias explicativas do stress, também o processo de coping se revela 
fulcral, porquanto se constitui como o conjunto de “esforços cognitivos e comportamentais, 
constantemente em mudança, realizados pelo indivíduo para lidar com exigências específicas, 
internas ou externas, que são avaliadas como ultrapassando os seus recursos” (Lazarus & 
Folkman, 1984, p. 141). O modo como o indivíduo lida com um acontecimento depende, 
segundo os autores, da avaliação que o mesmo faz da situação indutora de stress, na medida 
em que situações para as quais considera ter recursos são consideradas situações de desafio e, 
pelo contrário, situações para as quais o indivíduo considera não dispor de recursos 
adequados são definidas como ameaças à sua integridade física ou psicológica. Assim, esta 
perspectiva centra-se sobretudo nos processos individuais e cognitivos de processamento de 
informação e de selecção de estratégias comportamentais, face a determinadas situações e 
contextos. Para além da influência que as características da personalidade assumem na 
utilização de diferentes estratégias de coping por parte de diferentes indivíduos (Sommerfield 
& McCrae, 2000), também a sua contextualização se revela crucial, na medida em que a 
mesma estratégia de coping pode ser adequada ou desadequada, consoante as características 
da situação a que é aplicada. Os autores propuseram uma classificação do coping de acordo 
com o tipo de estratégias mobilizadas para lidar com os acontecimentos indutores de stress, 
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nomeadamente, o coping centrado no problema e o coping centrado na emoção, consoante as 
estratégias tivessem como alvo a confrontação e resolução directas da situação ou tivessem 
como objectivo a gestão das emoções provocadas pelo stressor (Lazarus & Folkman, 1984). 
Zeidner e Saklofske (citados por Folkman & Moskowitz, 2004), entre outros, referem-se 
aos variados objectivos do coping, apontando como principais a resolução da situação de 
stress, das reacções fisiológicas e do distress psicológico, a manutenção do funcionamento 
social e das actividades anteriormente realizadas e a obtenção de bem-estar para o próprio e 
para os outros envolvidos na situação, mantendo uma percepção de auto-eficácia, bem como, 
uma elevada auto-estima.  
No entanto, com o desenvolvimento da investigação sobre o coping, outras 
classificações foram propostas, nomeadamente, a distinção entre coping activo e coping de 
evitamento, tendo-se verificado empiricamente que o coping demonstra incluir vários 
factores, nomeadamente, o coping focado no problema, o coping focado na emoção, o coping 
centrado no significado e o coping de natureza social. Coyne e Smiths (citados por Dunahoo 
et al., 1998), por exemplo, sugerem que a interacção social está na base do coping, 
constituindo o principal eixo que determina a orientação das estratégias utilizadas. 
Corroborando tal convicção, Eckenrode (citado por Dunahoo et al., 1998, p. 138) postula que 
“a forma através da qual os indivíduos respondem ao stress é influenciada pelo seu ambiente 
social, o qual pode, ao mesmo tempo, facilitar ou constranger a efectividade dessa resposta”. 
Por seu turno, Weber (citado por Schwarzer et al., 2003) afirma que as pessoas são 
socialmente orientadas e, por conseguinte, interagem e lidam com os seus problemas num 
contexto social. 
Estes desenvolvimentos afastam o estudo do coping da sua vertente individualista mais 
tradicional e começam a aproximá-lo de uma perspectiva contextualista em que as estratégias 
de natureza social são vistas não apenas como buffers ou estratégias de evitamento ou 
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distracção, mas como formas efectivas de lidar com as situações indutoras de stress (Folkman 
& Moskowitz, 2004). A abordagem do coping social, integra conceitos como coping 
prosocial e antisocial (Folkman & Moskowitz, 2004) e está inserida numa abordagem mais 
relacional que considera o impacto do comportamento de coping individual sobre os grupos 
sociais que o rodeiam. Neste sentido, o coping não deve ser reduzido apenas a processos 
cognitivos de processamento de informação e avaliação das situações, devendo também 
considerar os comportamentos adoptados por grupos sociais, o apoio social, o investimento 
em relações de proximidade, a procura do contacto com os outros e a procura de ajuda das 
redes de apoio social em momentos de elevado stress (Johnson & Johnson, 2002). 
 
 
Entre o Stress e o Bem-Estar 
 
Na mesma linha orientadora, e com o advento das correntes de pensamento subjacentes 
ao movimento da Salutogénese (Antonovsky, citado por Patterson, 2002a, Walsh, 1998) e da 
Psicologia Positiva, definida por Seligman e Csikszentmihalyi como ciência da experiência 
positiva subjectiva, dos traços individuais positivos e das instituições positivas, através do 
estudo das forças e das virtudes, por oposição ao determinismo vigente das fraquezas e do 
sofrimento, tem-se procurado desenvolver estudos que permitam compreender como 
desenvolver qualidades, forças e recursos que permitam aos indivíduos e às famílias 
continuar na senda de um desenvolvimento pessoal positivo e gratificante, passível de gerar 
bem-estar, contentamento, felicidade, flow e satisfação (Seligman & Csikszentmihalyi, 2000). 
Reforça-se, deste modo, a pertinência e o interesse do estudo da resiliência, isto é, das 
características individuais, familiares e contextuais que contribuem para a saúde e o bom 
funcionamento, mesmo perante condições de vida desfavoráveis. No mesmo sentido, apesar 
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de tradicionalmente se considerarem sobretudo os aspectos negativos e disfuncionais 
associados ao processo de stress (distress), importa não esquecer o carácter positivo que o 
mesmo pode assumir (eustress), enquanto desencadeador de respostas adaptativas e 
promotoras da integridade física, psicológica e social (Selye, citado por Vaz Serra, 2002). 
 
 
A Resiliência e o Indivíduo 
 
Em termos individuais, a resiliência pode ser definida como um conjunto de resultados 
desenvolvimentistas positivos, num contexto de elevado risco, a manutenção de competências 
perante situações de stress e a recuperação face a trauma (Werner, 1995). Para Luthar e 
Cicchetti (2000), a resiliência individual corresponde a uma adaptação positiva apesar da 
exposição a situações adversas ou a trauma. Não obstante, Masten, Best e Garmezy (citados 
por Howard, Dryden & Johnson, 1999) propuseram uma abordagem abrangente que engloba 
as três principais linhas orientadoras do estudo da resiliência. Segundo os autores, a 
resiliência constitui o processo de, a capacidade para, ou o resultado de uma adaptação 
positiva perante circunstâncias desafiadoras ou ameaçadoras.  
 
O Bem-Estar ao Longo dos Tempos 
 
Fortemente associados ao processo resiliente emerge o conceito de bem-estar. Durante 
mais de 20 anos a investigação em torno do bem-estar centrou-se em duas dimensões 
fundamentais do funcionamento positivo, os afectos (positivos e negativos) e a felicidade 
enquanto corolário do equilíbrio entre os afectos (Bradburn, citado por Ryff & Keyes, 1995). 
Numa abordagem subsequente, com origem no contexto sociológico, a satisfação com a vida 
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assumiu o papel de indicador fundamental de bem-estar. Nesta linha de pensamento, a 
satisfação com a vida constitui a vertente cognitiva que complementa a dimensão mais 
afectiva do funcionamento positivo, a felicidade (e.g., Andrews & McKennell, Bryant & 
Veroff, citados por Ryff & Keyes, 1995). Numa outra concepção, o bem-estar foi definido 
como o resultado de uma avaliação global da satisfação coma vida e de questões relativas a 
domínios específicos do funcionamento individual, como o trabalho, os rendimentos, as 
relações sociais e a vizinhança (Andrews, Diener, citados por Ryff & Keyes, 1995). Perante a 
necessidade sentida pela comunidade científica de uma definição mais objectiva e 
mensurável do bem-estar, Ryff (1989) desenvolve um modelo multidimensional de bem-
estar, designado bem-estar psicológico, que resulta da convergência de diferentes quadros de 
referência com origem na psicologia do desenvolvimento, na psicologia clínica e na literatura 
sobre saúde mental (Ryff, 1995; Ryff & Keyes, 1995). 
O bem-estar psicológico (Ryff, 1989), mais do que a ausência de distress ou a presença 
de saúde mental, contempla um conjunto de dimensões cognitivas e afectivas, tais como a 
autonomia, o crescimento pessoal, a aceitação de si, o significado para a vida, o domínio do 
meio e as relações positivas com os outros (Ryff, 1995; Ryff & Keyes, 1995), encontrando-se 
associado a um funcionamento psicológico positivo, a um sentimento de satisfação e de 
felicidade, a expectativas positivas relativas ao futuro (Novo, 2003), bem como a índices 
mais elevados de saúde física e emocional (Ryff & Singer, 2002).  
Procurando agora conceptualizar as dimensões analisadas, na perspectiva da família e do 
trabalho, e assumindo o carácter determinante desses contextos enquanto fontes de stress, 
quer em função das tendências socioeconómicas, quer da quantidade de tempo, energia e 
atenção que a generalidade dos adultos dedicam a esses domínios (Burke & Glass, Zedeck, 
citados por Edwards & Rothbard, 1999), importa então conhecer alguns modelos de 
referência para a compreensão da dinâmica funcional e estrutural dos processos de stress e de 
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bem-estar aí verificados. Ainda que o desenvolvimento dos referidos modelos possua muitos 
aspectos em comum com os anteriormente apresentados, existem algumas particularidades 
que decorrem do carácter específico que caracteriza a complexidade de cada um dos 
domínios, bem como das transacções que entre eles se estabelecem. 
 
 
O Stress e o Bem-Estar no Trabalho 
 
No começo do século XX teve início a implementação de algumas medidas políticas nos 
locais de trabalho, nomeadamente nas sociedades ocidentais, com vista à prevenção de 
acidentes, à redução de riscos de saúde químicos e físicos e à redução do número de horas de 
trabalho. Tais iniciativas dirigiam-se, sobretudo, à preocupação com ameaças à saúde física 
dos trabalhadores. Todavia, e a partir de meados do mesmo século, as preocupações com 
questões de saúde começaram a incidir, principalmente, numa ameaça mais específica do 
contexto de trabalho, o stress ocupacional e respectivas consequências físicas e psicossociais 
(Buunk, De Jonge, Ybema, & de Wolff, 1998).  
Ao nível do trabalho, o stress é definido por Ross e Altmaier (citados por Vaz Serra, 
2002, p.474) como “ a interacção das condições de trabalho com características do 
trabalhador de tal modo que as exigências que lhe são criadas ultrapassam a sua capacidade 
para lidar com elas”. Também Jamal (2007) partilha desta convicção definindo o stress com 
origem profissional como o conjunto de reacções de um indivíduo às características do 
ambiente de trabalho que representam ameaça física e emocional. 
O cada vez maior interesse pelo estudo desta temática assenta em, para além das 
questões científicas e humanistas, preocupações económicas e políticas inerentes às 
consequências negativas do stress para as organizações. Em termos específicos, destacam-se 
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os elevados custos económicos que decorrem do absentismo, do abandono e do tratamento 
dos colaboradores que vivenciam situações de stress consideráveis (Beehr, 1999). Por outro 
lado, e no que concerne ao desempenho e rendimento profissional, também o stress pode 
constituir um importante indicador (Ivancevich, 1986; Jamal, 2007). De acordo com a 
investigação sobre o tema (Beehr, 1999; Jamal, 2007), ao percepcionar estar em stress, um 
colaborador pode desenvolver comportamentos defensivos desadequados, com impacto sobre 
o rendimento (e.g., atrasos, absentismo, desinvestimento emocional, abandono). Por outro 
lado, existem autores que defendem que a relação entre stress no trabalho e desempenho se 
distribui segundo uma curva de Gauss, ou seja, perante um nível considerado 
moderado/óptimo de stress, poder-se-á a assistir a uma relação positiva entre stress e 
desempenho profissional (Ivancevich, Konopaske & Matteson, citados por Jamal, 2007). 
Outros há, ainda, que sustentam uma relação positiva entre o stress profissional e o 
desempenho, justificando-o pela atribuição de um significado desafiante ao potencial stressor, 
por parte do indivíduo (Meglino, citado por Jamal, 2007).  
 
 
Modelos de Stress em Contexto Profissional 
 
Enquadrando os aspectos do stress já mencionados, alguns autores desenvolveram 
modelos que visam sistematizar os processos tidos como subjacentes às situações de stress 
ocupacional. Não pretendendo o presente trabalho abordar, de forma intensiva, a totalidade 
dos modelos referidos na literatura procurar-se-á descrever, ainda que de forma sintética, 
algumas das principais características de um dos modelos mais frequentemente citados pela 
investigação sobre o stress profissional, o Modelo de Exigências/Controlo ou Job Strain 
Model de Karasek (1979). 
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Modelo de Exigências/Controlo 
O Modelo de Exigências/Controlo (MEC) – vide figura 3 – tem como objectivo o 
desenvolvimento de um quadro de referência que sirva de base à compreensão e promoção da 
qualidade de vida no trabalho, a partir da estimulação da motivação, da aprendizagem e do 
desenvolvimento pessoal no contexto do trabalho. O modelo postula que “o strain 
psicológico resulta não apenas de um factor do ambiente profissional, mas do efeito conjunto 
das exigências de uma situação de trabalho e da quantidade de liberdade que o colaborador 
dispõe para a tomada de decisões, perante as referidas exigências” (Karasek, 1979, p.287). De 
acordo com o MEC, as exigências profissionais dizem respeito à sobrecarga de trabalho, 
sendo conceptualizadas sobretudo, em termos de pressão de tempo e conflito de papéis. O 
controlo no trabalho refere--se, principalmente, à capacidade do indivíduo para controlar e 





Figura 2 – Modelo das exigências/controlo de Karasek 
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Modelo de Exigências/Controlo 
 
Perante esta conceptualização, o strain psicológico é concebido como resultando do 
efeito conjunto das exigências do trabalho e do controlo que os colaboradores dispõem sobre 
a realização das suas tarefas ocupacionais. Desse modo, tendo por base uma definição do 
modelo em dois eixos, um do nível de actividade (passivo vs. activo) e outro de strain (alto 
vs. baixo), Karasek propõe quatro tipos específicos de situações de trabalho: a) trabalhos com 
strain elevado, b) trabalhos activos, c) trabalhos com strain reduzido e d) trabalhos passivos. 
O primeiro tipo corresponde às situações em que, em consequência de exigências elevadas e 
baixo controlo sobre o trabalho, se verificam as consequências mais adversas, nomeadamente 
exaustão e ansiedade. Relativamente a b) o modelo preconiza que a motivação, a 
aprendizagem e o desenvolvimento pessoal ocorrem perante trabalhos com exigência e 
controlo elevados. Nos trabalhos com strain reduzido, os colaboradores apresentam elevado 
controlo e baixas exigências. Por oposição a b), às situações de trabalhos passivos 
correspondem condições de baixa exigência associadas a um reduzido controlo sobre o 
trabalho (Karasek, 1979). 
 
Modelo de Exigências/Controlo/Apoio 
Johnson e Hall (1988), por seu turno, referem que para além do efeito moderador da 
variável controlo sobre o trabalho, também o apoio social em contexto ocupacional pode 
desempenhar um importante papel moderador entre as exigências do trabalho e o stress 
ocupacional. Nesse contexto, o apoio social protegeria o indivíduo de condições adversas, 
ajudando-o na redefinição do problema e na tomada de decisões. Assim, o modelo passa a 
integrar três características principais: exigências do trabalho, controlo sobre o mesmo e 
apoio social em contexto ocupacional, passando a designar-se Modelo de Exigências / 
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Controlo / Apoio (MECA). O apoio social no trabalho pode ser providenciado por colegas, 
supervisores ou chefias e funciona como moderador das exigências colocadas pelo trabalho, 
num processo semelhante ao verificado para o controlo (Johnson & Hall, 1988). De acordo 
com a hipótese de strain deste modelo, os colaboradores que se deparam com maiores 
exigências, menor controlo sobre o trabalho e menor apoio social, são aqueles que 
apresentam maior risco de incorrer em stress profissional. Tal como para o MEC, a hipótese 
de buffering afirma que o apoio social modera o impacto negativo do strain elevado, 
conduzindo a menos problemas de saúde e maior bem-estar psicológico (Van der Doef & 
Maes, 1999). 
Constituindo um dos modelos mais estudados na compreensão do stress em contexto 
profissional, o MEC tem proporcionado resultados inconsistentes e inconclusivos. Por 
exemplo, a relação directa e cumulativa das exigências e do controlo no stress ocupacional, 
em que as situações de maior strain se assumem como aquelas em que os indivíduos 
apresentam baixo controlo e elevadas exigências, têm-se verificado. Noutro sentido, 
resultados contraditórios têm sido observados para o efeito moderador do controlo, o qual 
assume que a motivação, a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal no trabalho decorrem 
de situações de elevado controlo e elevadas exigências (Van der Doef & Maes, 1999). Alguns 
aspectos têm sido apontados como possíveis explicações para o carácter inconsistente e 
inconclusivo dos resultados da investigação como sejam, por exemplo, o facto de alguns 
estudos não considerarem questões relativas às diferenças individuais, respostas emocionais e 
estratégias de coping (Buunk et al., 1998; Van der Doef & Maes, 1999) ou a confusão e 
imprecisão no que concerne à definição/operacionalização do conceito de controlo (Van der 
Doef & Maes, 1999). 
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Apesar das limitações veiculadas por alguns estudos empíricos do MEC, este modelo é e 
deverá continuar a ser, pelo menos no imediato, um dos modelos mais utilizados para o 
estudo do stress em contexto profissional (Ganster & Schaubroeck, 1991). 
 
 
Origens e Consequências do Stress em Contexto Profissional 
 
A realidade organizacional contemporânea, mormente no que concerne à introdução de 
novas tecnologias, à globalização dos mercados, à elevada competição internacional e à 
constante instabilidade económica, tem vindo a acentuar importantes factores de stress em 
contexto laboral, pelas repercussões que os mesmos originam nos seus colaboradores (Buunk 
et al., 1998). Nesse sentido, procurar-se-á em seguida apresentar alguns dos principais 
aspectos caracterizadores do stress ocupacional. 
Em termos gerais, Labrador (citado por Mota-Cardoso, Araújo, Ramos, Gonçalves, & 
Ramos, 2002) procurou isolar as características gerais subjacentes aos diferentes stressores, 
donde emergiu a mudança ou novidade, a incerteza, a ambiguidade, a imprevisibilidade e a 
iminência. Será lógico assumir que a diferentes ocupações corresponderão stressores 
psicossociais distintos. Contudo, alguns constituem-se como mais comuns e recorrentes como 
sejam: a) características da tarefa e do trabalho; b) problemas de papel; c) conflitos 
interpessoais; d) problemas de carreira e de estatuto; e e) falta de controlo e influência. 
Relativamente a a) correspondem aspectos stressantes como elevada sobrecarga de trabalho, 
elevado esforço físico, grande responsabilidade, entre outros. Esta categoria de stressores 
conduz habitualmente a diferentes tipos de respostas (strain) por parte do indivíduo, como 
insatisfação, problemas cardíacos, sintomas psicossomáticos, ansiedade, entre outros. No que 
respeita a b), podem assumir-se contornos de conflito de papéis, o qual ocorre quando as 
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expectativas e exigências são de difícil correspondência ou mutuamente incompatíveis; ou de 
ambiguidade de papéis, quando um indivíduo não dispõe de informação suficiente ou 
adequada para um desempenho efectivo do seu papel. Brief e Schuler (citados por Buunk et 
al., 1998) demonstraram que, tanto o conflito como a ambiguidade de papéis se relacionam 
com insatisfação laboral e sentimentos de strain relativamente ao trabalho. Ao nível do 
contexto ocupacional, c) pode constituir conflito aberto, falta de confiança, má comunicação, 
hostilidade e competição. A este nível importa realçar que quer os conflitos com colegas e 
superiores, quer com os indivíduos para os quais o trabalho é dirigido, podem conduzir a 
situações de elevado stress. A categoria d) inclui problemas relativos ao estatuto, 
reconhecimento, ambição e recompensas materiais e simbólicas. Neste contexto, a 
comparação social parece assumir um papel de relevo, uma vez que face às situações supra 
referidas, a percepção de tratamento diferenciado pode constituir um factor indutor de stress 
(Buunk & Ybema, citados por Buunk et al., 1998). Por fim, e no que respeita a e), a falta de 
controlo perante uma determinada situação constitui um importante factor de origem ou 
agravamento do stress. Ao nível do trabalho, o controlo refere-se, sobretudo, à autonomia ou 
liberdade para organizar e desempenhar funções, de acordo com as convicções individuais 
(Hackman & Oldham, citados por Buunk et al., 1998). As principais consequências, ao nível 
da saúde, da falta de controlo no trabalho, apontadas pela generalidade da investigação são 
riscos cardiovasculares, exaustão emocional, queixas psicossomáticas, ansiedade e depressão 







O Coping  no Trabalho 
 
No que concerne ao estudo do coping no trabalho, também a teoria do stress e coping 
preconizada por Lazarus e Folkman (1984) tem assumido grande preponderância. 
Enquadrado numa perspectiva que contempla o carácter relevante das emoções, o coping é 
definido como um conjunto de “acções cognitivas e comportamentais que visam a mudança, 
reinterpretação ou redução das emoções negativas ou dos factores do meio responsáveis por 
essas emoções” (Buunk et al., 1998, p. 162). Por outro lado, no âmbito da TCR e partindo do 
pressuposto de que os comportamentos de coping adoptados pelo indivíduo têm geralmente 
impacto sobre os grupos sociais que o rodeiam, alguns autores advogam a importância da 
integração de uma dimensão social do coping, designando-a pró-social, quando considera o 
seu efeito junto dos outros, e anti-social se apenas considera o interesse individual unilateral. 
Esta nova dimensão pode, segundo Monnier et al., (2000) contribuir para a compreensão das 
diferenças verificadas ao nível do bem-estar individual e relacional.  
Para além das estratégias de coping já mencionadas, a literatura aponta ainda as que 
visam alterar a percepção ou avaliação (appraisal) do stressor, sendo as mesmas catalogadas 
como centradas na avaliação (appraisal) – comparação com indivíduos em piores 
circunstâncias, técnicas de avaliação selectiva, entre outras (Billings & Moos, 1984). Em 
geral, a literatura tem apontado o carácter positivo, para a saúde mental e o bem-estar, das 
estratégias de resolução de problemas, quando perante situações sobre as quais se possui 
algum controlo. Para as restantes, as estratégias de regulação emocional têm demonstrado 
melhores resultados (Semmer, citado por Buunk et al., 1998). Relativamente às estratégias 
centradas no appraisal, apesar de existirem menos estudos, elas têm revelado alguma 
utilidade perante diferentes tipos de situações (Buunk et al., 1998). 
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Variáveis Moderadoras do Efeito do Stress no Trabalho 
 
As variáveis moderadoras constituem factores que moderam o efeito dos stressores 
sobre a vivência de emoções negativas e, em última instância, sobre a saúde. Nesse sentido, 
apresentar-se-ão alguns aspectos relacionados com características pessoais e com 
características organizacionais, ambientais ou situacionais que têm surgido associadas à 
saúde, satisfação e bem-estar, em contexto profissional.  
Ao nível pessoal, como anteriormente referido, podem ser destacadas características da 
personalidade como o locus de controlo, a auto-eficácia, a auto-estima, a resistência 
(hardiness) e o comportamento de tipo A (Beehr, 1999; Buunk et al., 1998; Kobasa & 
Puccetti, 1983). A investigação tem demonstrado que o impacto dos stressores na saúde e no 
bem-estar é menor para indivíduos com elevado controlo interno (Beehr, 1999; Buunk et al., 
1998). Relativamente à auto-eficácia, alguns estudos têm demonstrado que indivíduos com 
elevada auto-eficácia apresentam menor probabilidade de resposta aos stressores do trabalho 
sob a forma de strain (Matsui & Onglatco, citados por Buunk et al., 1998). A auto-estima 
desempenha um importante papel ao nível da capacidade de coping e da avaliação das 
situações como menos ameaçadoras. Empiricamente, os resultados têm demonstrado que, em 
geral, os indivíduos com comportamentos de tipo A apresentam maior propensão para a 
hostilidade, bem como, para sentimentos de raiva e irritação e, por conseguinte, para 
apresentarem uma maior emocionalidade negativa (Beehr, 1999; Buunk et al., 1998). Por fim, 
tem-se constatado uma relação positiva entre a resistência e a saúde física e mental (Wiebe & 
Williams, citados por Buunk et al., 1998). 
Ao nível das características organizacionais, ambientais ou situacionais, o apoio social, 
assim como, o controlo ou autonomia sobre o trabalho têm sido apontados como importantes 
variáveis moderadoras, passíveis de facilitar uma maior compreensão do stress em contexto 
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ocupacional (Beehr, 1999; Buunk et al., 1998). O apoio social pode desempenhar um 
importante papel ao nível da estimulação da utilização de estratégias de coping eficazes e da 
prevenção da utilização de outras menos adaptativas (Thoits, citado por Buunk et al., 1998). 
No domínio empírico os resultados têm sido bastante contraditórios na medida em que, ao 
nível ocupacional, quer relações directas, quer inversas, quer ainda o efeito de moderação têm 
sido constatados em diferentes estudos (Beehr, 1999; Buunk et al., 1998). Tal facto pode ficar 
a dever-se, segundo Beehr (1999), à natureza, tipo e origem dos comportamentos apoiantes. 
Para além disso, também o controlo e a autonomia sobre o trabalho têm sido alvo de 
investigação, na medida em que surgem muitas vezes associados a importantes resultados em 
termos de motivação laboral intrínseca e satisfação laboral (Beehr, 1999). Contudo, também 
ao nível do estudo das propriedades moderadoras destes conceitos, os resultados se têm 
demonstrado inconsistentes (Beehr, 1999). 
 
 
Efeitos do Stress Prolongado no Contexto Profissional 
 
As emoções negativas e as situações de stress de grande intensidade e duração podem 
conduzir a três tipos principais de consequências para a saúde e o bem-estar, tais como as 
doenças físicas, as queixas psicossomáticas e os problemas psicológicos (Buunk et al., 1998). 
As emoções negativas podem influenciar a saúde física. Por um lado, o stress pode 
estimular a adopção de comportamentos e hábitos não saudáveis, como uma alimentação 
desequilibrada, consumo de álcool e tabaco, entre outros. Por outro lado, pode conduzir a 
variados problemas de saúde (e.g., asma, níveis de colesterol elevados, cancro colorectal), por 
meio de determinados processos psicofisiológicos como alterações hormonais ou outras 
(Buunk et al., 1998). Noutro sentido, e em função de determinados processos 
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sóciocognitivos, o stress pode contribuir para o desenvolvimento de queixas psicossomáticas 
tais como fadiga, dores de cabeça, palpitações, entre outras (Buunk et al., 1998). Ao nível 
psicológico, a vivência de intensas e prolongadas emoções negativas e de stress também pode 
conduzir a problemas significativos sendo que, nos últimos anos, muita ênfase tem sido dada 
ao burnout.  
O burnout consiste numa resposta ao stress ocupacional prolongado ou crónico e 
respeita a um estado de extremo cansaço físico e psicológico que tem como consequência a 
perturbação psicológica sendo, por isso, considerado frequentemente uma “doença 
profissional”. Desse modo, quando nos referimos ao burnout, estamos a considerar uma 
expressão de patologia que traduz dificuldades de adaptação a um determinado contexto, 
consubstanciando-se em sintomas que se manifestam insidiosa e progressivamente, com 
início num sentimento de tensão e distress que se desenvolve numa mudança atitudinal mais 
profunda de cinismo, até que se concretize o quadro sintomático característico de burnout 
(Maslach, Schaufeli, & Leiter, 2001; Schaufeli & Buunk, 2003). 
Existem processos psicológicos e stressores que podem contribuir para o 
desenvolvimento de burnout, destacando-se as atribuições disposicionais, falta de autonomia, 
problemas de papel e inequidade ao nível dos recursos dispendidos e recebidos (Buunk et al., 
1998); falta de apoio social, sobrecarga de trabalho e falta de feedback e autonomia/controlo 
no trabalho (Maslach et al., 2001; Schaufeli & Buunk, 2003). 
As consequências do burnout são diversas e estendem-se aos níveis físico − através de 
queixas somáticas diversas; cognitivo − dificuldades ao nível da memória e da atenção, bem 
como pensamento rígido e elevado pessimismo; comportamental – o envolvimento em 
comportamentos de risco como fumar, beber em excesso e abusar de drogas ou medicação; 
afectivo – que se traduz num humor depressivo; e motivacional – referente a sentimentos de 
desilusão, indiferença e resignação (Schaufeli & Buunk, 2003; Maslach et al., 2001). 
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O Stress e o Bem-Estar na Família 
 
A Família constitui, segundo Ribeiro (1994, p.57), “uma realidade complexa. Complexa 
nos seus múltiplos significados de ordem psicológica, sociológica, cultural, económica, 
religiosa e política. Complexa na sua mutabilidade. Complexa na sua continuidade”. Boss 
(2002, p. 18), por seu turno, define família como “um sistema, constituído por pessoas que 
interagem continuamente, unidas mais por rituais e regras partilhados do que por razões de 
natureza biológica”. Assim, e procurando captar a dimensão holística que caracteriza a 
unidade familiar, assume-se como condição sine qua non, o seu enquadramento no âmbito da 
Teoria Geral dos Sistemas.  
 
 
Um Sistema Chamado Família 
 
De forma abreviada, a família pode considerar-se como uma sistema pelas 
características que contempla. Em primeiro lugar, os elementos que a compõem constituem 
partes interdependentes de uma totalidade mais ampla, na medida em que o comportamento 
de cada elemento tem impacto sobre os restantes. Em segundo lugar, para se adaptarem, os 
sistemas humanos integram informação, tomam decisões acerca das alternativas disponíveis, 
procuram responder às exigências e às necessidades, obter feedback acerca dos seus sucessos 
e adaptar o seu comportamento sempre que necessário. Em terceiro lugar, as famílias 
possuem limites permeáveis que as distinguem dos restantes grupos e domínios sociais. Por 
fim, tal como em qualquer outra organização social, as famílias necessitam de realizar 
determinadas tarefas para sobreviver, tais como a manutenção física e económica, a 
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reprodução dos membros da família e o respectivo processo de socialização (Fuster & Ochoa, 
2000; Jones, 2004).  
A família constitui, assim, uma unidade sistémica complexa que existe em interacção 
com outros sistemas circundantes, os suprassistemas (família alargada, escola, trabalho, 
amigos, vizinhos), numa relação circular que afecta a sua organização e, por esse motivo, 
exige a adequação do seu grau de abertura ao contexto envolvente, como forma de preservar 
a sua evolução. Também em termos internos, e na relação que se estabelece entre os seus 
subsistemas individuais, diádicos ou subgrupais, a questão da regulação da abertura/fecho do 
sistema se coloca (McKenry & Price, 2005; Ribeiro, 1994). A dinâmica relacional que se 
estabelece entre os variados sistemas, suprasistemas e subsistemas, implica um complexo 
mecanismo de feedback e de intercâmbio de informação entre a família e os diferentes 
contextos em que a mesma se movimenta (Jones, 2004; McKenry & Price, 2005; Walsh, 
1998). Assim, se por um lado os elementos da família se procuram adaptar ao funcionamento 
da totalidade familiar, por outro, para que o processo adaptativo se desenvolva de um modo 
funcional, a família necessita de se envolver num movimento de permanente ajustamento às 
solicitações do meio envolvente, assegurando a continuidade com a sua cultura (Minuchin, 
1982).  
Não obstante a diversidade de definições, estruturas ou padrões transaccionais que a 
caracterizam, a instituição familiar debater-se-á, ao longo de todo o seu ciclo vital, com um 
conjunto de exigências e necessidades de adaptação que, dependendo do seu carácter mais ou 
menos previsível e crónico, se considerarão normativas ou não normativas (Alarcão, 2002; 
Relvas, 2000). Todas as famílias passam por este tipo de etapas, apresentando, no entanto, 
diferentes recursos e estratégias para lidar com as situações com que se deparam, com base na 
sua estrutura, dinâmica funcional e capacidade de adaptação (Alarcão, 2002; Colapinto, 1991; 
Jones, 2004; Relvas, 2000; Sampaio & Gameiro, 2002).  
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Teorias de Stress Familiar 
 
Quando a família se depara com uma necessidade de mudança estrutural/funcional, isto 
é, quando se encontra perante uma situação de stress, procura uma alteração na sua estrutura 
funcional, tentando dessa forma atingir um novo estado de equilíbrio (McCubbin & 
Patterson, 1983; Burr & Klein, 1994). Se os movimentos realizados pela família para 
responder a um conjunto de exigências, normativas ou não normativas, se acumulam sem 
sucesso, sendo acompanhados por um incremento dos níveis de stress, estamos perante uma 
crise familiar (Carter & McGoldrick, 1989; McCubbin & Patterson, 1983). A crise 
caracteriza-se pela incapacidade para alcançar um novo estado de equilíbrio e pela constante 
pressão para que sejam realizadas alterações na estrutura familiar e nos seus padrões 
transaccionais (McCubbin & Patterson, 1983; Minuchin, 1982). 
 
 
Modelo ABC-X de Stress Familiar 
As teorias de stress familiar que assentam na perspectiva dos sistemas sociais têm a sua 
origem no Modelo ABC-X proposto por Hill (citado por Boss, 2002, McCubbin & Patterson, 
1983, McKenry & Price, 2005, Serra, 2002) (A, o acontecimento gerador de stress ou 
stressor; B, os recursos ou forças de que a família dispõe para lidar com o referido 
acontecimento; e C, o significado que a família, individual e colectivamente, atribui ao 
stressor; produzem X, stress ou crise), descrito aqui de forma muito resumida, sobretudo pelo 
impacto que ainda hoje assume sobre os modelos mais recentes. De acordo com esta 
abordagem (vide Figura 4), para além do factor X sofrer a influência de diferentes 
moderadores, o stress e a crise resultam mais da resposta da família perturbada ao 
acontecimento, do que do próprio stressor (Boss, 2002; McKenry & Price, 2005). De outro 
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modo, se o acontecimento é significativo, se a família dispõe de poucos recursos e se percebe 




Modelo ABC – X de Stress Familiar 
 
 
Modelo ABCX-Duplo de Stress e Adaptação Familiar 
Baseados na convicção da necessidade de um modelo mais dinâmico, explicativo dos 
esforços continuados que as famílias, e respectivos indivíduos, realizam para se adaptarem às 
situações de crise, McCubbin e Patterson (1983) desenvolveram o Modelo ABCX-Duplo (vide 
Figura 5), pela introdução de quatro novas variáveis pós-crise e de uma abordagem que 
contempla a influência da comunidade (ecosistema), na tentativa de dar explicação a: (Aa), 
stressores e mudanças adicionais que podem influenciar a capacidade da família se adaptar; 
(Bb), os factores psicológicos e sociais críticos a que as famílias recorrem na gestão das 
situações de crise; (Cc), os processos em que as famílias se envolvem para atingir resoluções 






Modelo ABCX Duplo 
 
O processo culmina, então, com a fase de adaptação familiar, a qual decorre da 
percepção que a família desenvolve da necessidade de reestruturação, no sentido de alcançar 
estabilidade funcional e de aumentar a satisfação familiar (McCubbin & Patterson, 1983). 
Para isso são-lhe “exigidas” modificações na estrutura e no funcionamento vigentes 
(Minuchin & Fishman, 1990), que passam pela alteração de papéis, regras, objectivos, 
padrões de interacção e/ou “jogos” familiares (Haley, 1979; Palazzoli, 1980). Para que o 
novo estado de equilíbrio se torne consistente, emerge a necessidade dos membros da família 
se unirem numa unidade de trabalho coesa e de contribuírem para a aceitação conjunta das 
mudanças instituídas. Este processo de reestruturação e consolidação desenvolve-se ao longo 
de todo o ciclo de vida, sempre que as famílias se vêem confrontadas com a necessidade de 
mudar (McCubbin & Patterson, 1983). 
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Em suma, o stress familiar surge da avaliação que o indivíduo e a família fazem das 
estratégias/recursos de que dispõem para fazer face a novas exigências. Quando essa 
avaliação é negativa, e os recursos se revelam insuficientes, verifica-se uma alteração no seu 
padrão de equilíbrio a qual, se continuada, conduzirá a uma situação de crise (Boss, 2002; 
Burr & Klein, 1994; McCubbin & Patterson, 1983). Para uma completa e mais precisa 
avaliação do processo e respectivas variáveis, Carter e McGoldrick (1989) afirmam ser 
fundamental que se realize uma avaliação dos stressores verticais e horizontais que 
influenciam o desenvolvimento familiar, para que se possa intervir de uma forma 
contextualizada e, portanto, mais adaptada. Os stressores verticais constituem os padrões de 
funcionamento e de relacionamento transmitidos ao longo das gerações e incluem o conjunto 
das atitudes familiares, tabus, mitos, expectativas, com os quais a família e seus membros se 
desenvolvem. Os stressores horizontais representam o conjunto dos factores de stress 
normativos ou não normativos, presentes ao longo do ciclo de vida da família.  
 
 
O Coping e a Família 
 
De acordo com o modelo ABCX-Duplo, para que o processo de adaptação seja eficaz, 
são requeridas três estratégias de coping fundamentais: sinergia (esforço de coordenação e de 
união familiar para realizar algo que só é possível através da mutualidade e da 
interdependência); interface (reformulação das regras e/ou padrões de interacção com a 
comunidade, dada a nova reestruturação interna da família); e compromisso (a adaptação 
exige a decisão de manter a continuidade na avaliação das circunstâncias familiares e o 
envolvimento mútuo no processo de resolução) (McCubbin & Patterson, 1983).  
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No que diz respeito à investigação sobre o coping familiar, diferentes estudos foram 
realizados subsistindo, no entanto, alguma confusão e indiferenciação relativamente a 
conceitos como o de recursos e o de estratégias de coping. Possuir recursos não conduz, 
necessariamente, a uma utilização adequada dos mesmos, uma vez que aquilo que a família 
tem à sua disposição para lidar com uma determinada situação e aquilo que os seus membros 
pensam, sentem e fazem com esses recursos constituem dois aspectos distintos. Os recursos 
de coping da família são as suas forças individuais e colectivas, aquando de um 
acontecimento stressor, podendo ser do tipo sociológico, económico, psicológico, emocional 
e físico. Já as estratégias, constituem comportamentos e processos afectivos que as famílias 
utilizam na gestão e na adaptação às situações geradoras de stress (McCubbin & Dahl, 
citados por Burr & Klein, 1994). Procurando conceptualizar o conjunto de estratégias 
passíveis de serem utilizadas por parte da família, Burr & Klein (1994) distinguem sete áreas 
gerais: cognição, emoção, relações, comunicação, comunidade, vida espiritual e 
desenvolvimento individual. 
Pelo exposto, torna-se possível constatar que, apesar de inevitável, nem todo o stress se 
encontra associado a perturbação, porquanto não são raras as famílias que experimentam 
elevados níveis de stress permanecendo funcionais. Nestas famílias verifica-se uma elevada 
flexibilidade nas regras familiares, nos papéis e na resolução de problemas. Por outro lado, 
assiste-se a uma forte capacidade de mudança para se adaptarem às situações com as quais se 
deparam. Por fim, há ainda uma contínua negociação entre as pressões e as manifestações de 






A Resiliência Familiar 
 
No âmbito da perspectiva construtiva e positiva através da qual se pretende apresentar e 
avaliar as diferentes unidades de análise do presente trabalho, e considerando o carácter 
adaptativo que o stress (eustress) pode assumir perante os diferentes tipos de acontecimentos 
de vida, não apenas em contexto individual como também ao nível familiar, apresentam-se 
agora os principais desenvolvimentos do estudo da resiliência em contexto familiar. Apesar 
do estudo da resiliência familiar apresentar uma história muito recente quando comparado 
com a quantidade de estudos realizados em contexto individual, a integração de perspectivas 
ecológicas que consideram a influência das diferentes esferas da vida ao nível dos processos 
de risco e de protecção (Bronfenbrenner, 1979), e de perspectivas desenvolvimentistas, 
através das quais o coping e a adaptação envolvem processos multideterminados, ao longo da 
life span (Rutter, 1987), permitiu alargar o estudo da resiliência a contextos mais complexos e 
alargados como a família, enquanto unidade funcional, ao longo do ciclo de vida. 
A resiliência, observada em contexto familiar, apresenta duas perspectivas principais. 
Por um lado, enquanto capacidade (family resiliency), constitui o conjunto de características, 
dimensões e propriedades das famílias que lhes permitem resistir à disrupção face à mudança 
e adaptarem-se perante situações de crise (McCubbin & McCubbin, citados por Patterson, 
2002a). Por outro lado, enquanto processo (family resilience), corresponde à dinâmica através 
da qual as famílias se adaptam e funcionam de forma competente, na sequência da exposição 
e do contacto com adversidades significativas ou crises (Patterson, 2002a).  
De acordo com Walsh (1998) existem três mecanismos de protecção que contribuem 
para mediar a relação entre o stress e a competência. No Modelo de Imunidade os factores de 
protecção são tidos como reservas que contribuem para a manutenção de níveis elevados de 
funcionamento perante situações de stress (e.g., intervenções psicossociais preventivas que 
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promovem a resistência e a proactividade, face aos efeitos potencialmente nocivos das 
situações de stress). No Modelo Compensatório tanto os recursos pessoais como os 
contextuais têm como função compensar o efeito negativo dos stressores (e.g., com o 
envelhecimento, o declínio de alguns aspectos do funcionamento mental pode ser 
compensado com o aumento da sabedoria decorrente da experiência de vida). Para o Modelo 
de Desafio as situações de stress podem constituir oportunidades para o desenvolvimento de 
competências (e.g., crise enquanto oportunidade). Estes mecanismos podem desenvolver-se 
em simultâneo, em função dos estilos de coping e das fases de desenvolvimento da família ou 
dos indivíduos (Werner, 1995). 
 
 
Stress e Resiliência Familiar 
 
Procurando sistematizar os mecanismos que decorrem da integração das teorias do stress 
familiar com a perspectiva da resiliência familiar, Patterson propôs o Family Adjustment and 
Adaptation Response Model (FAAR) (Patterson, 2000a, 2002b). Resumidamente, o FAAR 
(vide Figura 6) enfatiza os processos activos em que as famílias se envolvem no sentido de 
promover um equilíbrio entre as exigências a que estão sujeitas e as suas capacidades, à 
medida que ambas interagem com os significados familiares, visando o ajustamento ou 







Existem alguns processos cruciais para a resiliência familiar. Em termos gerais, o 
sistema de crenças familiares (construção do significado da adversidade, visão positiva, 
transcendência e espiritualidade), os padrões organizacionais (flexibilidade, coesão, recursos  
 
sociais e económicos) e os processos comunicacionais (clareza, expressão emocional e 
resolução colaborativa de problemas) constituem os factores subjacentes aos referidos 
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processos (Walsh, 1998). Para Patterson (2002b) os principais processos de protecção da 
família são a coesão, a flexibilidade, a comunicação e a construção de significados.  
 
 
Problemas, Questão de Investigação e Hipóteses de estudo 
 
O equilíbrio dos papéis e responsabilidades profissionais e familiares pode criar 
oportunidades de satisfação e realização únicos, para muitos indivíduos. Por exemplo, a 
participação activa na vida familiar e profissional pode facilitar a ocorrência de contactos 
interpessoais com importante significado, bem como possibilitar obtenção de outro tipo de 
recursos significativos (Barnett & Hyde, 2001). A investigação tem sugerido que existe uma 
relação entre o apoio e o equilíbrio de múltiplos papéis (Byron, 2005). Paralelamente, a 
vinculação desempenha um papel fundamental no processo através do qual os indivíduos 
avaliam os recursos pessoais e interpessoais de que dispõem contribuindo, por conseguinte, 
para um maior ou menor sucesso no coping face a situações potencialmente stressantes 
(Collins & Feeney, 2004), o que se poderá repercutir no processo de F T/F e, 
consequentemente, nos níveis de satisfação, profissional e familiar, assim como nos níveis de 







Figura 6 - Mapa Conceptual do Estudo 
Apoio Social 
Vinculação 








O presente estudo tem como principal objectivo compreender o modo como, a partir das 
relações sociais, familiares e profissionais, se desenvolvem recursos, bem como, a forma 
como os mesmos podem ser utilizados e potenciados, através da integração de uma 
abordagem de facilitação/enriquecimento inter-domínios (Carlson, Kacmar, Wayne, & 
Grzywacz, 2006), avaliando as consequências em termos de satisfação profissional, 
satisfação familiar, stress e bem-estar.  
 
Objectivo geral do estudo 
 
Pretende-se aprofundar o conhecimento das relações entre o apoio social percebido, a 
vinculação nos adultos, o processo de facilitação família/trabalho, a satisfação familiar, a 




- Conhecer e compreender a relação entre a vinculação, o apoio social e a F T/F, 
conceptualizados como determinantes da satisfação profissional e familiar. 
- Perceber de que modo essas variáveis se reflectem na satisfação profissional e 
familiar, assim como o seu contributo para os níveis de stress e de bem-estar da amostra. 
- Perceber se a vinculação, o apoio social, a F T/F, a satisfação profissional, a satisfação 
familiar, o stress  e o bem-estar se encontram relacionados. 




A revisão de literatura efectuada no presente capítulo, permite formular algumas 




Questão Geral de Investigação 
 
O Apoio Social e a Vinculação constituem recursos que, por meio de processos de 
Facilitação Trabalho/Família, conduzem a níveis de Satisfação Profissional, Satisfação 
Familiar e de Bem-estar Psicológico mais elevados, e a níveis de Stress mais reduzidos? 
 
Questões Específicas de investigação 
 
Q1: Existirão diferenças nas variáveis em estudo relativamente a variáveis sócio-
demográficas? 
 
Q2: Qual a relação entre a vinculação, o apoio social e a F T/F? 
 
Q3: De que modo estas variáveis se relacionam com a satisfação familiar, a satisfação 
profissional, o stress e o bem-estar? 
 
Q4: Será que o apoio social medeia a relação entre a vinculação e a F T/F? 
 
Q5: Será que a F T/F medeia a relação entre o apoio social e a satisfação, quer familiar, 
quer profissional? 
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Hipóteses de estudo 
 
H1: A satisfação familiar da amostra estudada é superior à satisfação profissional. 
 
H2: Pais que apresentam níveis de exigência parental mais elevados demonstram uma 
maior percepção de disponibilidade de apoio social. 
 
H3: As mulheres referem níveis mais elevados de apoio social do que os homens. 
 
H4: Os enfermeiros utilizam mais estratégias de F T/F e percepcionam maior 
disponibilidade de apoio social do que os professores. 
 
H5: A percepção de disponibilidade de apoio social relaciona-se positivamente com a 
percepção de F T/F e com o bem-estar psicológico, e negativamente com o stress percebido. 
 
H6: A vinculação ansiosa relaciona-se negativamente com o apoio social e a F T/F, 
enquanto a vinculação de conforto com a proximidade se encontra relacionada positivamente 
com o apoio social e com a F T/F. 
 
H7: A percepção de FTF encontra-se positivamente relacionada com a satisfação 
profissional, com a satisfação familiar e com o bem-estar psicológico. 
 
H8: Estilos de vinculação de conforto com a proximidade relacionam-se positivamente 
com a satisfação profissional e com a satisfação familiar, enquanto estilos de vinculação 
ansiosos se associam negativamente com a satisfação profissional e com a satisfação familiar  
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H9: A relação entre o estilo de vinculação de conforto com a proximidade e a F T/F é 
mediada pela percepção de apoio social. 
      
H10: A relação entre o estilo de vinculação ansioso e a F T/F é mediada pelo apoio 
social. 
 
H11: A relação entre o apoio social e a satisfação profissional é mediada pela F T/F 
      























O presente trabalho assenta num paradigma empirista/positivista, sendo quantitativo e 
correlacional, uma vez que procura explicar e predizer padrões comportamentais, por meio da 
análise de relações entre variáveis, nomeadamente, entre o apoio social, a vinculação, a 
facilitação trabalho/família, o stress, a satisfação profissional, a satisfação familiar e o bem-
estar psicológico. 
A recolha dos dados decorreu num único momento de avaliação, tendo sido efectuada 
por meio de instrumentos de auto-relato, seguidamente apresentados em maior detalhe. 
Na análise estatística dos resultados foram utilizadas correlações, diferenças de médias, 
análises de variância, regressões, testes de moderação e testes de mediação de terceiras 
variáveis. 
Este estudo pretende ser um trabalho compreensivo no sentido em que visa conhecer e 
compreender o modo como os indivíduos de duas classes profissionais (professores do 1º, 2º 
e 3º ciclos do ensino básico e enfermeiros) sujeitas a níveis de pressão elevados, em função 
de realidades sociais, profissionais e políticas particulares, mobilizam os recursos familiares e 
profissionais de que dispõem para fazer face às exigências do quotidiano. Acreditamos que, 
por esta via, será possível prestar um modesto mas esperançado contributo para o 
desenvolvimento de novos estudos e linhas acção, de cariz preventivo e /ou interventivo, 
passíveis de concorrer para uma diminuição dos níveis de stress, e um aumento dos níveis de 





A amostra do presente estudo é constituída por 198 sujeitos, dos quais 96 (48.5%) são 
Enfermeiros que desenvolvem a sua actividade profissional em contexto hospitalar (81%) e 
em centros de saúde (18%) na região da Grande Lisboa, e 102 (52%) são Professores a 
leccionar ao 1º (14%), 2º (37%) e 3º (49%) ciclos, em escolas da região da Grande Lisboa. 
 
Quadro 1 
Distribuição da Amostra segundo a Profissão 




Enfermeiro(a) 96 48,5 48,5 
Professor(a) 102 51,5 100,0 
Total 198 100,0  
 
Quanto à área de residência habitual, a grande maioria (93.9%) reside na Grande 
Lisboa. Avaliada a situação profissional dos participantes, 163 (82.3%) encontram-se em 
actividade, 33 (16.7%) possuem estatuto de trabalhador/estudante, e apenas 2 se encontram 
desempregados. 
Relativamente às habilitações literárias, 130 sujeitos possuem licenciatura, 39 
bacharelato, 16 pós-graduação, 11 mestrado e 2 apenas frequência universitária. O valor 
médio de anos de actividade profissional da amostra foi de 17, 4, com um desvio-padrão de 
9,5.  
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Relativamente ao sexo dos respondentes, 39 (19.7%) sujeitos são homens, enquanto os 
restantes 159 (80.3%) são do sexo feminino, o que acreditamos ser uma distribuição 
aproximada da verificada nestas classes profissionais. 
 
Quadro 2 
Distribuição da Amostra segundo o Sexo 
 Frequência Percentagem 
Percentagem 
Acumulada 
Masculino 39 19,7 19,7 
Feminino 159 80,3 100,0 
Total 198 100,0  
 
Da totalidade da amostra analisada, a maioria, 65 casos, apresenta uma idade que se 
situa no intervalo [40 a 49 anos], seguindo-se o intervalo [30 a 39 anos] com 58 casos e o 
intervalo [50 a 59 anos] com 36 situações. 
Quadro 3 
Distribuição da Amostra segundo a Idade 
 Frequência Percentagem 
Percentagem 
Acumulada 
20/29 anos 31 15,7 15,7 
30/39 anos 58 29,4 45,2 
40/49 anos 65 33,0 78,2 
50/59 anos 36 18,3 96,4 
60/65 anos 7 3,6 100,0 
Total 197 100,0  
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Dos 198 inquiridos, 120 são casados e 42 solteiros, verificando-se ainda 17 em união de 
facto (≥ 2 anos), 16 divorciados e 3 viúvos. No que concerne à duração do casamento e da 
união de facto da amostra em questão os valores médios situam-se nos 17 (min=1 ; max=45) 
e 6.6 (min=2 ; max=16), respectivamente. 
 
Quadro 4 
Distribuição da Amostra segundo o Estado Civil 
 Frequência Percentagem 
Percentagem 
Acumulada 
Solteiro(a) 42 21,2 21,2 
União de facto (igual ou superior a 2 anos) 17 8,6 29,8 
Casado(a) 120 60,6 90,4 
Divorciado(a) 16 8,1 98,5 
Viúvo(a) 3 1,5 100,0 
Total 198 100,0  
 
Quanto às questões que remetem para a parentalidade, considerada uma importante 
exigência familiar, com impacto sobre os níveis de stress e de bem-estar, 38.4% da amostra 








Quadro 5  
Distribuição da Amostra segundo o número e idade dos filhos 
 Frequência Percentagem 
Percentagem 
Acumulada 
Sem filhos 76 38,4 38,4 
1+ filhos maiores que 22 
anos e nenhum com menos 
de 22 
25 12,6 51,0 
1+ filhos entre 19 e 22 
anos e nenhum com menos 
de 19 
11 5,6 56,6 
1+ filhos entre 6 e 18 anos 
e nenhum menor que 6 
48 24,2 80,8 
1+ filhos com menos de 6 
anos 
38 19,2 100,0 
Total 198 100,0  
 
Por fim, quanto ao estatuto religioso, 165 referiram ser Crentes, dos quais, 126 não 





No sentido de conhecer e aferir alguns pormenores inerentes ao protocolo de 
investigação, tais como a duração da aplicação, opinião dos sujeitos relativamente às questões 
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presentes nos diferentes instrumentos, ordem de apresentação das escalas utilizadas, entre 
outros, optou-se por realizar uma aplicação de teste a uma Professora e a uma Enfermeira. 
Após essa fase, convidando os sujeitos a uma reflexão falada, finalizou-se a construção do 
protocolo. 
A aplicação dos questionários foi realizada pelo autor da investigação e por alguns 
colaboradores que receberam formação relativa às características da amostra pretendida e ao 
objectivo geral do estudo. Foi pedido aos sujeitos que respondessem às diferentes questões de 
acordo com a sua forma de pensar e sentir, uma vez que não existiam repostas certas ou 





Questionário Demográfico. O questionário demográfico é constituído por 11 questões 
desenvolvidas para obter informação relativamente ao sexo, idade, habilitações literárias, 
situação profissional, zona de residência habitual, estado civil, número de filhos, situação 
relacional, membros do agregado familiar, religiosidade e história de acompanhamento 
psicológico/psiquiátrico. Relativamente ao número e idade dos filhos, criou-se uma medida 
de exigência parental/familiar com base na estratégia de codificação de Bedeian et al. (1988): 
1- sem filhos; 2 – um ou mais filhos maiores que 22 anos e nenhum com idade inferior; 3 – 
um ou mais filhos com idades entre 19 e 22, mas nenhum com idade inferior a 19; 4 – um ou 
mais filhos com idades entre 6 e 18 anos, mas nenhum com idade inferior a 6; 5 - um ou mais 
filhos com idade inferior a 6 anos. 
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Recorreu-se, ainda, à formulação de quatro questões introdutórias cujo objectivo foi o 
de avaliar a importância das relações com os outros para o bem-estar, bem como a influência 
da vida familiar na satisfação profissional, e vice-versa2
                                                 
2 Todos os questionários utilizados serão apresentados em anexo. 
. 
 
Escala de Bem-estar Psicológico. O indicador de Bem-Estar Psicológico foi adaptado 
da Scale of Psychological Well-Being-Short Form (Ryff & Keyes, 1995, traduzida por Novo, 
Duarte-Silva e Peralta, 1997; Novo, 2000). No seu conjunto, os seis itens que o constituem 
permitem obter um indicador geral de bem-estar psicológico, enquanto funcionamento 
psicológico positivo assente nas dimensões de Relações Positivas com os Outros, Autonomia, 
Domínio do Meio, Sentido para a Vida, Crescimento Pessoal e Aceitação de Si (Ryff, 1989), 
tendo sido utilizados por Gonçalves (2007), com um alpha de Cronbach de 0.87. Os 
diferentes itens são constituídos por afirmações de carácter descritivo (e.g., “Sinto que tiro 
imenso partido das minhas amizades”), às quais os sujeitos devem responder numa escala de 
tipo Likert, com seis categorias de resposta que variam entre 1 (Discordo completamente) e 6 
(Concordo completamente).  
No presente estudo, obteve-se um alpha de Cronbach de 0.69, o que constitui um 
coeficiente de consistência interna razoável (Hill & Hill, 2005).  
 
Satisfação com a Família (SF). À semelhança do que foi realizado por Aryee, Tan e 
Srinivas (2005), recorreu-se a uma versão abreviada, com cinco itens, da escala desenvolvida 
por Brayfield e Rothe (1951) para medir a satisfação com o trabalho, a qual foi adaptada por 
isomorfismo, para o domínio da família. Os sujeitos teriam de responder a cinco questões 
(e.g., “Eu sinto-me bastante satisfeito(a) com a minha vida familiar”), numa escala de Likert 
de cinco pontos, variando de discordo muito (1) a concordo muito (5).  
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A escala foi traduzida e validada para a população portuguesa por Chambel e Marques-
Pinto (2008), obtendo um alpha de Cronbach de 0.88. Na presente investigação o valor de α 
= 0.86 o que, de acordo com Hill e Hill (2005), constitui um bom indicador de consistência 
interna. 
 
Satisfação com o Trabalho (SP). Tal como Aryee et al. (2005), utilizou-se uma versão 
abreviada, com cinco itens, da escala desenvolvida por Brayfield e Rothe (1951) para avaliar 
a satisfação com o trabalho. A resposta aos itens (e.g., “Eu sinto-me bastante satisfeito com a 
minha vida profissional”) foi dada numa escala de Likert de cinco pontos que varia entre 
discordo muito (1) e concordo muito (5). A escala foi traduzida e validada para a população 
portuguesa por Chambel e Marques-Pinto (2008), verificando-se um α = 0.84. No presente 
estudo o valor do alpha de Cronbach foi de 0.85, constituindo um bom indicador de 
consistência interna (Hill & Hill, 2005). 
 
Facilitação do Trabalho na Família (FTF). Para avaliar a vertente positiva da interface 
trabalho-família, utilizou-se uma medida de enriquecimento desenvolvida e validada por 
Carlson et al. (2006). Este instrumento é constituído por 18 itens que permitem avaliar três 
dimensões da direcção de Facilitação Trabalho-Família (F T-F; desenvolvimento, afecto e 
capital) e três dimensões da direcção de Facilitação Família-Trabalho (F F-T; 
desenvolvimento, afecto e eficácia). A cada uma das seis dimensões referidas correspondem 
três itens. Exemplos de itens das dimensões da direcção F T-F são “O meu envolvimento com 
o meu trabalho ajuda-me a compreender diferentes pontos de vista e isto ajuda-me a ser um 
melhor membro da minha família” (desenvolvimento), “O meu envolvimento com o meu 
trabalho põe-me com bom humor e isto ajuda-me a ser um melhor membro da minha família 
(afecto), “O meu envolvimento com o meu trabalho ajuda-me a sentir preenchido(a) como 
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pessoa e isto ajuda-me a ser um melhor membro da minha família (capital). Noutro sentido, 
exemplos de itens das dimensões da direcção F F-T são “O meu envolvimento com a minha 
família ajuda-me a ganhar conhecimentos e isto ajuda-me a ser um melhor trabalhador” 
(desenvolvimento), “O meu envolvimento com a minha família põe-me com bom humor e isto 
ajuda-me a ser um melhor trabalhador (afecto), “O meu envolvimento com a minha família 
exige-me que evite desperdiçar tempo no trabalho e isto ajuda-me a ser um melhor 
trabalhador” (eficácia). Para avaliar o grau em que os sujeitos vivenciam o tipo de 
enriquecimento veiculado por cada item, e de acordo com as instruções de resposta, os 
sujeitos deveriam considerar a veracidade da totalidade de cada frase apresentada, 
seleccionando então uma opção enquadrada numa escala de resposta de cinco pontos que 
varia entre discordo fortemente (1) e concordo fortemente (5). 
A consistência interna encontrada por Carlson et al. (2006), para as seis dimensões, 
variou entre α = 0.73 e α = 0.91. Os autores calcularam, ainda, um coeficiente alpha de 
Cronbach para os nove itens da direcção F F-T, para os nove itens da direcção F T-F e para a 
escala global, tendo obtido os valores α = 0.92, α = 0.86 e α = 0.92, respectivamente. Num 
estudo conduzido por Chambel e Marques-Pinto (2008), autores da tradução do instrumento, 
o valor de consistência interna para os nove itens de avaliação da F T-F foi de α = 0.92, 
enquanto para os itens que medem a F F-T foi obtido um alpha de Cronbach de α = 0.90. No 
presente estudo, os valores de alpha de Cronbach das seis subescalas variaram entre α = 0.75 
e α = 0.87. Relativamente aos itens que avaliam a F T-F a consistência interna atingiu um 
valor de α = 0.92, enquanto para a F F-T o valor foi de α = 0.90. Para a escala global o valor 
de consistência interna foi de α = 0.94. Face aos objectivos da presente investigação apenas a 
escala global de F T/F será utilizada, tendo a sua consistência interna  revelado excelente 
valor (Hill & Hill, 2005). 
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Escala de Provisões Sociais (EPS). No sentido de avaliar o apoio social percebido 
utilizou-se a Escala de Provisões Sociais (EPS) de Moreira (1996), versão portuguesa da 
Social Provisions Scale desenvolvida por Cutrona e Russel (1987, citados por Moreira & 
Canaipa, 1996). Em termos gerais, a EPS assenta num modelo teórico segundo o qual o apoio 
social veicula um conjunto de recursos para o indivíduo, possibilitando-lhe fazer face às 
diferentes exigências e necessidades com as quais se depara (Weiss, 1974, citado por Moreira 
& Canaipa, 1996). Nesses recursos inclui-se o Aconselhamento, a Aliança Fiável, a 
Vinculação, a Integração Social, a Reafirmação de Valor e a Oportunidade de Prestação de 
Cuidados.  
A EPS apresenta 24 itens (e.g., “Há pessoas com as quais posso contar para me 
ajudarem se eu necessitar realmente”), quatro por cada uma das dimensões referidas, aos 
quais o sujeito responde numa escala de Likert de quatro pontos, variando entre discordo 
fortemente (1) e concordo fortemente (4).  
Nos estudos de desenvolvimento e validação da versão portuguesa da presente escala, 
levados a cabo por Moreira e Canaipa (1996), constatou-se que a EPS pode ser cotada no 
sentido de fornecer resultados quer ao nível das seis subescalas apontadas, quer relativamente 
a uma dimensão global de apoio social, quer ainda ao nível intermédio de duas grades 
dimensões, o apoio percebido nas relações mais íntimas (Apoio Íntimo) e o apoio percebido 
em contextos mais casuais (Apoio Casual). Para obter resultados relativos a cada uma das 
seis subescalas invertem-se dois dos quatros itens correspondentes, procedendo-se então à sua 
soma. Para calcular uma dimensão global de apoio social podem-se somar os 24 itens ou o 
valor correspondente a cada uma das seis subescalas. Por fim, e no sentido de obter 
resultados relativos às dimensões intermédias de Apoio Íntimo e de Apoio Casual, somam-se 
as subescalas Aconselhamento, Aliança Fiável, Vinculação e Oportunidade de Prestação de 
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Cuidados, para a primeira, e as subescalas Integração Social e Reafirmação de Valor para a 
segunda.  
No seu conjunto, os estudos de desenvolvimento e validação da EPS demonstraram 
boas qualidades psicométricas relativamente a diversas facetas do apoio social percebido, 
quer ao nível da precisão por consistência interna (valores de alpha de Cronbach entre 0.88 e 
0.91 para a escala global; 0.71 e 0.88 para as escalas intermédias; e 0.53 e 0.79 para as seis 
subescalas) e reteste, quer ao nível da validade, avaliada por meio de análise factorial 
exploratória e confirmatória (Moreira & Canaipa, 1996). Neste estudo, o valor de 
consistência interna das seis subescalas variou entre α = 0.62 e α = 0. 78. Para as duas 
subescalas intermédias os valores de consistência interna oscilaram entre α = 0.79 e α = 0.90. 
Todavia, e para efeitos da presente investigação apenas se recorrerá à escala global, para a 
qual o valor de alpha de Cronbach foi de 0.92, valor de consistência interna considerado 
excelente (Hill & Hill, 2005). 
 
Escala de Stress Percebido (ESP). A versão original da Perceived Stress Scale foi 
desenvolvida por Cohen, Tamarck e Mermelstein (1983) com o objectivo de quantificar o 
nível de stress que cada indivíduo experiencia subjectivamente, num determinado momento 
(no último mês). A escala em questão apresenta três versões, uma com 14 itens, uma 
abreviada com 10 e outra destinada a aplicação telefónica breve, com quatro itens. As 
questões são dirigidas às emoções e sentimentos verificados no último mês (e.g.,”No último 
mês, com que frequência ficou aborrecido(a) por causa de algo que aconteceu 
inesperadamente?”), sendo respondidas numa escala de Likert de cinco pontos, variando 
entre Nunca (0) e Muito frequentemente (4). 
Nos estudos originais de desenvolvimento e validação da escala, a versão de 10 itens 
revelou melhores características psicométricas, tendo-se verificado o mesmo resultado num 
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estudo conduzido em 2002 sobre stress nos professores portugueses, por Mota-Cardoso et al. 
Nesse estudo, tendo sido aplicada a versão de 14 itens, mas analisados apenas os 10 
correspondentes à versão de 10 itens, o valor de consistência interna avaliado através do 
alpha de Cronbach foi de 0.86. O coeficiente de Spearman-Brown, por seu turno, foi de 0.86 
e a correlação split-half de 0.86. Em função destes resultados optou-se, na presente 
investigação, pela utilização da versão de 10 itens. Uma vez que a mesma não se encontrava 
traduzida para Português, iniciou-se o processo de tradução, retroversão e adaptação por parte 
dos autores deste estudo, com a colaboração de dois licenciados em Psicologia com 
conhecimentos de Inglês, um dos quais natural do Reino Unido. Numa fase inicial, os 
investigadores e um desses colaboradores traduziram para Português, de forma independente, 
a versão original em Inglês, disponibilizada pelos autores. Seguidamente, e após comparação 
das duas versões, constatou-se a coerência de ambas traduções, complementando-as. Na fase 
final, o documento foi traduzido para Inglês pelo terceiro colaborador e comparado com a 
versão original. Não se tendo verificado qualquer discrepância finalizou-se o questionário em 
Português (Hill & Hill, 2005).  
Para a realização da cotação deste instrumento invertem-se os itens 4, 5, 7 e 8, 
somando-se em seguida a totalidade dos itens, com vista a medir um valor global de stress 
percebido. Quanto mais elevado o valor da pontuação obtida, maior o grau de stress 
percebido (Cohen et al., 1983). 
Com o objectivo de encontrar a estrutura subjacente às respostas sobre o stress 
percebido, foi realizada uma análise factorial em componentes principais. Os dados de base 
permitiram a realização desta análise (KMO = 0.89), explicando a solução encontrada 
58.43% da variância. Após uma rotação ortogonal varimax que convergiu em 3 iterações, a 
estrutura encontrada apresenta dois factores com Eigenvalues superiores a 1, ao contrário do 
factor único apontado pelos autores originais. Todavia, tal como havia acontecido num estudo 
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com Professores conduzido por Mota-Cardoso et al. (2002), a distinção entre os dois factores 
revelou-se irrelevante para a quantificação do nível de stress percepcionado pelos indivíduos. 
Curiosamente, apesar de no presente estudo o mesmo se ter verificado para a amostra isolada 
de Professores, já para os Enfermeiros tal não sucedeu. Assim, seguindo o mesmo 
procedimento mas apenas para amostra de Enfermeiros, os dados de base permitiram a 
realização da análise (KMO = 0.92), e a solução encontrada permite explicar 53.68% da 
variância. Paralelamente, após uma rotação ortogonal varimax, a estrutura apresenta apenas 
um factor, tal como preconizado por Cohen et al. (1983).  
Após a análise factorial avaliou-se a consistência interna para a amostra total, para 
Enfermeiros e para Professores, obtendo valores de alpha de Cronbach de α = 0.87, α = 0.90 
e α = 0.84, respectivamente. Assim, podemos concluir que, quer em termos de validade quer 
em termos de precisão/fiabilidade, a versão utilizada se revela robusta e consistente na 
avaliação do stress percepcionado por Professores, e particularmente por Enfermeiros.  
 
Escala de Vinculação do Adulto (EVA). Para a avaliar o tipo de vinculação estabelecido 
pelos sujeitos, com figuras adultas de referência utilizou-se a EVA, versão portuguesa da 
Adult Attachment Scale – R, de Collins e Read (1990, citados por Canavarro, Dias & Lima, 
2006). Esta escala é constituída por 18 itens que identificam o tipo de vinculação ao adulto, 
predominante em determinado indivíduo, os quais se distribuem equitativamente por três 
dimensões fundamentais, cuja designação se deve a Collins e Read (1990; 1994, citados por 
Canavarro et al., 2006). Assim, a Ansiedade refere-se ao grau de ansiedade vivenciada pelo 
indivíduo, relacionando-se com questões interpessoais de receio de abandono ou de não ser 
bem querido (e.g., “Costumo preocupar-me com a possibilidade dos meus parceiros não 
gostarem verdadeiramente de mim”); o Conforto com a Proximidade diz respeito ao grau em 
que o indivíduo se sente confortável com a proximidade e a intimidade (e.g., “Estabeleço, 
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com facilidade, relações com as pessoas”); a Confiança nos Outros corresponde ao grau de 
confiança que os sujeitos depositam nos que os rodeiam, bem como, na disponibilidade 
destes quando sentida como necessária (e.g., “Tenho dificuldade em sentir-me dependente 
dos outros”) (Canavarro et al., 2006).  
A resposta aos itens da EVA é dada numa escala de Likert de cinco pontos que varia 
entre Nada característico em mim (1) e Extremamente característico em mim (5). O resultado 
de cada escala é dado pela soma dos itens de cada factor (os itens 2, 7, 8, 13, 16, 17 e 18 
devem ser cotados de forma inversa), podendo variar entre 6 e 30. Após a cotação e soma dos 
itens de cada dimensão, a pontuação deve ser dividida pelo número de itens (6). 
No que respeita aos indicadores de fiabilidade para as subescalas da EVA e para o total 
da escala, Canavarro et al. (2006) obtiveram valores de alpha de Cronbach de 0,84; 0, 67 e 
0,54 para as dimensões de Ansiedade, Conforto com a Proximidade e Confiança nos Outros, 
respectivamente. Para a escala global o valor de alpha obtido foi de 0,81, sendo o Coeficiente 
de Spearman-Brown de 0,84 e a correlação split-half de 0,83. 
Em síntese, a EVA parece apresentar características psicométricas que permitem e 
encorajam a sua utilização, quer em contexto de investigação, quer em contexto científico 
(Canavarro et al., 2006). No presente estudo os valores de consistência interna relativamente 
para as três dimensões de análise foram distintos. Assim, se para a Ansiedade o valor de 
alpha de Cronbach foi bom (α = 0,83) e para o Conforto com a Proximidade foi razoável (α = 
0,74), já para a Confiança nos outros foi baixo (α = 0,51) (Hill & Hill, 2005). De acordo com 
Bryman e Cramer (2003), se um determinado conceito e a sua medida compreendem 
diferentes dimensões subjacentes poder-se-ão calcular os coeficientes de fidelidade para cada 
uma dessas dimensões, em vez de calcular uma única para a escala global. Tal facto levar-




Capítulo IV - Apresentação e Discussão dos Resultados 
 
Ao longo deste capítulo serão a apresentados os principais resultados obtidos no presente 
estudo, associados ás hipóteses previamente construídas, estando os memos divididos em três 
grandes grupos. Ao primeiro grupo correspondem os testes de comparação de médias, ao 
segundo os testes de correlação e, por fim, no sentido de perceber o carácter mais ou menos 
preditivo de algumas variáveis, os testes de mediação. A discussão dos resultados e 
respectivas hipóteses explicativas vão sendo apresentadas a para com a apresentação dos 
resultados. 
 
Testes de Comparação de Médias 
 
H1: A satisfação familiar da amostra estudada é superior à satisfação profissional. 
 
De acordo com o teste t para amostras emparelhadas existem, na amostra em estudo, 
diferenças significativas entre a satisfação familiar e a satisfação profissional [t(197)=11.24; 
N=198; p<0.001]: a satisfação familiar é superior (M=3.94; DP=0.70) à satisfação 









Diferenças entre satisfação familiar e satisfação profissional 
   M DP N t gl p 
Sat. Fam. 3.94 0.70 198    
Sat. Prof. 3.29 0.74 198    
Sat. Fam.  
Sat. Prof 
0.65 0.82 198 11,24 197 < 0.001 
 
Na origem deste resultado, por nós expectável em função da realidade profissional, 
social e económica que envolve a amostra em estudo, está a assumpção de que os aspectos 
negativos do trabalho se tornam mais salientes quando comparativamente com os que possam 
advir da realidade familiar, o que vai de encontro ao preconizado por evidências empíricas de 
que a interferência do trabalho na família é superior à que decorre no sentido inverso (Eagle 
et al., 1997; Frone et al.., 1992). Por outro lado, este é também um resultado que apresenta 
sustentação nos fundamentos da TCR. Especificamente, o princípio da primazia da perda de 
recursos preconiza que “a perda de recursos é desproporcionalmente mais saliente do que a 
obtenção de recursos” (Hobfoll, 2001, p. 343), ou seja, as perdas produzem um impacto 
significativamente superior aos ganhos (Hobfoll, 1988, 1989, 2001), manifestando-se sob a 
forma de respostas fisiológicas, cognitivas, emocionais e sociais, habitualmente disfuncionais 
(Taylor, cit. por Hobfoll, 2001). 
 
H2: As mulheres apresentam níveis mais elevados de stress do que os homens. 
 
 78 
Existem diferenças significativas em função do sexo quanto ao nível de stress percebido 
(t=-4.28; N=196; p<0.001): a média de stress sentido pelas mulheres (M=1.75; DP=0.60) é 
significativamente superior à manifestada pelos homens (M=1.30; DP=0.50). 
 
Quadro 7 
Diferenças no nível de stress  em função do sexo  
 
 Homens Mulheres    
   M DP M DP T gl p 
Stress 1.30 0.50 1.75 0.60 -4.28 196 <0.001 
N 39 159    
 
Este resultado deverá ser consequência de diferenças referidas na literatura, de acordo as 
quais se verificam diferenças de género relativamente às percepções de stress e ao coping, na 
medida em que as mulheres apontam mais factores de stress sociais e relacionais, bem como 
estratégias de coping mais relacionadas com aspectos sociais, nomeadamente, a procura de 
apoio da rede social. Para além disso, as mulheres tendem a considerar mais situações como 
indutoras de stress e percepcionam um nível de stress mais elevado do que os homens, 
revelando maior preocupação face ao stressor e à procura de soluções, do que os indivíduos 
do sexo masculino. Por outro lado, os homens tendem a ser mais optimistas e a ocuparem-se 
das situações apenas quando elas acontecem, não se detendo em estratégias antecipatórias  
Por fim, o facto de a mulher continuar a estar sujeita a uma maior pressão de conciliação 
de papeis familiares e profissionais, poderá justificar este resultado. 
 
H3: Pais que apresentam níveis de exigência parental mais elevados demonstram  uma 
maior percepção de disponibilidade de apoio social. 
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Recorreu-se ao teste one-way anova para perceber se existiam diferenças significativas 
na percepção de disponibilidade de apoio social em função do grau de exigência parental, 
tendo-se verificado a sua ocorrência [F(4,193)=3.91; p<0.005]. Assim, indivíduos que não 
possuem filhos apresentam níveis de apoio social (M=3.43; DP=0.36) significativamente 
superiores aos dos que possuem um ou mais filhos com mais de 22 anos aos e nenhum com 
menos de 22 (M=3.19; DP=0.39). Por outro lado, aqueles que referem ter um ou mais filhos 
com idade entre os seis e os 18 anos (M=3.45; DP=0.35) e nenhum com menos de seis anos, 
indicam níveis de apoio social significativamente superiores aos de quem possui um ou mais 
filhos com mais de 22 anos aos e nenhum com menos de 22 (M=3.19; DP=0.39). Por fim, 
indivíduos com filhos em idade pré-escolar referem níveis mais elevados de apoio social 
(M=3.54; DP=0.31) do que aqueles que possuem um ou mais filhos com mais de 22 anos aos 
e nenhum com menos de 22 (M=3.19; DP=0.39). 
 
Quadro 8 








Inter-grupos 1.93 4 0.48 3.91** 
Intra-grupos 23.84 193 0.12  
Total 25.78 197   
   **  p< 0.005 
 
As diferenças constatadas ficar-se-ão a dever a exigências características da estrutura e 
da dinâmica das famílias em questão. Assim, indivíduos sem filhos terão uma disponibilidade 
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diferente daqueles que possuem um ou mais filhos com mais de 22 anos e nenhum com 
menos de 22, para manter contactos sociais regulares com amigos e/ou conhecidos, dado não 
terem de desempenhar tarefas inerentes à parentalidade. Por outro lado, espera-se que estes 
pais tenham, em média, idades mais elevadas, estando porventura numa fase do ciclo de vida 
da família em que o casal se fecha sobre si próprio. Por outro lado, verifica-se que indivíduos 
com filhos mais jovens possuem maior percepção de disponibilidade de apoio social, o que se 
deverá ficar a dever, mais uma vez, à fase de evolução do ciclo de vida, assim como, a 
necessidades de contacto social que permitam satisfazer as necessidades familiares/parentais. 
 
H4: As mulheres referem níveis mais elevados de apoio social do que os homens. 
 
Através do recurso a um teste t para amostras independentes constatou-se que existem 
diferenças significativas em função do sexo quanto ao nível de apoio social percebido (t=-
2.08; N=196; p=0.039): a média de apoio social sentido pelas mulheres (M=3.46; DP=0.35) é 
significativamente superior à manifestada pelos homens (M=3.32; DP=0.38). 
 
Quadro 9 
Diferenças no nível de apoio social percebido, em função do sexo  
 Homens Mulheres    
   M DP M DP t g.l. p 
Apoio 
social 
3.32 0.38 3.46 0.35 -2.08 196 
0.039 
N 39 159    
 
A este respeito, e no que concerne a diferenças de género, os resultados presentes na 
literatura são contraditórios. Apesar de alguns autores afirmarem que o apoio dos colegas 
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apresenta um maior impacto sobre a satisfação das mulheres do que sobre a dos homens (e.g. 
Miller, 1980, Moore, 1985, Pugliesi, 1988, citados por Roxburgh, 1999), Geller e Hobfoll 
(1993, 1994, citados por Roxburgh, 1999) adiantam que quando os níveis de apoio são 
percebidos como elevados eles funcionam como importantes recursos para o bem-estar de 
homens e mulheres. Todavia, quando o apoio é percebido como reduzido, a sua ausência 
parece afectar mais os homens do que as mulheres. 
Talvez estes resultados possam ser compreendidos num tecido cultural em que as 
mulheres são mais socializadas no sentido de desenvolverem uma maior sensibilidade para o 
contexto social e relacional (e.g., Antonucci, 1994, Belle, 1987, citados por Acitelli & 
Antonucci, 1994, Cutrona, 1996a). 
Talvez estes resultados possam ser compreendidos num tecido cultural em que as 
mulheres são mais socializadas no sentido de desenvolverem uma maior sensibilidade para o 
contexto social e relacional (e.g., Antonucci, 1994, Belle, 1987, citados por Acitelli & 
Antonucci, 1994, Cutrona, 1996a). Saliente-se que estas diferenças podem assumir um 
carácter adaptativo, porquanto numa perspectiva mais recente, que contrapõe a perspectiva 
clássica do estudo dos processos interpessoais, sustentados no conflito e na resolução de 
problemas. Gable et al. (2006) referem que a partilha de acontecimentos positivos com outras 
pessoas se encontra relacionada com um aumento nos afectos positivos e no bem-estar, 
independentemente dos acontecimentos per si. 
 
H5: Os enfermeiros utilizam mais estratégias de F T/F e percepcionam maior 
disponibilidade de apoio social do que os professores. 
 
Através do recurso a um teste t para amostras independentes constata-se que existem 
diferenças significativas em função da profissão quanto ao nível de apoio social percebido 
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(t=2.47; N=196; p=0.014): a média de apoio social percebido pelos enfermeiros (M=3.50; 
DP=0.34) é significativamente superior ao manifestado pelos professores (M=3.37; 
DP=0.37). Quanto à percepção de F T/F, também se verificam diferenças significativas, 
porquanto os enfermeiros percepcionam maior F T/F (M=3.65; DP=0.55) do que os 
professores (M=3.45; DP=0.57). 
 
Quadro 10 
Diferenças no nível de apoio social percebido e de F T/F, em função da profissão  
 
 Enfermeiros Professores    
   M DP M DP t g.l. p 
Apoio 
social 
3.50 0.34 3.37 0.37 2.47 196 
0.014 
F T/F 3.65 0.55 3.45 0.57 2.54 196 0.012 
N 96 102    
 
Estes dados são, possivelmente, resultado da realidade social, profissional e política que 
envolve as classes de professores e enfermeiros. Considerando, no entanto, que a satisfação 
profissional dos enfermeiros é superior à manifestada pelos professores é de prever que a 
maior satisfação contribua para a uma clima de maior abertura e confiança no contexto 
profissional, passível de promover a percepção de maior disponibilidade de apoio social, o 







Testes de Correlação 
 
H6: A percepção de disponibilidade de apoio social relaciona-se positivamente com a 
percepção de F T/F e com o bem-estar psicológico, e negativamente com o stress percebido. 
 
Através do teste de correlação de Pearson verificou-se uma associação positiva e 
moderada entre o apoio social e a F T/F, ou seja, quanto maior a percepção de disponibilidade 
de apoio social, maior a percepção de F T/F (r=0.40, N=198; p<0.01). Do mesmo modo, 
constatou-se uma relação positiva, apesar de baixa, entre o apoio social e o bem-estar 
(r=0.33, N=196; p<0.01),o que significa que sujeitos que percepcionam maior apoio social 
apresentam níveis mais elevados de bem-estar. Por fim, a percepção de disponibilidade de 
apoio social relaciona-se negativamente, ainda que de forma baixa, com o stress percebido, 
isto é, sujeitos que percepcionam maior apoio social, apresentam níveis mais reduzidos de 




Correlações entre o apoio social, a F T/F, o bem-estar e o stress 





3.43 0.36 198 1 
F T/F 3.55 0.57 198 0.40** 
Bem-estar 4.93 0.60 196 0.33** 
Stress 1.66 0.61 198 -0.29** 
    **  p<0.01 
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De acordo com diferentes autores (Adams, Adams, & King, 1996; Frone, Russel, & 
Cooper, 1994; Grzywacz & Marks, 2000) o apoio social, concebido por Hobfoll e Stokes 
(1988) como meio de socialização e de apoio funcional que desempenha um importante papel 
ao nível da estimulação da utilização de estratégias de coping eficazes e da prevenção da 
utilização de outras menos adaptativas (Thoits, 1984, citado por Buunk et al., 1998), contribui 
para níveis mais elevados de bem-estar e satisfação, e níveis mais reduzidos de stress 
(Adams, Adams, & King, 1996; Frone, Russel, & Cooper, 1994; Grzywacz & Marks, 2000). 
A associação verificada no presente estudo entre o apoio social, o bem-estar e o stress poderá 
decorrer de um processo através do qual os conhecimentos, experiências promotoras de auto-
eficácia e auto-estima, competências e /ou afectos adquiridos num domínio de acção, muitas 
vezes por modelagem ou aconselhamento, possam ser aplicadas noutros domínios, assumindo 
um carácter preventivo e/ou interventivo, passível de conduzir a níveis mais elevados de 
realização pessoal e profissional.  
 
H7: A vinculação ansiosa relaciona-se negativamente com o apoio social e a F T/F, 
enquanto a vinculação de conforto com a proximidade se encontra relacionada positivamente 
com o apoio social e com a F T/F. 
 
O teste de correlação de Pearson permitiu constatar uma associação positiva e moderada 
entre a vinculação de conforto com a proximidade e o apoio social, ou seja, indivíduos cujo 
estilo de vinculação predominante é o de conforto com a proximidade referem possuir mais 
apoio social (r= 0.481, N=196; p<0.001) e maior percepção de F T/F (r=0.254, N=196; 
p<0.001). Ao invés, aqueles que apresentam um estilo de vinculação ansioso referem possuir 
menos apoio social (r= -0.37, N=196; p<0.001), bem como, uma menor percepção de F T/F 




Relação entre os estilos de vinculação, o apoio social e a F T/F 







F T/F 3.55 0.57 198 1 -0.158* 0.254** 0.403** 
Vinc. Ans. 2.23 0.67 196 -0.158* 1 -0.270** -0.373** 
Vinc. C. 
Prox. 
3.64 0.58 196 0.254** -0.270** 1 0.481** 
Apoio 
Social 
3.43 0.36 198 0.403** -0.373** 0.481** 1 
*  p<0.05  
**  p< 0.01  
 
Os resultados obtidos são condizentes com o verificado na literatura, na medida em que 
aqui vem referido que indivíduos ansiosos percebem uma menor disponibilidade de apoio 
social e menor satisfação com o mesmo. Consequentemente, não havendo abertura ao 
exterior, é alimentado um ciclo que vai inibindo a aquisição de competências sociais o que, 
por sua vez, diminui a motivação dos indivíduos para aceder a estratégias de F T/F, enquanto 
potenciais apoios à resolução de situações de stress ou de crise. Em sentido oposto, 
indivíduos seguros tendem a procurar e a disponibilizar mais apoio do que indivíduos 
seguros, considerando de grande importância o recurso a estratégias de F T/F (Collins & 
Feeney, 2004).  
 
H8: A percepção de FTF encontra-se positivamente relacionada com a satisfação 
profissional, com a satisfação familiar e com o bem-estar psicológico. 
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Através do teste de correlação de Pearson verificam-se associações positivas e 
moderadas entre a F T/F e a satisfação profissional, e entre a F T/F e a satisfação familiar. 
Assim, quanto maior a percepção de F T/F maior a satisfação profissional dos sujeitos 
(r=0.49, N=198; p<0.01). No mesmo sentido, quanto maior a percepção de F T/F maior a 
satisfação familiar (r=0.45, N=198; p<0.01). 
 
Quadro 13 
Relação entre a F T/F, a satisfação familiar e a satisfação profissional 
   M DP N F T/F 
Sat. 
Familiar Sat. Prof. 
F T/F 3.55 0.57 198 1 0.45(**) 0.49(**) 
Sat. Fam. 3.94 0.70 198 0.45(**) 1 0.35(**) 
Sat. Prof. 3.29 0.74 198 0.49(**) 0.35(**) 1 
  **  p< 0.01  
 
O teste de correlação de Pearson possibilitou constatar uma associação positiva e 
moderada entre a F T/F e o bem-estar psicológico, ou seja, quanto maior a percepção de F 
T/F, maior o bem-estar psicológico dos sujeitos (r=0.33, N=196; p<0.001). 
 
Quadro 14 
Relação entre a F T/F e o bem-estar psicológico 
   M DP N F T/F 
Bem-
estar 
F T/F 3.55 0.57 198 1 0.45** 
Bem-estar 4.93 0.60 196 0.33** 1 
    **  p< 0.01  
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A associação positiva e bastante significativa constatada entre a F T/F, a satisfação e o bem-
estar psicológico, profissional e familiar, poderá constituir um importante argumento em 
favor da bidireccionalidade do efeito da F/TF, ficando patente o seu papel enquanto 
meio/mobilizador de recursos passíveis de promover níveis mais elevados de satisfação 
profissional e familiar. A esse respeito, Greenhaus e Powell (2006) sugerem que o 
desempenho, bem como os afectos positivos, podem ser importantes outcomes da F T/F. 
Desse modo, se o papel profissional de um indivíduo facilitar/enriquecer o papel familiar 
complementar, parece lógico assumir que tal facto conduza a um aumento na satisfação e no 
bem-estar, reforçando o comportamento de sucesso, numa espiral de ganho de recursos 
retroalimentada (Hobfoll, 1988, 1989, 2001; Hobfoll et al., 1996).   
 
H9: Estilos de vinculação de conforto com a proximidade relacionam-se positivamente 
com a satisfação profissional e com a satisfação familiar, enquanto estilos de vinculação 
ansiosos se associam negativamente com a satisfação profissional e com a satisfação familiar  
 
Através do teste de correlação de Pearson confirmaram-se associações positivas, apesar 
de baixas, e estatisticamente significativas entre o estilo de vinculação de conforto com a 
proximidade e a satisfação, tanto profissional como familiar. Assim, indivíduos que se 
sentem confortáveis com a proximidade e com a intimidade apresentam níveis mais elevados 
de satisfação profissional (r=0.25, N=196; p<0.001) e de satisfação familiar (r=0.24, N=196; 
p=0.001).  
O recurso ao mesmo teste permitiu constatar uma associação negativa, apesar de baixa, 
entre o estilo de vinculação ansiedade e a satisfação profissional, enquanto para a relação 
entre o mesmo estilo vinculativo e a satisfação familiar, a relação também é negativa, mas 
moderada. Desse modo, indivíduos que apresentam maior receio de abandono ou de não 
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aceitação apresentam menor satisfação profissional (r=-0.18, N=196; p<0.02) e menor 
satisfação familiar (r=-0.36, N=196; p<0.001).  
 
Quadro 15 
Relação entre estilos de vinculação, satisfação profissional e satisfação familiar 




Prox. Sat. Fam. Sat. Prof. 
Vinc. 
Ans. 
2.23 0.67 196 1 -0.27** -0.36** -0.18* 
Vinc. C. 
Prox. 
3.64 0.58 196 -0.27** 1 0.24** 0.25** 
Sat. 
Fam. 
3.94 0.70 198 -0.36** 0.24** 1 0.35** 
Sat. 
Prof. 
3.29 0.74 198 -0.75* 0.25** 0.35** 1 
   *    p<0.05 
   **  p< 0.01 
 
Os resultados obtidos são concordantes com o preconizado por Hazan e Shaver (1990) e, 
mais recentemente, por Fonseca et al. (2006). A justificação para a relação positiva 
encontrada entre estilos de vinculação mais seguros e a satisfação em ambos os domínios, 
familiar e profissional, poderá residir no processo de construção de modelos internos do self 
como competente e merecedor de respeito e reconhecimento, apresentando maior 
disponibilidade para percepcionar os outros e o próprio como disponíveis e dignos de 
confiança, facilitar a exploração das oportunidades proporcionadas por ambos os contextos. 
Ao nível do trabalho, tal facto repercutir-se-á num menor receio de falhar e numa menor 
preocupação face à realização e conclusão das tarefas profissionais. Ao nível pessoal/familiar 
essa dinâmica traduzir-se-á num maior conforto com a intimidade e numa maior facilidade de 
 89 
estabelecer relações próximas o que, por sua vez, poderá representar um importante factor de 
recursos e estratégias de coping social. Tal como preconizado por Johnson e Johnson (2002), 
o apoio social, o investimento em relações de proximidade, a procura do contacto com os 
outros e a procura de ajuda das redes de apoio social, constituem importantes recursos em 
momentos de elevado stress (Johnson & Johnson, 2002), podendo contribuir para processos 
resilientes (Luthar & Cicchetti, 2000). 
Uma vez que o estilo de vinculação predominantemente ansioso se encontra associado a 
dificuldades na gestão da proximidade com as figuras significativas, caracterizando-se por 
uma reduzida flexibilidade cognitiva/emotiva para a gestão alternada de papéis, a associação 
negativa obtida, no presente estudo, entre os estilos de vinculação ansiosos e os níveis 
reduzidos de satisfação familiar e profissional, apresenta-se como expectável. Hazan e Shaver 
(1990) referem mesmo a possibilidade de uma dialéctica justificativa dos resultados obtidos, 
uma vez que as preocupações dos indivíduos com vinculação predominantemente ansiosa 
relativamente ás relações, sobretudo amorosas, não raras vezes interferem com o seu 
desempenho profissional.  
Subsiste, no entanto, um resultado à partida contra-intuitivo. Os indivíduos que 
relatam níveis mais elevados de insatisfação face à actividade profissional são, regra geral, os 
inseguros-ansiosos/ambivalentes. No presente estudo, a força da associação entre a 
vinculação ansiosa e a satisfação profissional é muito baixa. É possível que este resultado se 
fique a dever a uma utilização primordial de estratégias de coping de regulação emocional, 
tendente a facilitar o “isolamento” emocional dos indivíduos, em contexto profissional, 
concentrando-se, assim, nas tarefas profissionais e evitando o contacto social, o que os 
protegeria de uma maior exposição, perante os outros, das possíveis dificuldades ou questões 
pessoais/familiares (Lazarus & Folkman, 1984). Tal como defendido pela TCR, aqueles que 
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evidenciam falta de recursos possuem maior probabilidade de enveredar por uma postura 
defensiva, no sentido de conservar os poucos recursos de que dispõem (Hobfoll, 2001). 
 
Teste de hipóteses de mediação 
 
H10: A relação entre o estilo de vinculação de conforto com a proximidade e a F T/F é 
mediada pela percepção de apoio social. 
 
A análise que agora se apresenta testa o papel do apoio social enquanto mediador da 
relação entre a vinculação e a percepção de F T/F. 
Esta análise foi conduzida de acordo com a sugestão de Baron e Kenny (1986), partindo 




Modelo Mediacional da relação entre o Estilo de Vinculação de Conforto com a 





Efectuou-se a análise o estilo de vinculação de conforto com a proximidade e a F T/F. A 
vinculação demonstrou ser um bom preditor da F T/F (R2 Aj=0.06; Erro=0.56; 
F(1,194)=13.41; p<0.001). Indivíduos cujo estilo de vinculação predominante é o de conforto 
com a proximidade apresentam maiores índices de F T/F (β=0.25; p<0.001).  
Após este primeiro passo, analisou-se a relação entre o estilo de vinculação de conforto 
com a proximidade e o apoio social, tendo-se constatado que a vinculação constitui um 
preditor do apoio social (R2 Aj=0.23; Erro=0.32; F(1,194)=58.48; p<0.001). Assim sendo, 
indivíduos que se sentem confortáveis com questões de proximidade e intimidade referem 
dispor de maior apoio social (β=0.48; p<0.001). 
Por fim, quando o estilo de vinculação em causa e o apoio social foram colocados na 
mesma equação de regressão, verificou-se que, a percepção de disponibilidade de apoio 
social (β=0.37; p<0.001) se assume com um bom preditor de F T/F. Por outro lado, o 
conforto com a proximidade não se assumiu como preditor da F T/F (β=0.08; p<0.31), pelo 













Teste da mediação do apoio social na relação estilo de vinculação de conforto com a 
proximidade- F T/F. Resultados das análises de regressão múltipla: coeficientes 
padronizados de regressão (Beta) das variáveis que entram na equação de regressão, R2 
ajustado e valores de F Change 
 
1º passo 
Vinc. Conf. Prox.→ F T/F Beta R2 Ajustado 
 0.25* 0.06 
Fchange  F(1, 194)= 13.41; p<0.001 
     *  p< 0.001   
 
2º passo 
Vinc. Conf. Prox.→Apoio social Beta R2 Ajustado 
 0.48* 0.23 
Fchange  F(1, 194)= 58.48; p<0.001 
     *  p< 0.001   
 
3º passo 
 Vinc. Conf. Prox + Apoio social 
→ F T/F Beta R2 Ajustado 
Apoio social 0.37* 0.25 
Vinc. Conf. Prox 0.08**  
Fchange  F(2, 195)= 32.90; p<0.001 
     *   p< 0.001 
     *   p=0.31 
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Modelo de Mediação entre a Vinculação Ansiosa e a Facilitação Trabalho/Família 
 
Em primeiro lugar foi analisada a relação entre a vinculação ansiosa e a F T/F. O estilo 
ansioso revelou ser preditor da F T/F (R2 Aj=0.02; Erro=0.57; F(1,194)=4.99; p<0.03). 
Assim, os indivíduos que manifestam uma vinculação do tipo ansioso apresentam uma menor 
percepção da utilidade de estratégias de F T/F (β=-0.16; p<0.03).  
Posteriormente, analisou-se a relação entre a vinculação ansiosa e a variável mediadora 
apoio social, tendo-se verificado que a primeira constitui um preditor importante da 
percepção de disponibilidade de apoio social (R2 
Por fim, quando a vinculação ansiosa e o apoio social foram colocados na mesma 
equação de regressão, verificou-se que a percepção de disponibilidade de apoio social 
(β=0.40; p<0.001) se assume com um bom preditor da F T/F. De modo distinto, o estilo de 
Aj=0.14; Erro=0.33; F(1,194)=31.34; 
p<0.001). Nesse sentido, indivíduos com vinculação ansiosa referem dispor de menos apoio 
social (β=-0.37; p<0.001). 
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vinculação ansioso não se revelou preditor da F T/F (β=-0.01; p=92), constituindo-se 




Teste da mediação do apoio social na relação estilo de vinculação ansioso- F T/F. 
Resultados das análises de regressão múltipla: coeficientes padronizados de regressão 
(Beta) das variáveis que entram na equação de regressão, R2 ajustado e valores de F Change 
 
1º passo 
Vinc. Ans..→ F T/F Beta R2 Ajustado 
 -0.16* 0.02 
Fchange  F(1, 194)= 4.99; p<0.03 
     *  p< 0.03  
 
2º passo 
Vinc. Ans..→Apoio social Beta R2 Ajustado 
 -0.37* 0.14 
Fchange  F(1, 194)= 31.34; p<0.001 
     *  p< 0.001   
 
3º passo 
 Vinc. Ans. + Apoio social → F T/F Beta R2 Ajustado 
Apoio social 0.40* 0.25 
Vinc. Ans. -0.01**  
Fchange  F(2, 193)= 19.19; p<0.001 
     *   p< 0.001  **   p=0.92 
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Da análise das duas hipóteses acerca do papel mediador do apoio social na relação entre 
a vinculação e a F T/F, poder-se-á afirmar que, com base nos efeitos de mediação completa 
verificados, os estilos de vinculação dos indivíduos influenciam, de forma indelével, a forma 
como os mesmos desenvolvem as suas competências interpessoais, as quais determinam em 
grande medida a percepção que os indivíduos apresentam de disponibilidade de apoio social e 
a frequência ou probabilidade com que recorrem a estratégias de F T/F. 
As teorias da ecologia humana e das redes sociais afirmam que os indivíduos, tal 
como as famílias, se relacionam em contextos sociais particulares, estando sujeitos aos 
constrangimentos e oportunidades que esses contextos proporcionam, para a obtenção e 
utilização de recursos, como por exemplo, o apoio social. Nesse sentido, indivíduos que 
apresentem modelos internos de funcionamento seguros devem apresentar uma maior 
predisposição para percepcionar as suas interacções de uma forma favorável e apoiante, 
quando em comparação com indivíduos cujos modelos internos de funcionamento se 
caracterizam por uma forte insegurança. O processo de construção desta representação mental 
influencia significativamente a forma como são vivenciadas as situações de stress e os 
processos de coping (Collins & Feeney, 2004), determinando a procura ou percepção de 
disponibilidade de apoio social, enquanto estratégia ou recurso que permite “activar” um 
conjunto de processos de facilitação trabalho/família.  
No presente estudo, à imagem do constatado em estudos anteriores, verificou-se que 
adultos seguros tendem a confiar mais na disponibilidade do seu apoio social, assumindo a 
importância do recurso a estratégias de facilitação trabalho/família, e avaliando-se como mais 
satisfeitos relativamente ao trabalho e à família. Para além disso, nesta investigação, 
constatou-se que os estilos de vinculação de conforto com a proximidade (seguros) se 
encontram significativamente associados a níveis mais elevados de bem-estar e a níveis mais 
baixos de stress percebido. Assim, a própria percepção de F T/F demonstrou-se 
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positivamente correlacionada com o bem-estar psicológico e negativamente com o stress 
percebido. 
Em sentido oposto, adultos com estilos de vinculação predominantemente ansiosos 
referem perceber uma menor disponibilidade de apoio e uma menor satisfação com o mesmo, 
conduzindo a uma espiral de perda de recursos que alimenta a menor confiança, motivação e 
segurança na exploração das oportunidades que os diferentes contextos apresentam (Hobfoll, 
1988, 1989, 2001; Hobfoll et al., 1996). Assim, apresentando diferenças na forma como 
avaliam a disponibilidade e a adequação do apoio social recebido, também a procura do 
mesmo é influenciada por este julgamento. Indivíduos seguros tendem a procurar mais apoio 
do que indivíduos inseguros (Armsden & Greenberg, 1987, Florian et al., 1995, Rholes et al., 
2001, citados por Collins & Feeney, 2004), o que, à luz dos resultados obtidos, conduzirá a 
uma menor percepção de vantagem e a um menor recurso a estratégias de F T/F. De forma 
cíclica, e perante os dados obtidos, a não utilização de estratégias de F T/F estará associada a 
níveis mais baixos de satisfação profissional, de satisfação familiar e de bem-estar 
psicológico, e a níveis mais elevados de stress percebido.  
 





    
Figura 9 
Modelo de Mediação da F T/F na relação entre o Apoio Social e a Satisfação 
Profissional 
 
Em primeiro lugar foi analisada a relação entre o apoio social e a satisfação profissional. 
O apoio social revelou ser preditor da satisfação profissional (R2 Aj=0.07; Erro=0.72; 
F(1,196)=16.08; p<0.001). Assim, os indivíduos que percebem dispor de maior apoio social 
apresentam maior satisfação profissional (β=0.275; p<0.001).  
Posteriormente, analisou-se a relação entre o apoio social e a variável mediadora F T/F, 
tendo-se verificado que o apoio social constitui um preditor da F T/F (R2 Aj=0.16; Erro=0.52; 
F(1,196)=37.95; p<0.001). Nesse sentido, indivíduos que referem dispor de maior apoio 
social relatam valores mais elevados de F T/F (β=0.40; p<0.001). 
Por fim, quando o apoio social e a F T/F foram colocados na mesma equação de 
regressão, verificou-se que a percepção de disponibilidade de apoio social (β=0.09; p<0.17) 
não se assume com um bom preditor da satisfação profissional Assim sendo, apenas a F T/F 
se apresenta como preditor da satisfação profissional (β=0.45; p<0.001), constituindo-se 





Teste da mediação da F T/F na relação apoio social-satisfação profissional. Resultados das 
análises de regressão múltipla: coeficientes padronizados de regressão (Beta) das variáveis 
que entram na equação de regressão, R2 ajustado e valores de F Change 
 
1º passo 
 Apoio social→ Sat. Prof. Beta R2 Ajustado 
 0.28* 0.07 
Fchange  F(1, 196)= 16.08; p<0.001 
     *  p< 0.001   
 
2º passo 
Apoio social→F T/F Beta R2 Ajustado 
 0.40* 0.16 
Fchange  F(1, 196)= 37.95; p<0.001 
     *  p< 0.001   
 
3º passo 
 Apoio social + F T/F → Sat. Prof. Beta R2 Ajustado 
F T/F 0.45* 0.07 
Apoio social 0.09**  
Fchange  F(2, 195)= 32.01; p<0.001 
     *   p< 0.001 ** p= 0.17 
 
 





Modelo de Mediação da Facilitação Trabalho/Família na Relação entre o Apoio Social 
e a Satisfação Familiar 
 
Analisou-se a relação entre o apoio social e a satisfação familiar. O apoio social revelou 
ser preditor da satisfação familiar (R2 Aj=0.14; Erro=0.64; F(1,196)=33.41; p<0.001). Os 
indivíduos que percebem dispor de maior apoio social apresentam maior satisfação familiar 
(β=0.38; p<0.001).  
Em seguida, analisou-se a relação entre o apoio social e a variável mediadora F T/F, 
tendo-se verificado que o apoio social constitui um preditor da F T/F (R2 Aj=0.16; Erro=0.52; 
F(1,196)=37.95; p<0.001). Nesse sentido, indivíduos que referem dispor de maior apoio 
social relatam valores mais elevados de F T/F (β=0.40; p<0.001). 
Por fim, quando o apoio social e a F T/F foram colocados na mesma equação de 
regressão, verificou-se que, quer a percepção de disponibilidade de apoio social (β=0.24; 
p<0.001) quer a F T/F se apresentam como preditores da satisfação profissional (β=0.36; 
p<0.001), constituindo-se portanto, um efeito de mediação parcial (R2 Aj=0.25; Erro=0.60; 





Teste da mediação da F T/F na relação apoio social-satisfação familiar. Resultados das 
análises de regressão múltipla: coeficientes padronizados de regressão (Beta) das variáveis 
que entram na equação de regressão, R2 ajustado e valores de F Change 
 
1º passo 
 Apoio social→ Sat. Fam. Beta R2 Ajustado 
 0.38* 0.14 
Fchange  F(1, 196)= 33.41; p<0.001 
     *  p< 0.001   
 
2º passo 
Apoio social→F T/F Beta R2 Ajustado 
 0.40* 0.16 
Fchange  F(1, 196)= 37.95; p<0.001 
     *  p< 0.001   
 
3º passo 
 Apoio social + F T/F → Sat. Fam. Beta R2 Ajustado 
F T/F 0.36* 0.25 
Apoio social 0.24*  
Fchange  F(2, 195)= 32.90; p<0.001 
     *   p< 0.001 
 
Constatado o efeito de mediação completa do apoio social no que respeita à relação entre 
a vinculação e a F T/F, importa agora perceber se a F T/F medeia a relação entre o apoio 
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social e satisfação, profissional e familiar, a fim de dotar o mapa conceptual previamente 
apresentado de maior poder explicativo. 
Após a operação de regressão constataram-se dois resultados distintos. Se, por um lado, a 
F T/F medeia por completo a relação entre o apoio social e a SP, o mesmo não é 
absolutamente verdade para a relação entre o apoio social e a satisfação familiar.  
De acordo com diversos autores, a participação activa em diferentes papéis pode 
constituir uma forma de adquirir recursos e competências cuja aplicação em diferentes 
domínios pode conduzir a níveis mais elevados de satisfação e bem-estar (Barnett & Baruch, 
1985; Arnett & Hyde, 2001). Greenhaus & Powell (2006) referem que os diferentes recursos, 
como o apoio social, gerados no desempenho de um papel podem melhorar a qualidade de 
vida no desempenho de outros papéis. No mesmo sentido, Carlson et al. (2006) afirmam que 
o trabalho e a família constituem importantes fontes de recursos, como auto-estima, 
rendimentos, e outros benefícios que podem ajudar um indivíduo a melhorar o seu 
desempenho em diferentes domínios da sua existência. 
Considerando estes pressupostos, o apoio social poderá visto com um importante recurso 
que possibilita mobilizar outros recursos, como por exemplo aconselhamento, auto-estima, 
conhecimento, confiança e competências passíveis de conduzir a níveis mais elevados de 
satisfação profissional e de satisfação familiar. Tal poderá ser o que acontece no processo 
através do qual a F T/F, por intermédio do Capital, Afecto e Desenvolvimento, prediz a 
satisfação profissional. Contudo, no que respeita ao efeito de mediação da F T/F na relação 
entre o apoio social e a satisfação familiar, o efeito não foi, pelo menos neste estudo, 
completo, ou seja, tanto a F T/F como o apoio social constituem preditores de satisfação 
familiar, ainda que a F T/F assuma maior poder explicativo da variância. 
Tal facto poder-se-á justificar por um maior hermetismo dos indivíduos no que concerne 
à influência de inputs externos, nomeadamente profissionais, ao domínio familiar, 
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privilegiando o apoio dos amigos íntimos e familiares. Este argumento pode ser resultante da 
já constatada diferença entre a satisfação familiar e profissional. Assim, se os indivíduos se 
sentem mais insatisfeitos profissionalmente poderão ter tendência para desvalorizar inputs 
com origem no contexto de insatisfação. 
Outra possível explicação poderá ter por base as ideias de Bolger et al. (2000). Bolger et 
al. (2000) realizaram uma investigação sobre o apoio social em casais no sentido de perceber 
o porquê da maioria dos estudos revelar que receber apoio está associado a piores índices de 
ajustamento, ou na melhor das hipóteses, não se encontrar associado a qualquer tipo de efeito. 
Os autores adiantam três possíveis explicações para tal facto. Primeiro, as pessoas que 
recebem apoio estão sob o efeito de condições exacerbadas de stress, em virtude da própria 
situação adversa em que se encontram, quando comparadas com as que não recebem qualquer 
tipo de apoio. Segundo, as tentativas de ajuda levadas a cabo por parte de amigos, de 
familiares ou do cônjuge, por muito bem intencionadas que sejam, podem não ser as mais 
adequadas à situação em causa. Por fim, receber apoio de alguém traduz-se num custo muitas 
vezes elevado para a auto-estima, na medida em que torna mais acessível, quer ao ajudado 
quer aos ajudantes, as dificuldades do primeiro para lidar com a situação. Os resultados deste 
estudo indicam, ainda, que as trocas de apoio têm maior probabilidade de actuar no sentido 
desejado quando decorrem de uma forma invisível para o ajudado. Segundo Bolger et al. 
(2000), existem dois tipos de circunstâncias em que o apoio invisível se pode verificar. Por 
um lado, quando o acto de apoio não esteja acessível à consciência de quem o recebe (e.g., 
quando um cônjuge realiza trabalho inesperado em casa, sem dar conta desse facto ao seu 
parceiro). Por outro lado, quando aquele que é apoiado de forma consciente, não interprete tal 
situação como acto de apoio (e.g., quando um amigo proporciona um conselho, ainda que de 
forma indirecta, não acentuando a dificuldade com que o aconselhado se esteja a deparar para 
lidar com a situação adversa). A literatura salienta, também, que o apoio de cariz emocional 
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parece desempenhar um papel particularmente importante, relativamente aos restantes tipos 
de apoio já mencionados, no que concerne ao ajustamento face a situações de stress (Cohen 
& Wills, 1985; Stroebe & Stroebe, 1996, citados por Bolger et al., 2000; Uchino, Cacioppo & 























 Capítulo V - Conclusões 
 
Ao longo deste capítulo apresentar-se-ão, num primeiro momento, os principais 
resultados obtidos. Em seguida apontar-se-ão as principais limitações sentidas durante todo o 
processo inerente à realização do estudo. Finalizar-se-á o trabalho com algumas sugestões 
cujo objectivo último será sempre o da prevenção de stress, bem como, o da promoção de 
bem-estar e de satisfação familiar e profissional. 
Aquilo que parecem ser os resultados centrais do presente estudo, são os efeitos de 
mediação que o apoio social assume na relação entre os estilos de vinculação e a F T/F, assim 
como o papel mediador da F T/F na relação entre o apoio social e a satisfação familiar e, 
sobretudo, sobre a satisfação profissional. Acreditamos que estes resultados ajudem a 
perceber a dinâmica das relações encontradas entre a generalidade das variáveis avaliada, os 
quais serão, seguidamente, apresentados.  
Foi possível constatar que a satisfação familiar é, na amostra em estudo, 
significativamente superior à satisfação profissional, facto a que não deverá será alheia a 
presente conjuntura económica, política e social que envolve o país e, particularmente, as 
classes profissionais em estudo, enfermeiros e professores, as quais se têm visto envolvidas 
em processos políticos potenciadores de níveis de tensão e stress mais elevados.  
A percepção de utilidade e importância de estratégias de F T/F encontrou-se associada a 
níveis mais elevados de bem-estar, de percepção de disponibilidade de apoio social, de 
satisfação familiar e de satisfação profissional, assim como, a níveis mais reduzidos de stress 
psicológico. Por outro lado, constatou-se que a níveis de F T/F mais elevados correspondem 
estilos de vinculação seguros e que estilos de vinculação ansiosos se associam a níveis mais 
reduzidos de F T/F. Estes dados vêm, atestar, em nossa opinião, o carácter central da F T/F na 
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compreensão de uma dinâmica de interacção positiva entre os domínios da família e do 
trabalho. 
A percepção de disponibilidade de apoio social manifestou-se relacionada com níveis 
mais elevados de F T/F, de satisfação familiar, de satisfação profissional e de bem-estar 
psicológico, sendo maior em indivíduos com estilos de vinculação predominantemente 
seguros. O apoio social revelou-se, também neste estudo, uma variável determinante para a 
forma como os indivíduos se “movimentam” na mobilização de recursos e estratégias de F 
T/F, conducentes a níveis mais elevados de satisfação profissional, de satisfação familiar e de 
bem-estar, assim como a níveis mais reduzidos de stress psicológico. 
Os estilos de vinculação revelaram ser uma variável significativamente associada à 
dinâmica interaccional dos conceitos estudados, parecendo desempenhar um importante papel 
na forma como dotam os indivíduos de competências que contribuem para a obtenção de 
recursos, como o apoio social, passíveis de conduzir, por sua vez, a uma maior utilização de 
estratégias de F T/F, potencialmente preditoras de maior satisfação familiar e profissional e, 
em última instância, de realização do potencial humano. A este respeito, os estilos de 
vinculação seguros, por meio da activação de modelos internos dinâmicos, também eles 
caracterizados por segurança na exploração do meio, parecem conferir maior probabilidade 
de aproveitamento das situações vantajosas que os diferentes contextos de acção, em que se 
desenvolvem os indivíduos, tenham para oferecer. 
Em conjunto, estas variáveis contribuem para um maior ou menor aumento dos níveis de 
satisfação, bem-estar e stress dos indivíduos, dependendo de uma dinâmica de interacção 
entre características pessoais como, por exemplo, a auto-estima, a personalidade e a auto-
confiança, e de características mais contextuais, como a cultura e o clima sociais e 
profissionais. 
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O presente estudo permitiu também conhecer algumas diferenças de resultados, em 
função de diferenças sócio-demográficas. Desse modo, será de destacar o facto de pais que 
apresentam níveis mais elevados de exigência parental, ou seja, maior número de filhos e/ou 
idades que requerem maior cuidado e atenção, demonstrarem uma maior percepção de 
disponibilidade de apoio social o que, por sua vez, poderá conduzi-los a um maior 
desenvolvimento de estratégias de F T/F, com todas as implicações que tal acarretará. Por 
outro lado, o facto de as mulheres terem referido sentir maior disponibilidade de apoio social, 
facto que se encontra relacionado com diferenças de género culturalmente determinadas, bem 
como ao facto da mulher ser, ainda hoje, “vítima” de uma grande sobrecarga de papéis, 
deverá estar relacionado com questões de necessidade (por exemplo, rede de pessoas com as 
quais se relaciona numa base funcional, por razões que se prendem com exigências 
parentais). Desse modo, e por se tratar de um processo mais ou menos “forçado”, seria 
possível perceber o porquê de, mesmo assim, apresentarem níveis mais elevados de stress. 
Por fim, em relação às principais diferenças encontradas em função da profissão, a 
menor percepção de disponibilidade de apoio social manifestada pelos professores, poderá 
estar relacionada com, por exemplo, a sua maior mobilidade profissional ou a realidade 
política e social actual que condiciona, em grande medida, satisfação profissional desta 
classe. Por seu turno, poderá ser este o motivo que, por meio do processo de mediação 
anteriormente explicado, condicionará os níveis mais baixos de F /TF nesta classe. 
Na presente investigação, todas as variáveis em análise se encontravam 
significativamente associadas, mesmo que apresentando forças de relação e preditores 
distintos, reforçando o carácter integrador que os estudos acerca da interface família/trabalho 
devem assumir. Para além disso, parece-nos que este facto vem atestar a pertinência de 
integrar variáveis menos “ortodoxas” no contexto da investigação acerca do trabalho como, 
por exemplo, a vinculação. Assim, acreditamos que a relação verificada entre todas as 
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variáveis deverá ser um bom indicador para a necessidade de realização de outros estudos 
mais específicos, ou seja, que aprofundem a análise de algumas das variáveis que foram 
utilizadas neste trabalho como, por exemplo, as dimensões da Escala de Provisões Sociais e 
da Escala de Facilitação Trabalho/Família. Por outro lado, seria interessante estender o 
presente estudo a outras classes profissionais e a outras regiões do país, bem como, recorrer a 
uma unidade de análise bem mais explicativa, como seria o caso da família e/ou da equipa de 
trabalho. 
Sob o ponto de vista da implicação prática dos resultados da presente investigação, 
parece-nos importante que as instituições políticas e empregadoras desenvolvam medidas 
“amigas”das famílias, fomentando a satisfação e a motivação dos colaboradores pois, desse 
modo, poderão contribuir de forma incontornável para o desenvolvimento de uma relação de 
confiança tendente a desenvolver segurança para a exploração das relações sociais, que por 
sua vez, conduzirão a uma maior utilização de estratégias de F T/F, o que se repercutirá, pelo 
carácter bidireccional que as mesmas assumem, numa maior satisfação familiar e profissional 
e, em última instância, em níveis mais elevados de compromisso e de produtividade. 
Em termos de implicações para a psicoterapia, acreditamos que a intervenção de cariz 
preventivo e interventivo, em formato familiar e/ou individual, deverá ser dirigida ao treino 
de competências sociais, ao auto-conhecimento e à amplificação dos recursos e competências 
que todos os indivíduos possuem, fomentando níveis mais elevados de confiança, segurança e 
auto-estima, passíveis de “modelar” os modelos internos dinâmicos e aumentar a percepção 
de disponibilidade e a procura de apoio social, o qual, por sua vez, deverá contribuir para a 
utilização de estratégias de F T/F potencialmente conducentes a uma optimização de recursos 






Acitelli, L. K. (1996). The neglected links between marital support and marital satisfaction. 
In G. R. Pierce, B. R. Sarason & I. G. Sarason (Ed.), Handbook of social support 
and the family. New York: Plenum Press. 
 
Adams, G. A., King, L. A. & King, D. W. (1996). Relationships of job and family 
involvement, family social support, and work-family conflict with job and life 
satisfaction. Journal of Applied Psychology, 81(4), 411-420. 
 
Ainsworth, M. D. S., Blehar, M. C., Waters, E., & Wall, S. (1978). Patterns 
of attachment: A psychological study of the Strange Situation. Hillsdale, 
 NJ: Erlbaum. 
 
Alarcão, M. (2002). (des)Equilíbrios Familiares (2ª ed.). Coimbra: Quarteto. 
 
American Psychological Association. (2002). Publication manual of the American 
psychological association (5a ed.). Washington, DC: Author. 
 
Aryee, S., Tan, H. H. & Srinivas, E. S. (2005). Rhythms of life: Antecedents and outcomes of 
work-family balance in employed parents. Journal of Applied Psychology, 90(1), 
132-146.  
 
Ashforth, B., Kreiner, G., & Fugate, M. (2000). All in a day’s work: Boundaries and micro 
role transitions. Academy of Management Review, 25, 472-491. 
 109 
 
Barnett, C. R. (1998). Toward a review and reconceptualization of the work/family literature. 
Genetic, Social & General Psychology Monographs, 124 (2). 
 
Barnett, C. R. & Baruch, G. K.(1985). Women's Involvement in Multiple Roles and 
Psychological Distress. Journal of Personality and Social Psychology, 49(1) 135-
145. 
 
Barnett, C.R. & Hyde, J.S. (2001). Women, men, work, and family: An expansionist 
theory. American Psychologist, 56(10), 781-796. 
 
Baron, R. M., & Kenny, D. A. (1986). The moderator–mediator distinction in social 
psychological research: Conceptual, strategic, and statistical considerations. Journal 
of Personality and Social Psychology, 51, 1173–1182. 
 
Bartholomew, K., & Horowitz, L. M. (1991). Attachment styles among young adults: A test 
of a four-category model. Journal of Personalityand Social Psychology, 61, 226–
244. 
 
Baruch-Feldman, C., Brondolo, E., Ben-Dayan, D. & Schwartz, J. (2002). Sources of social 
support and burnout, job satisfaction, and productivity. Journal of Occupational 
Health Psychology, 7(1), 84-93.  
 
Bedeian, R.C., Burke, B.G., & Moffett, R.C. (1988). Outcomes of work-family conflict 
among male and female professionals. Journal of Management, 14, 475-491. 
 110 
 
Beehr, T. (1999). An organizational psychology meta-model of occupational stress. In C. L. 
Cooper (Ed.), Theories of occupational stress. Oxford: Oxford University Press. 
 
Billings, A. G., & Moos, R.H. (1984). Coping, stress, and social resources among adults with 
unipolar depression. Journal of Personality and Social Psychology, 46(4), 877-891. 
 
Bolger, N., Zuckerman, A. & Kessler, R. C. (2000). Invisible support and adjustment to 
stress. Journal of Personality and Social Psychology, 79(6), 953-961. 
 
Boss, P. (2002). Family Stress Management: A contextual approach (2ed.). CA: Sage 
Publications, Inc. 
 
Bowlby, J. (1969/1982). Attachment and loss. Vol.1: Attachment. New York: Basic Books. 
 
Brayfield, A. H. & Rothe, H. F. (1951). An index of job satisfaction. Journal of Applied 
Psychology, 35(5), 307-311. 
 
Bronfenbrenner, U. (1979). The ecology of human development: Experiments by nature and 
design. Cambridge, MA: Harvard University Press. 
 
Brotheridge, C. & Lee, R. (2005). Impact of work-family interference on general well-being: 




Bryman, A. & Cramer, D. (2003). Análise de dados em ciências sociais: Introdução às 
técnicas utilizando o spss para Windows (3ª ed.). Oeiras: Celta Editora. 
 
Burr, W. R. & Klein, S. R. (1994). Reexamining Family Stress. New theory and research. 
CA: Sage Publications, Inc. 
 
Buchwald, P. (2003). The relationship of individual and communal state-trait coping and 
interpersonal resources as trust, empathy and responsibility. Anxiety, Stress, and 
Coping, 16(3), 307-320. 
 
Buchwald, P. & Schwarzer, C. (2003). The exam-specific strategic approach to coping scale 
and interpersonal resources. Anxiety, Stress, and Coping, 16(3), 281-291. 
 
Buunk, B. P., De Jonge, J., Ybema, J. F. & Wolff, J. (1998). Psychosocial aspects of 
occupational stress. In P. J. Drenth, H. Thierry & C. J. de Wolff (Eds.), The 
handbook of work and organizational psychology (2nd ed., vol. 2). Brighton: 
Psychology Press.  
 
Byron, K. (2005). A meta-analytic review of work-family conflict and its antecedents. 
Journal of Vocational Behavior, 67, 169-198. 
 
Canavarro, M. C., Dias, P. & Lima, V. (2006). A avaliação da vinculação do adulto: Uma 
revisão crítica a propósito da aplicação da Adult Attachment Scale – R (AAS-R) na 
população portuguesa. Psicologia, XX(1), 155-186. 
 
 112 
Carels, R. A. & Baucom, D. H. (1999). Support in marriage: factors associated with on-line 
perceptions of support helpfulness. Journal of Family Psychology, 13(2), 131-144. 
 
Carlson, D.R., Kacmar, K.M., Wayne, J.H., & Grzywacz, J.G. (2006). Measuring the 
positive side of the work-family interface: Development and validation of a workfamily 
enrichment scale. Journal of Vocational Behavior, 68, 131-164. 
 
Carlson, D. S. & Perrewé, P. L. (1999). The role of social support in the stressor-strain 
relationship: An examination of work-family conflict. Journal of Management, 
25(4), 513-540.  
 
Carter, B. & McGoldrick, M. (1989). The Changing Family Life Cycle: A framework for 
Family Therapy (2nd ed.). Boston: Allyn and Bacon. 
 
Chambel, M. J. (2005). Stress e bem-estar nas organizações. In A. Marques Pinto & A. Lopes 
da Silva (Eds.), Stress e bem-estar. Lisboa: Climepsi. 
 
Chambel, M.J., & Marques-Pinto, A. (2008). Consequences of work and family facilitation in 
employees’ satisfaction and engagement. Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação, Universidade de Lisboa. Working Paper. 
 
Cinamon, R. & Rich, Y. (2002). Profiles of attribution of importance to life roles and their 




Clark, S. C. (2000). Work/family border theory: a new theory of work/family balance. 
Human Relations, 53(6), 747-770. 
 
Colapinto, J. (1991). Structural family therapy. In  A. Gurman & D. Kniskern (Ed.). 
Handbook of Family Therapy. New York: Brunner / Mazel Publish. 
 
Cohen, S., Kamarck, T. & Mermelstein, R. (1983). A global measure of perceived stress. 
Journal of Health and Social Behavior, 24(4), 386-396. 
 
Cohen, S. & Wills, T. A. (1985). Stress, social support, and the buffering hypothesis. 
Psychological Bulletin, 98(2), 310-357. 
 
Collins, N. L. & Feeney, B. C. (2004). Working models of attachment shape perceptions of 
social support: evidence from experimental and observational studies. Journal of 
Personality and Social Psychology, 87(3), 363-383.  
 
Cutrona, C. E. (1996a). Social support in couples. London: Sage Publications, Inc. 
 
Cutrona, C. E. (1996b). Social support as a determinant of marital quality. The interplay of 
negative and supportive behaviors. In G. R. Pierce, B. R. Sarason & I. G. Sarason 
(Ed.), Handbook of social support and the family. New York: Plenum Press. 
 
Dehle, C., Larsen, D. & Landers, J. E. (2001). Social support in marriage. The American 
Journal of Family Therapy, 29, 307-324. 
 
 114 
DiPaula, A., & Campbell, J.D. (2002). Self-esteem and persistence in the face of failure. 
 Journal of Personality and Social Psychology, 83, 711-724. 
 
Dormann, C. & Zapf, D. (1999). Social support, social stressors at work, and depressive 
syntoms: Testing for main and moderating effects with structural equations in a 
three-wave 
 
Dunahoo, C. L., Hobfoll, S. E., Monnier, J., Hulsizer, M. R. & Johnson, R. (1998). There’s 
more than rugged individualism in coping. Part 1: even the lone ranger had tonto. 
Anxiety, Stress, and Coping, 11, 137-165. 
 
Eagle, B., Miles, E., & Icenogle, M. (1997). Interrole conflicts and the permeability of work 
and family domains: Are there gender differences? Journal of Vocational Behavior, 
50, 168-184. 
 
Eby, L., Casper, W., Lockwood, A., Bordeaux, C., & Brinley, A. (2005). Work and family 
research in IO/OB: Content analysis and review of the literature (1980-2002). 
Journal of Vocational Behavior, 66, 124-197. 
 
Edwards, J., & Rothbard, N. (1999). Work and family stress and well-being: An examination 
of person-environment fit in the work and family domains. Organizational Behavior 
and Human Decision Processes 77(2), 85-129.  
 
 115 
Edwards, J., & Rothbard, N. (2000). Mechanisms linking work and family: Clarifying the 
relationship between work and family constructs. Academy of Management Review, 
25(1), 178-199. 
 
Erez, A. & Judge, T.A., 2001. Relationship of core self-evaluations to goal setting, 
 motivation, and performance. Journal of Applied Psychology, 86, 1270-1279. 
 
Feeney, J. A. & Noller, P. (1996) Adult Attachment. Sage Publications, Inc. 
 
Folkman, S., & Moskowitz, J. T. (2004). Coping: Pitfalls and Promise. Annual Review of 
Psychology, 55, 745--774. 
 
Fonseca, M., Soares, I., & Martins, C. (2006).Estilos de Vinculação, Orientação para o 
trabalho e relações profissionais. Psicologia, XX(1); 155-186 
 
Fraley, R. C., Davis, K. E., & Shaver, P. R. (1998). Dismissing-avoidance and the defensive 
organization of emotion, cognition, and behavior. In J. A. Simpson & W. S. Rholes 
(Eds.), Attachment theory and close relationships (pp. 249–279). New York: 
Guilford Press. 
 
Frone, M. R. (2003). Work-family balance. In Quick, J. C., & Tetrick, L. E. (Eds.), 
Handbook of occupational health psychology (pp. 143-162). Washington, DC: 
American Psychological Association. 
 
 116 
Frone, M., Russel, M., & Cooper, L. (1992). Prevalence of work-family conflict: Are work 
and family boundaries asymmetrically permeable? Journal of Organizational 
Behavior, 13, 723-729.  
 
Frone, M., Russel, M., & Cooper, L. (1994). Relationship between job and family 
satisfaction: casual or noncasual covariation? Journal of Management, 20(3), 565-
579. 
 
Frone, M., Yardley, J., & Markel, K. (1997). Developing and testing an integrative model of 
the work-family interface. Journal of Vocational Behavior, 50, 145-167.  
 
Fuster, E. G.,  & Ochoa, G. M. (2000). Psicologia social de la família. Barcelona: Paidós.  
 
Gable, S. L., Gonzaga, G. C. & Strachman, A. (2006). Will you be there for me when things 
go right? Supportive responses to positive event disclosures. Journal of Personality 
and Social Psychology, 91(5), 904-917. 
 
Ganster, D. C., & Schaubroeck, J. (1991). Work stress and employee health. Journal of 
Management, 17, 235-271. 
 
Gonçalves S. (2007). Consequências Psicológicas dos Acidentes de Trabalho: O Papel 
Moderador do Coping Social e da Coesão Grupal. Dissertação de Mestrado em 
Psicologia Social e Organizacional. Lisboa: ISCTE. 
 
 117 
Grandey, A. & Cropanzano, R. (1999). The conservation of resources model applied to work-
family conflict and strain. Journal of Vocational Behavior, 54, 350-370. 
 
Greenhaus, J., & Beutell, N. (1985). Sources of conflict between work and family roles. 
Academy of Management Review, 10(1), 76-88.  
 
Greenhaus, J.H. & Powell, G.N. (2006). When work and family are allies: A theory 
 work-family enrichment. Academy of Management Review, 31 (1), 72-92. 
 
Greenhaus, J. H., & Parasuraman, S. (1999).  Research on work, family, and gender: Current 
status and future directions.  In Powell, G. N. (Ed.), Handbook of gender and work (pp. 
391-412). Newbury Park, CA: Sage. 
 
Grzywacz, J., & Marks, N. (2000). Reconceptualizing the work-family interface: An 
ecological perspective on the correlates of positive and negative spillover between 
work and family. Journal of Occupational Health Psychology, 5(1), 111-126. 
 
Haley, J. (1979). Nouvelles Stratégies en Théapie Familiale. Le proble-solving en 
psychotérapie familiale (trad. francesa). Paris: Jean-Pierre Delarge. 
 
Hazan, C. & Shaver, P. (1987). Romantic love conceptualized as an attachment process. 
Journal of Personality and Social Psychology, 52, 3, 511-524. 
 
Hazan, C. & Shaver, P. (1990). Love and work. Love and work: an attachment-theoretical 
perspective. Journal of Personality and Social Psychology, 59, 270-280. 
 118 
 
Hill, M. M., & Hill, A. (2005). Investigação por questionário (2ed.). Lisboa: Edições Sílabo.  
 
Hinde, R. A. & Stevenson-Hinde, J. (1986). Relating –childhood relathionships to individual 
characterisitics. In W. W. Hartup & Z. Rubin (Eds.),  Relathionships and 
development. Hillsdale, NJ: Lawrence Earlbaum Associates. 
 
Hobfoll, S. E. (1988). The ecology of stress. New York: Hemisphere Publishing Corporation. 
 
Hobfoll, S. E. (1989). Conservation of resources. A new attempt at conceptualizing stress. 
American Psychologist, 44(3), 513-524. 
 
Hobfoll, S. E. (2001). The influence of culture, community, and the nested-self in the stress 
process: advancing conservation of resources theory. Applied Psychology: An 
International Review, 50(3), 337-428. 
 
Hobfoll, S. E., Freedy, J. R., Green, B. L. & Solomon, S. D. (1996). Coping in reaction to 
extreme stress: the roles of resource loss and resource availability. In M. Zeidner & 
N. S. Endler (Eds.). Handbook of Coping: theory, research, applications. New 
York: John Wiley & Sons. 
 
Hobfoll, S., Schwarzer, R., & Chon, K. (1998). Disentangling the stress labyrinth: 
Interpreting the meaning of the term stress as it is studied in health context. Anxiety, 
Stress & Coping, 11(3), 181-212. 
 
 119 
Hobfoll, S. E. & Stokes, J. P. (1988). The process and mechanisms of social support. In S. 
Duck (Ed.). Handbook of personal relationships: theory, research, and 
interventions. London: John Wiley & Sons. 
 
Holmes, T.H. &, Rahe, R.H. (1967). The social readjustment rating scale. Journal of 
Psychosomatic Research, 11, 213-218. 
 
Howard, S., Dryden, J. & Johnson, B. (1999). Childhood resilience: review and critique of 
literature. Oxford Review of Education, 25(3), 307-323. 
 
Ivancevich, J. M. (1986).Life events and hassles as predictors of health symptoms, job 
performance, and absenteeism. Journal of Occupational Behavior , 7, 39-51. 
 
Jamal, M. (2007). Job stress and job performance controversy revisited: an empirical 
examination in two countries. International Journal of Stress Management, 14(2), 
175-187.  
 
Johnson, J., & Hall, E. (1988). Job strain, work place social support, and cardiovascular 
disease: A cross-sectional study of a random sample of the Swedish working 
population. American Journal of Public Health, 78(10), 1336-1342. 
 
Johnson, R., Hobfoll, S. E. & Zalcberg-Linetzy, A. (1993). Social support knowledge and 




Johnson, D. W., Johnson, R. T. (2002). Teaching Students how to cope with adversity: the 
three Cs. In E. Frydenberg & R. Lewis (Eds.), Beyond Coping: Meeting goals, 
visions and challenge (pp. 195-216). Oxford: University Press. 
 
Jones, E. (2004). Terapia dos Sistemas Familiares (2ª ed.). Lisboa: Climepsi Editores. 
 
Judge, T.A., & Bono, J.E., (2001). Relationship of core self-evaluation traits – selfesteem, 
generalized self-efficacy, locus of control, and emotional stability – with job 
satisfaction and job performance: A meta-analysis. Journal of Applied Psychology, 
86, 80-92. 
 
Julien, D., Tremblay, N., Bélanger, I., Dubé, M., Bégin, J. & Bouthillier, D. (2000). 
Interaction structure of husbands’ and wives’ disclosure of marital conflict to the 
respective best friend. Journal of Family Psychology, 14(2), 286-303. 
 
Karasek, R. (1979). Job demands, job decision latitude, and mental strain: Implications for 
job redesign. Administrative Science Quarterly, 24, 285-308. 
 
Kirchmeyer, C. (1992). Perceptions of nonwork-to-work spillover: Challenging the common 
view of conflict-ridden domain relationship. Basic and Applied Social Psychology, 
13(2), 231-249. 
 
Kobasa, S.C., & Puccetti, M.C. (1983). Personality and social resources in stress resistance. 
Journal of Personality and Social Psychology, 45(4), pp. 839-850.  
 
 121 
Kossek, E. & Ozeki, C. (1998). Work-family conflict, policies, and the job-life satisfaction 
relationship: A review and directions for organizational behavior-human resources 
research. Journal of Applied Psychology, 83(2), 139-149. 
 
Lazarus, R. S. & Folkman, S. (1984). Stress, appraisal and coping. New York: Springer 
Publishing Company. 
 
Luthar, S., Cicchetti, D. & Becker, B. (2000). The construct of resilience: a critical evaluation 
and guidelines for future work. Child development, 71(3), 543-562. 
 
Maslach, C., Schaufeli, W. B. & Leiter, M. P. (2001). Job burnout. Annual Review of 
Psychology, 52, 397-422. 
 
McCubbin, H. I. & Patterson, J. M. (1983).Family Transitions: Adaptation to Stress. In H. 
McCubbin & C. Figley. Stress and the Family: Coping with nonenormative 
trasnsitions. New York: Brunner/Mazel Publishers. 
 
McKenry, P., & Price, S. (2005). Families coping with change: Conceptual overview. In C. 
McKenry & S. Price (Ed.), Families and Change (3rd ed.) CA: Sage Publications, 
Inc. 
 
Mesmer-Magnus, J.R. & Viswesvaran, C. (2005). Convergence between measures of work-
family and family-work conflict: A meta-analytic examination. Journal of 
Vocational Behavior, 67, 215-232. 
 
 122 
Minuchin, S. (1982). Famílias: funcionamento e tratamento (trad. brasileira).  Porto Alegre: 
Artes Médicas. 
 
Minuchin, S. & Fishman, H. C. (1990). Técnicas de Terapia Familiar (trad. brasileira). Porto 
Alegre: Artes Médicas. 
 
Monnier, J., Cameron, R. P., Hobfoll, S. E. & Grible, J. R. (2000). Direct and cross-over 
effects of prosocial and antisocial coping behaviors. Journal of Family Psychology, 
14(4), 570-584. 
 
Moreira, J. M. & Canaipa, R. (1996). A escala de provisões sociais: Desenvolvimento e 
validação da versão portuguesa da “Social Provisions Scale”. Manuscrito não 
publicado, Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa. 
 
Mota-Cardoso, R., Araújo, A., Ramos, R. C., Gonçalves, G., & Ramos, M. (2002). 
Consequências do stress na profissão docente. In O Stress nos Professores 
Portugueses − Estudo IPSSO 2000 (pp. 38-50). Porto: Porto Editora. 
 
Nelson, D. L. & Quick, J. C. (1991). Social support and newcomer adjustment in 




Netemeyer, R.G., Boles, J.S., & McMurrian, R. (1996). Development and validation of work 
– family conflict and family – work conflict scales, Journal of Applied Psychology, 
81 (4), 400-410. 
 
Novo, R.F. (2000). Para além da eudaimonia: O bem-estar psicológico em mulheres na 
idade adulta avançada. Dissertação de Doutoramento, Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação, Universidade de Lisboa. 
 
Novo, R. F. (2003). Para além da eudaimonia: o bem-estar psicológico em mulheres na 
idade adulta avançada. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian e Fundação para a 
Ciência e Tecnologia. 
 
Novo, R. F., Duarte-Silva, M.E. & Peralta, E. (1997). O BEP em adultos: Estudo das 
características psicométricas da versão portuguesa das escalas de C. Ryff. In M. 
Gonçalves, I. Ribeiro, S. Araújo, C. Machado, L. Almeida, M. Simões (Orgs.), 
Avaliação Psicológica: Formas e Contextos (Vol. V, pp. 313-324). Braga: 
APPORT. 
 
Palazzoli, M. S. (1980). Paradoxe et Contre – Paradoxe – un noveau mode therapeutique 
face aux familles a transaction schizophrenique (trad. francesa). Paris: Les Éditions 
ESF. 
 
Pasch, L.A., Bradbury, T. N. & Davila, J. (1997). Gender, negative affectivity, and observed 
social support behavior in marital interaction. Personal Relationships, 4, 361-378. 
 
 124 
Patterson, J. (2002a). Integrating family resilience and family stress theory. Pediatric Journal 
of Marriage and Family, 64(2), 349-361. 
 
Patterson, J. (2002b). Understanding family resilience. Journal of Clinical Psychology, 58(3), 
233-246. 
 
Perrewe, P., & Hochwarter, W. (2001). Can we really have it all? The attainment of work and 
family values. Current Directions in Psychological Science, 10(1), 29-33. 
 
Perrewe, P.L., Hochwarter, W.A., & Kiewitz, C. (1999). Value attainment: An explanation 
for the negative effects of work-family conflict on job and life satisfaction. Journal 
of Occupational Health Psychology, 4(4), 318-326. 
 
Pierce, G. R., Sarason, B. R., Sarason, I.G., Joseph, H. J. & Henderson, C. A. (1996).  
Conceptualizing and assessing social support in the context of the family.  In G. R. 
Pierce, B. R. Sarason & I. G. Sarason (Eds.). The Handbook of Social Support and 
the Family (pp. 3-23).  New York:  Plenum. 
 
Purdom, C. L., Lucas, J. L. & Miller, K. S. (2006). Couple type, parental status, and the 
mediating impact of social support. North American Journal of Psychology, 8(1), 1-
12. 
 




Ribeiro, M. T. (1994). Família e Psicologia. In Traços da Família Portuguesa. Lisboa: DGF-
MESS. 
 
Roussi, P. & Vassilaki, E. (2001). The applicability of the multiaxial model of coping to a 
Greek population. Anxiety, Stress, and Coping, 14, 125-147. 
 
Roxburgh, S. (1999). Exploring the work and family relationship: Gender differences in the 
influence of parenthood and social support on job satisfaction. Journal of Family 
Issues, 20(6), 771-788. 
 
Rutter, M. (1987). Psychosocial resilience and protective mechanisms. American Journal of 
Orthopsychiatric, 57(3), 316-331. 
 
Ryff, C. (1989). Beyond ponce de leon and life satisfaction: New directions in quest of 
successful ageing. International Journal of Behavioural Development, 12(1), 35-55. 
 
Ryff, C. (1995). Psyyhological well-being in adult life. Current Directions in Psychological 
Science, 4(4), 99-103. 
 
Ryff, C., & Keyes, C. (1995). The structure of psychological well-being revisited. Journal of 
personality and Social Psychology, 69(4), 719-721. 
 
Ryff, C. D. & Singer, B. (2002). Flourishing under fire: resilience as a prototype of 
challenged thriving. In C L. M. Keyes & J. Haidt. Flourishing: positive psychology 
and the life well-lived. Washington, DC: APA. 
 126 
 
Sampaio, D. & Gameiro, J. (2002). Terapia Familiar (5ª ed.). Porto: Edições Afrontamento.  
 
Selye, H. (1953). The General-Adaptation-Syndrome in its relationships to neurology, 
psychology, and psychopathology. In W. Arthur. Contributions toward medical 
psychology: Theory and psychodiagnostic methods. New York: Ronald Press 
Company. 
 
Schaufeli, W., & Bakker, A. (2004). Job demands, job resources, and their relationship with 
burnout and engagement: a multi-sample study. Journal of Organizational 
Behavior, 25, 293-315. 
 
Schaufeli, W. B., & Buunk, B. P. (2003). Burnout: an overview of 25 years of research and 
theorizing. In  M. J. Schabracq, J. A. M. Winnubst, & C. L. Coper (Eds.), The 
Handbook of Work and Health Psychology (pp. 383-424)-. Chicester: John Wiley & 
Sons, Ltd. 
 
Schwartz, S. H. & Bilsky, W. (1990). Toward a theory of the universal content and structure 
of values: Extensions and cross-cultural replications. Journal of Personality and 
Social Psychology, 58(5), 878-891. 
 
Schwarzer, C., Starke, D. & Buchwald, P. (2003). Towards a theory-based assessment of 
coping: the German adaptation of the strategic approach to coping scale. Anxiety, 
Stress, and Coping, 16(3), 271-280. 
 
 127 
Seligman, M. & Csikszentmihalyi, M. (2000). Positive psychology. American Psychologist, 
55(1), 5-14. 
 
Shaver, P., & Hazan, C. (1988). A based overview of the study of love. Journal of 
 Social and Personal Relationships, 5, 473-501. 
 
Shaver, P., Hazan, C., & Bradshaw, D. (1988). Love as attachment: The integration 
 of three behavioural systems. In R. Sternberg & M. Barnes (Eds.), The Psychology 
 of Love (pp. 69-99). New Haven, CT: Yale University Press. 
 
Somerfield, M. R., & McCrae, R. R. (2000). Stress and Coping Research − Metodological 
challenges, theoretical advances, and clinical applications. American Psychologist. 
55 (6), 620-625. 
 
Sonnentag, S. (1996). Work group factors and individual well-being. In M. A. West (Ed.), 
Handbook of Work Group Psychology (pp. 345-367). England: John Wiley & Sons, 
Ltd. 
 
Steijn, B. (2001). Work systems, quality of working life and attitudes of workers: an 
empirical study towards the effects of team and non-teamwork. New Technology, 
Work and Employment, 16 (3), 191-203. 
 
Stroebe, W., & Stroebe, M. (1995). Psicologia social e saúde. Lisboa: Instituto Piaget. 
 
 128 
Suh, E., Diener, E., & Fujita, F. (1996). Events and subjective well-being: Only recent events 
matter. Journal of Personality and Social Psychology, 70, 1091-1102. 
 
Thomas, L., & Ganster, D. (1995). Impact of family-supportive work variables on work-
family conflict and strain: A control perspective. Journal of Applied Psychology, 
80(1), 6-15. 
 
Van der Doef, M., & Maes, S. (1999). The job demand-control(-support) model and 
psychological well-being: A review of 20 years of empirical research. Work & 
Stress, 13(2), 87-114. 
 
Vaz Serra, A. (2002). O stress na vida de todos os dias (2ed.). Coimbra: Edição do Autor. 
 
Voydanoff, P. (2004). Implications of work and community demands and resources for work-
to-family conflict and facilitation. Journal of Occupational Health Psychology, 
9(4), 275-285. 
 
Walsh, F. (1998). Strengthening family resilience. New York: Guilford Press. 
 
Weiss, R. S. (1991). The attachment bond in childhood and adulthood. In P. Marris, J. 
Stevenson-Hinde & C. Parkes (Eds.), Attachment across the life cycle (pp. 66-76). 
New York: Routledge. 
 
Werner, E. E. (1995). Resilience in development. Current Directions in Psychological 
Science, 4(3), 81-85. 
 129 
 
Winslow, S. (2005). Work-family conflict, gender, and parenthood, 1977-1997. Journal of 















































Correlações entre as variáveis estudadas 
   BEP SF SP F T/F AS Stress 
Vinc. 
Ans. Vinc. Seg. 
BEP Pearson Correlation 1 ,359(**) ,315(**) ,329(**) ,333(**) -,347(**) -,291(**) ,307(**) 
  Sig. (2-tailed)   ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 
  N 196 196 196 196 196 196 194 194 
SF Pearson Correlation ,359(**) 1 ,353(**) ,453(**) ,382(**) -,284(**) -,357(**) ,243(**) 
  Sig. (2-tailed) ,000   ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,001 
  N 196 198 198 198 198 198 196 196 
SP Pearson Correlation ,315(**) ,353(**) 1 ,490(**) ,275(**) -,407(**) -,175(*) ,254(**) 
  Sig. (2-tailed) ,000 ,000   ,000 ,000 ,000 ,014 ,000 
  N 196 198 198 198 198 198 196 196 
F T/F Pearson Correlation ,329(**) ,453(**) ,490(**) 1 ,403(**) -,253(**) -,158(*) ,254(**) 
  Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,000   ,000 ,000 ,027 ,000 
  N 196 198 198 198 198 198 196 196 
AS Pearson Correlation ,333(**) ,382(**) ,275(**) ,403(**) 1 -,290(**) -,373(**) ,481(**) 
  Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,000 ,000   ,000 ,000 ,000 
  N 196 198 198 198 198 198 196 196 
Stress Pearson Correlation -,347(**) -,284(**) -,407(**) -,253(**) -,290(**) 1 ,394(**) -,259(**) 
  Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,000 ,000 ,000   ,000 ,000 
  N 196 198 198 198 198 198 196 196 
Vinc. Ans. Pearson Correlation -,291(**) -,357(**) -,175(*) -,158(*) -,373(**) ,394(**) 1 -,270(**) 
  Sig. (2-tailed) ,000 ,000 ,014 ,027 ,000 ,000   ,000 
  N 194 196 196 196 196 196 196 196 
Vinc. Seg. Pearson Correlation ,307(**) ,243(**) ,254(**) ,254(**) ,481(**) -,259(**) -,270(**) 1 
  Sig. (2-tailed) ,000 ,001 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000   
  N 194 196 196 196 196 196 196 196 
 
Caracterização da 
Variável Autores Dimensões/Factores 
Número de 
Itens Exemplo de Itens Escala de Resposta 
Escala de Bem-Estar 
Psicológico 
Versão abreviada e adaptada da Escala de Bem-Estar 
Psicológico (Ryff & Keyes, 1995; versão portuguesa de 
Novo, Duarte-Silva & Peralta, 1997, adaptada); 
Gonçalves, S. (2007), versão indisponível 
Dimensão Global de Bem-
Estar Psicológico 6 itens 
Sinto que tiro imenso 
partido das minhas 
amizades 
Discordo completamente (1) a Concordo 
completamente (6) 
Escala de Satisfação com a 
Família 
Versão abreviada e adaptada, por isomorfismo, da 
escala de cinco itens utilizada por Brayfield e Rothe 
(1951) para avaliar a Satisfação com o Trabalho (Aryee 
et al., 2005); versão portuguesa de Marques Pinto e 
Chambel (2008) 
Dimensão Global de 
Satisfação com a Família 5 itens 
Eu sinto-me bastante 
satisfeito(a) com a minha 
vida profissional 
Discordo muito (1) a Concordo muito (5) 
Escala de Satisfação com o 
trabalho 
Versão abreviada, com cinco itens, da escala 
desenvolvida por Brayfield e Rothe (1951) para avaliar 
a satisfação com o trabalho (Aryee et al., 2005); versão 
portuguesa de Marques Pinto e Chambel (2008) 
Dimensão Global de 
Satisfação com o Trabalho 5 itens 
Eu sinto-me bastante 
satisfeito(a) com a minha 
vida familiar 
Discordo muito (1) a Concordo muito (5) 
Escala de Facilitação do 
Trabalho na Família 
Medida de enriquecimento da interface T-F 
desenvolvida e validada por Carlson, Kacmar, Wayne e 
Grzywacz (2006); versão portuguesa de Marques Pinto 
e Chambel (2008) 
3 dimensãos da direcção T-
F (desenvolvimento, afecto 
e capital); 3 dimensões da 
direcção F-T 
(desenvolvimento, afecto e 
eficácia) 
18 itens 
T-F (O meu envolvimento 
com o meu trabalho ajuda-
me a compreender 
diferentes pontos de vista e 
isto ajuda-me a ser um 
melhor membro da minha 
família); F-T (O meu 
envolvimento com a minha 
família exige-me que evite 
desperdiçar tempo no 
trabalho e isto ajuda-me a 
ser um melhor trabalhador) 
Discordo fortemente (1) a Concordo 
fortemente (5) 
Escala de Apoio Social 
Percebido 
versão portuguesa, de Moreira e Canaipa (1996), da 
Social Provisions Scale desenvolvida por Cutrona e 
Russel (1987, citados por Moreira & Canaipa, 1996) 
1 Dimensão Global de 
Apoio Social; 2 dimensões 
intermédias de Apoio 





Reafirmação de Valor e 
Oportunidade de Prestação 
de Cuidados 
24 itens 
Há pessoas com as quais 
posso contar para me 
ajudarem se eu necessitar 
realmente 
Discordo fortemente (1) a Concordo 
fortemente (4) 
Escala de Stress Percebido 
Versão experimental portuguesa, de Rocha e Ribeiro 
(2008),  da Perceived Stress Scale (10 itens) 
desenvolvida por Cohen, Tamarck e Mermelstein 
(1983)  
Dimensão Global de Stress 
Percebido 10 itens 
No último mês, com que 
frequência ficou 
aborrecido(a) por causa de 
algo que aconteceu 
inesperadamente? 
Nunca (0) a Muito frequentemente (4) 
Escala de Vinculação do 
Adulto 
Versão portuguesa, de Canavarro et al. (2006), da Adult 
Attachment Scale – R, de Collins e Read (1990, cit. por 
Canavarro, Dias & Lima, 2006) 
3 dimensões (Ansiedade, 
Conforto com a 
Proximidade e Confiança 
nos Outros)  
18 itens Estabeleço, com facilidade, relações com as pessoas 
Nada característico em mim (1) a 
Extremamente característico em mim (5) 
 
